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 Lei nº 5.463, de 19 de outubro de 2022. 
 
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial na Lei Orçamentária 
Anual do exercício de 2022, para os fins que especifica. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-
SP, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei,  
 

Art. 1.º   Fica incluído no orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 
Especial, no valor de R$ 136.712,62 (cento e trinta e seis mil, setecentos e doze reais e 
sessenta e dois centavos), para pagamento de indenizações. 

 
Art. 2.º A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a 

categoria da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
02 – PODER EXECUTIVO 
02.06.01 – SECRETARIA MUN DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO – SMOIDU 
15.451.0096.1001.0000 – Execução de obras e reformas 

Ficha 1372 – 4.4.90.93.00 – Indenizações e restituições  Fonte 01 
C.A: 110.000 R$ 136.712,62 

TOTAL R$ 136.712,62 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 

I – R$ 136.712,62 (cento e trinta e seis mil, setecentos e doze reais e sessenta 
e dois centavos) de anulação parcial das seguintes dotações, nos termos do artigo 43, 
§1º, inciso III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964:  

02 – PODER EXECUTIVO 
02.06.01 – SECRETARIA MUN DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO – SMOIDU 
15.451.0096.1001.0000 – Execução de obras e reformas 

Ficha 245 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 01 
C.A: 110.000 -R$ 136.712,62 

TOTAL ANULAÇÃO -R$ 136.712,62 
 

Art. 4.º   Ficam modificados o Plano Plurianual – PPA 2022/2025 e as Diretrizes 
Orçamentárias – LDO 2022 nos mesmos moldes e naquilo que for pertinente, conforme 
descrito nos arts. 2º e 3º desta Lei. 

 
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
                                      Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 19 de outubro de 2022. 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  

Prefeito do Município 
 
Registrada e Publicada: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 

 Lei nº 5.467, de 19 de outubro de 2022. 
 
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Suplementar na Lei Orçamentária Anual 
do exercício de 2022, para os fins que especifica. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, no 

uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei,  

 
Art. 1.º Fica incluído no Orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Suplementar, no valor de R$ 520.400,00 (quinhentos e vinte mil e quatrocentos reais), para 
manutenção de diversas secretarias. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria 

da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
 

02-PODER EXECUTIVO 
02.05.01 – SECRETARIA MUN DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
04.123.0005.2012.0000 – Manutenção das Atividades Fazendárias e de Planejamento 
Ficha 206 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 5.000,00 
Ficha 211 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente  Fonte 01 R$ 15.000,00 
02.06.01 – SECRETARIA MUN DE OBRAS, INFRAEST E DESENV URBANO – SMOIDU 
15.451.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 245 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  Fonte 01 R$ 140.000,00 
02.08.02 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0007.2023.0000 – Benefícios Eventuais 
Ficha 475 – 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço Para Distrib. Grat. Fonte 01 R$ 80.000,00 
02.09.01 – SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO 
12.122.0011.2027.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 
Ficha 534 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 20.000,00 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2028.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental 
Ficha 566 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 30.000,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 620 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  Fonte 01 R$ 30.000,00 
02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ ESCOLA 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 656 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 20.000,00 
02.09.09 – EDUCAÇÃO ESPECIAL – AEE 
12.367.0011.2034.0000 – Manutenção da Educação Especial – AEE 
Ficha 703 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 5.000,00 
02.09.05 – ENSINO SUPERIOR 
12.364.0012.2032.1161 – Manutenção do Ensino Superior 
Ficha 599 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 10.000,00 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.0010.2035.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde 
Ficha 812 – 3.3.90.40 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comum Fonte 01 R$ 160.000,00 
02.11.02 – DIVISAO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – Manutenção das Atividades Esportivas 
Ficha 953 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 5.400,00 
TOTAL R$ 520.400,00 

 
Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com recursos resultantes de anulação 

de dotação nos termos do artigo 43, § 1.º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
conforme discriminado a seguir: 

 

Lei nº 5.469, de 27 de outubro de 2022. 
  
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Suplementar na Lei Orçamentária 
Anual do exercício de 2022, para os fins que especifica. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de 

Jales, Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:  
 

Art. 1.º Fica incluído no Orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 
Suplementar, no valor de R$ 317.510,00 (trezentos e dezessete mil quinhentos e dez 
reais), para manutenção de diversas secretarias. 

 
Art. 2.º A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a 

categoria da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
 

02-PODER EXECUTIVO 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
23.695.0018.2010.0000 – Manutenção das Atividades Turísticas 
Ficha 128 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica Fonte 01 R$ 

50.000,00 
02.04.02 – FUNDO ESPECIAL DOS BOMBEIROS 
04.122.0004.2041.0000 – MANUTENÇÃO DO FUNDO ESPECIAL DE BOMBEIRO – 
FEB 
Ficha 182 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 2.010,00 
02.07.01 – SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO 
E MEIO AMBIENTE 
20.608.0016.2051.0000 – MANUTENÇÃO DO ABASTECIMENTO E DA PRODUÇÃO 
AGROPECUÁRIA 
Ficha 351 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica Fonte 01 R$ 

27.000,00 
02.09.01 – SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO 
12.122.0011.2027.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 

Ficha 538 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 
13.000,00 

02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2028.0000 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Ficha 570 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 
10.000,00 

02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 

Ficha 624 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 
20.000,00 

12.365.0096.1001.0000 – EXECUÇÃO DE OBRAS E REFORMAS 

Ficha 637 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 01 R$ 
170.000,00 

02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Lei nº 5.468, de 27 de outubro de 2022. 
  
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial na Lei Orçamentária 
Anual do exercício de 2022, para os fins que especifica. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de 

Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei. 

 
Art. 1.º Fica incluído no orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Especial, no valor de R$ 40.945,01 (quarenta mil novecentos e quarenta e cinco reais e 
um centavo), para manutenção das despesas de diversas Secretarias. 

 
Art. 2.º A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a 

categoria da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo:  
 

02 – PODER EXECUTIVO 
02.07.01 – SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E MEIO 
AMBIENTE 
20.608.0016.2051.0000 - MANUTENÇÃO DO ABASTECIMENTO E DA PRODUÇÃO 
AGROPECUÁRIA 
Ficha 1173 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 02 R$ 3.868,42 
20.608.0096.1001.0000 – EXECUÇÃO DE OBRAS E REFORMAS 
Ficha 1169 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 02 R$ 3.076,59 
02.09.11 – FUNDEB 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais 
Ficha 1152 – 3.1.90.96.00 – Ressarcimento de Despesas de Pessoal 
Requisitado Fonte 02 R$ 34.000,00 

TOTAL R$ 40.945,01 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 
I – R$ 6.945,01 (seis mil, novecentos e quarenta e cinco reais e um centavo) 

de excesso de arrecadação, nos termos do artigo 43, §1º, inciso II, da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964; 

 
II – R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais) de anulação parcial das seguintes 

dotações, nos termos do artigo 43, §1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964: 

 
02 – PODER EXECUTIVO 
02.09.11 – FUNDEB 
12.365.0002.2002.1121 – FOLHA DE PAGAMENTO - MAGISTÉRIO 
Ficha 757 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil Fonte 02 -R$ 34.000,00 
TOTAL ANULAÇÃO -R$ 34.000,00 

 
Art. 4.º  Ficam modificados o Plano Plurianual – PPA 2022/2025 e as Diretrizes 

Orçamentárias – LDO 2022 nos mesmos moldes e naquilo que for pertinente, conforme 
descrito nos arts. 2º e 3º desta Lei. 

 
Art. 5.º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de outubro de 2022. 
 

 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
 
Registrada e Publicada: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 
 
 

I. Anulação parcial das seguintes dotações do orçamento vigente: 
 

02-PODER EXECUTIVO 
02.09.01 – SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO 
12.122.0011.2027.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 
Ficha 531 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 20.000,00 
Ficha 535 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Inform e Comuni Fonte 01 -R$ 40.000,00 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2028.0000 – Manutenção do Ensino Fundamento 
Ficha 564 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 40.000,00 
Ficha 567 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Inform e Comuni Fonte 01 -R$ 180.000,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 618 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 30.000,00 
Ficha 621 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Inform e Comuni Fonte 01 -R$ 100.000,00 
02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ ESCOLA 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 654 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 20.000,00 
Ficha 657 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Inform e Comuni Fonte 01 -R$ 80.000,00 
02.09.09 – EDUCAÇÃO ESPECIAL – AEE 
12.367.0011.2034.0000 – Manutenção da Educação Especial – AEE 
Ficha 705 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 -R$ 5.000,00 
02.11.02 – DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – Manutenção das Atividades Esportivas 
Ficha 954 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física Fonte 01 -R$ 1.000,00 
Ficha 959 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 -R$ 2.000,00 
02.11.04 – DIVISÃO DE JUVENTUDE 
14.422.0003.2004.1492 – Manutenção dos Conselhos Municipais 
Ficha 996 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 -R$ 500,00 
14.422.0022.2099.0000 – Adiantamentos e Ressarcimentos de Diárias, Viagens, 
Ficha 1006 – 3.3.90.93.00 – Indenizações e Restituições Fonte 01 -R$ 1.000,00 
14.422.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 1008 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 -R$ 900,00 
TOTAL -R$ 520.400,00 

 
Art. 4.º   Ficam modificados o Plano Plurianual – PPA 2022/2025 e as Diretrizes 

Orçamentárias – LDO 2022 nos mesmos moldes e naquilo que for pertinente, conforme descrito 
nos arts. 2º e 3º desta Lei. 

 
Art. 5.º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
                                                  Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de outubro de 2022. 
 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  

Prefeito do Município 
 
 
Registrada e Publicada: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

Lei nº 5.466, de 19 de outubro de 2022. 
 
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial na Lei Orçamentária 
Anual do exercício de 2022, para os fins que especifica. 

 
               LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de 
Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei,  
 

Art. 1.º   Fica incluído no orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 
Especial, no valor de R$ 79.600,00 (setenta e nove mil e seiscentos reais), para 
manutenção das despesas de diversas Secretarias. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a 

categoria da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo:  
02 – PODER EXECUTIVO 
02.11.02 – DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – Manutenção das Atividades Esportivas 

Ficha 953 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Fonte 01 

C.A: 110.000 
R$ 10.600,00 

02.13.00 – SECRETARIA MUN DE GOVERNO – SMG 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais 

Ficha 1210 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Fonte 01 

C.A: 110.000 
R$ 8.000,00 

Ficha 1212 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
Fonte 01 

C.A: 110.000 
R$ 3.000,00 

Ficha 1214 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente  
Fonte 01 

C.A: 110.000 
R$ 8.000,00 

02.14.00 – SECRETARIA MUN DE MOBIL URBANA E SEG PUBLICA 
15.451.0020.2015.0000 – Manutenção das Atividades de Mobilidade Urbana  

Ficha 1370 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
Fonte 01 

C.A: 110.000 
R$ 50.000,00 

TOTAL R$ 79.600,00 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 

I – R$ 79.600,00 (setenta e nove mil e seiscentos reais) de anulação parcial das 
seguintes dotações, nos termos do artigo 43, §1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964:  

02 – PODER EXECUTIVO 
02.11.02 – DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – Manutenção das Atividades Esportivas 

Ficha 1190 – 3.3.90.48.00 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física Fonte 01 
C.A: 110.000 -R$ 10.600,00 

02.13.00 – SECRETARIA MUN DE GOVERNO – SMG 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais  

Ficha 1211 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física Fonte 01 
C.A: 110.000 -R$ 4.900,00 

Ficha 1213 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação 

Fonte 01 
C.A: 110.000 -R$ 14.100,00 

02.13.00 – SECRETARIA MUN DE GOVERNO – SMG 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais  

Ficha 1246 – 3.3.60.45.00 – Subvenções Econômicas Fonte 01 
C.A: 110.000 -R$ 50.000,00 

TOTAL ANULAÇÃO -R$ 79.600,00 
 

Art. 4.º   Ficam modificados o Plano Plurianual – PPA 2022/2025 e as Diretrizes 
Orçamentárias – LDO 2022 nos mesmos moldes e naquilo que for pertinente, conforme 
descrito nos arts. 2º e 3º desta Lei. 

 
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
 
 
                                      Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 19 de outubro de 2022. 
 
 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  

Prefeito do Município 
 
 
 
Registrada e Publicada: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 
 
 
 
 

 

Lei nº 5.464, de 19 de outubro de 2022. 
 
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial na Lei Orçamentária Anual do 
exercício de 2022, para os fins que especifica. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, no 
uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei,  

 
Art. 1.º   Fica incluído no orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Especial, no valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), para manutenção das atividades 
da Secretaria de Governo. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria 

da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo:  
02 – PODER EXECUTIVO 
02.13.00 – SECRETARIA MUN DE GOVERNO – SMG 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais 

Ficha 1371 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e  
Fonte 05 

C.A: 140.000 R$ 55.000,00 

TOTAL R$ 55.000,00 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 

I – R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) de anulação parcial das seguintes 
dotações, nos termos do artigo 43, §1º, inciso III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964:
  

02 – PODER EXECUTIVO 
02.13.00 – SECRETARIA MUN DE GOVERNO – SMG 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais  

Ficha 1330 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação Fonte 05 
C.A: 140.000 -R$ 55.000,00 

TOTAL ANULAÇÃO -R$ 55.000,00 
 

Art. 4.º   Ficam modificados o Plano Plurianual – PPA 2022/2025 e as Diretrizes 
Orçamentárias – LDO 2022 nos mesmos moldes e naquilo que for pertinente, conforme descrito 
nos arts. 2º e 3º desta Lei. 

 
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 
                                                  Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 19 de outubro de 2022. 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
Registrada e Publicada: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 

 
Lei nº 5.465, de 19 de outubro de 2022. 

  
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Suplementar na Lei Orçamentária 
Anual do exercício de 2022, para os fins que especifica. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:  
 

Art. 1.º   Fica incluído no Orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 
Suplementar, no valor de R$ 1.885.448,34 (um milhão, oitocentos e oitenta e cinco mil, 
quatrocentos e quarenta e oito reais e trinta e quatro centavos), destinado a suplementação 
da folha de pagamento e das dívidas. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a 

categoria da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
 

02-PODER EXECUTIVO 
02.03.01 – SECRETARIA MUN DE DESEN ECONOM, CULTURA E TURISMO 
23.691.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 87 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 89.322,03 
02.04.01 – SECRETARIA MUN DE ADMINISTRAÇÃO – SMA 
04.122.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 150 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 32.818,97 
Ficha 152 – 3.1.90.16.00 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 12.908,52 
Ficha 157 – 3.3.90.46.00 – Auxilio Alimentação Fonte 01 R$ 17.216,53 
02.05.01 – SECRETARIA MUN DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
04.123.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral  
Ficha 194 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 212.325,45 
Ficha 198 – 3.1.91.13.00 – Obrigações Patronais – Intra OFSS Fonte 01 R$ 28.291,35 
Ficha 201 – 3.3.90.46.00 – Auxilio Alimentação Fonte 01 R$ 19.775,74 
04.123.0005.2012.0000 – Manutenção das Atividades Fazendárias 
Ficha 206 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 50.000,00 
28.843.0094.2042.0000 – Gerenciamento da Dívida Pública de Longo Prazo 
Ficha 216 – 3.1.91.92.00 – Despesas de Exercícios Anteriores – Intra OFSS Fonte 01 R$ 210.000,00 
Ficha 219 – 3.3.91.92.00 – Despesas de Exercícios Anteriores – Intra OFSS Fonte 01 R$ 210.000,00 
Ficha 220 – 4.6.90.71.00 – Principal da Dívida Contratual Resgatada Fonte 01 R$ 200.000,00 
02.06.01 – SECRETARIA MUN DE OBRAS, INFRAEST E DESENV URBANO – SMOIDU 
15.122.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 223 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 342.118,72 
Ficha 225 – 3.1.90.16.00 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 36.138,64 
Ficha 230 – 3.3.90.46.00 – Auxílio Alimentação Fonte 01 R$ 32.629,98 
02.07.01 – SECRETARIA MUN DE AGRICU PECU ABASTEC MEIO AMBIENTE 
18.122.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 321 – 3.1.90.16.00 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 12.094,65 
Ficha 322 – 3.1.90.94.00 – Indenizações e Restituições Trabalhistas Fonte 01 R$ 22.334,14 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0002.2003.1130 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 562 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 30.885,98 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0002.2003.1110 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 614 – 3.1.91.13.00 – Obrigações Patronais – Intra OFSS Fonte 01 R$ 82.352,19 
Ficha 617 – 3.3.90.46.00 – Auxílio Alimentação Fonte 01 R$ 146.111,08 
02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ-ESCOLA 

12.365.0002.2002.1120 – Folha de Pagamento – Magistério 
Ficha 642 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoa Civil Fonte 01 R$ 30.587,44 
02.09.10 – TRANSPORTE ESCOLAR 
12.361.0002.2003.1130 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 723 – 3.3.90.46.00 – Auxílio Alimentação Fonte 01 R$ 15.413,45 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 822 – 3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais Fonte 01 R$ 19.468,66 
Ficha 824 – 3.1.90.94.00 – Indenizações e Restituições Trabalhistas Fonte 01 R$ 11.689,06 
02.11.01 – SECRETARIA MUN DE ESPORTES E JUVENTUDE 
27.122.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 950 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física Fonte 01 R$ 20.965,76 
TOTAL R$ 1.885.448,34 

 
Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 

 
I – R$ 1.885.448,34 (um milhão, oitocentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos 

e quarenta e oito reais e trinta e quatro centavos) de excesso de arrecadação, nos 
termos do artigo 43, §1º, inciso II da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Art. 4.º   Ficam modificados o Plano Plurianual – PPA 2022/2025 e as Diretrizes 

Orçamentárias – LDO 2022 nos mesmos moldes e naquilo que for pertinente, conforme 
descrito nos arts. 2º e 3º desta Lei. 

 
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
                                      Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 19 de outubro de 2022. 
 
 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  

Prefeito do Município 
 
 
 
Registrada e Publicada: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
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10.305.0010.2036.0000 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE (CUSTEIO) 
Ficha 931 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica Fonte 01 R$ 

25.500,00 

TOTAL 
R$ 

317.510,00 
 
Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com recursos resultantes de 

anulação de dotação nos termos do artigo 43, § 1.º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, conforme discriminado a seguir: 

 
I. Anulação parcial das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
02-PODER EXECUTIVO 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
23.695.0018.2010.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES TURÍSTICAS 

Ficha 123 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 
50.000,00 

02.04.02 – FUNDO ESPECIAL DOS BOMBEIROS 
04.122.0004.2041.0000 – MANUTENÇÃO DO FUNDO ESPECIAL DE BOMBEIROS - 
FEB 
Ficha 187 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 -R$ 2.010,00 
02.07.01 – SECRETARIA MUN. DE AGRIC., PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E MEIO 
AMBIENTE 
20.608.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 357 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica Fonte 01 R$ 27.000,00 

02.09.06 – ENSINO INFANTIL - CRECHE 
12.365.0092.2045.0000 – MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR 

Ficha 629 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 
100.000,00 

Ficha 632 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica Fonte 01 R$ 70.000,00 

02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ-ESCOLA 
12.365.0092.2045.0000 – MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR 
Ficha 668 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica Fonte 01 R$ 43.000,00 

02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.0010.2035.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
SAÚDE 
Ficha 812 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação Fonte 01 R$ 25.500,00 

TOTAL 
-R$ 

317.510,00 
 

Art. 4.º   Ficam modificados o Plano Plurianual – PPA 2022/2025 e as Diretrizes 
Orçamentárias – LDO 2022 nos mesmos moldes e naquilo que for pertinente, conforme 
descrito nos arts. 2º e 3º desta Lei. 

 

 

Lei nº 5.473, de 27 de outubro de 2022. 
  
Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e execução da lei orçamentária para 
o exercício financeiro do ano de 2023, e dá outras providências. 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 
no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei. 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1.º   Ficam estabelecidas as diretrizes para o orçamento municipal de 2023, 
compreendendo: 
 

I - As diretrizes sobre elaboração e execução do orçamento; 
  II - As prioridades e metas operacionais; 
  III - As alterações na legislação tributária municipal; 
  IV - As disposições relativas à despesa com pessoal; 
  V - Outras determinações de gestão financeira. 
 
  Parágrafo único.   Integram a presente Lei os anexos de metas fiscais, riscos fiscais, bem como 
outros demonstrativos exigidos pelo direito financeiro. 
 

CAPÍTULO II 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

 
Seção I 

Das Diretrizes Gerais 
 
  Art. 2.º   A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo e 
Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta, assim como as entidades 
públicas dependentes, observando-se os seguintes objetivos: 
 
  I - Combater a pobreza, promover a cidadania e a inclusão social; 
  II - Garantir a melhoria da qualidade dos serviços da rede municipal de ensino; 
  III - Apoiar estudantes carentes na realização do ensino profissionalizante e superior; 
  IV - Oferecer acesso universal aos serviços de saúde de boa qualidade; 
  V - Prestar assistência à criança e ao adolescente, ao idoso e ao portador de deficiência; 
  VI - Promover o desenvolvimento econômico do Município; 
  VII - Promover a melhoria da infraestrutura urbana e rural de forma integrada com a 
preservação do meio ambiente; 
  VIII - Reestruturar os serviços administrativos, buscando maior eficiência, eficácia e 
efetividade; 
  IX - Valorizar o funcionalismo público através de políticas de reajustes salariais que anulem 
os efeitos negativos da inflação sobre os vencimentos e promovendo a capacitação através de cursos 
de aperfeiçoamento e educação continuada; 
  X - Manter a viabilidade atuarial e financeira do Instituto Municipal de Previdência Social; 
  XI - Gerir de forma prudente a Dívida Consolidada, dentro dos limites fiscais, de maneira que 
não prejudique a viabilidade econômica do município nem os serviços públicos prestados à população; 

  XII - Promover o turismo regional e a realização de eventos culturais e esportivos, 
incentivando e apoiando artistas e esportistas locais. 
  Art. 3.º   O projeto de Lei Orçamentária será elaborado conforme as diretrizes fixadas nesta 
Lei e também na Constituição Federal, Lei Federal n° 4.320/1964 e na Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LC 101/2000). 
   
  § 1.º   A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 
 
      I - o orçamento fiscal; 
              II - o orçamento da seguridade social. 
 
  § 2.º   Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a receita em anexo próprio, 
conforme Anexo I, da Portaria Interministerial n° 163, de 2001. 
 
  § 3.º   Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão o gasto no mínimo até o 
elemento de despesa, conforme o artigo 15 da Lei Federal n° 4.320, de 1964. 

 
Seção II 

Das Diretrizes Específicas 
 
  Art. 4.º   A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2023 obedecerá às seguintes 
disposições: 
 
  I - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma 
de atividades, projetos e operações especiais, nisso especificados valores e metas físicas; 
  II - Desde que tenham o mesmo objetivo operacional, as atividades apresentarão igual código, 
independentemente da unidade orçamentária a que se vinculem; 
  III - A alocação dos recursos será efetuada de modo a possibilitar o controle de custos e a 
avaliação dos resultados programáticos; 
  IV - Na estimativa da receita será considerada a atual tendência arrecadatória, as modificações 
na legislação tributária, bem como a perspectiva de evolução do PIB e da inflação; 
  V - As receitas serão orçadas a preços de julho de 2022, considerando a tendência do exercício 
e levando-se em conta a previsão, tanto de novas receitas, quanto da extinção ou renúncia das 
existentes; 
  VI - As despesas serão orçadas conforme os valores previstos no projeto do PPA 2022-2025, 
projetados por cada unidade executora do orçamento, atualizados conforme a necessidade; 
  VII - Novos projetos contarão com dotação apenas se supridos os que se encontram em 
andamento, e somente se atendidas as despesas de conservação do patrimônio público. 
 

Parágrafo único.   Os projetos a serem incluídos na Lei Orçamentária Anual poderão conter 
previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas físico-
financeiros. 
 
  Art. 5.º   No caso de alteração de algum programa, ação ou valor previsto no projeto de PPA 
2022-2025, as unidades orçamentárias da Administração Direta e as entidades da Administração 
Indireta encaminharão ao Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal suas propostas de 
alteração até 30 de setembro de 2022. 
   
  Art. 6.º   Caso haja alguma alteração de programa, ação ou valor previsto no projeto de PPA 
2022-2025, a Câmara Municipal encaminhará à Prefeitura sua proposta de alteração até 30 de 
setembro de 2022. 
 
  Art. 7.º   A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de contingência de até 1% (um por cento) 
da receita corrente líquida, conforme o Anexo de Riscos Fiscais que acompanha a presente lei, e será 
destinada a: 
 
  I - atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos; 
  II - cobertura de créditos adicionais. 
 
  Art. 8.º   Em adição à reserva prescrita no artigo 7º, a Lei Orçamentária Anual conterá reserva 
de contingência em tamanho equivalente ao esperado superávit do regime próprio de previdência 
social. 
 
             Art. 9.º   Até o limite de 10% da despesa inicialmente fixada, fica o Poder Executivo 
autorizado a realizar transposições, remanejamentos e transferências entre órgãos orçamentários e 
categorias de programação. 
 
  Parágrafo único.   Para fins do art. 167, inciso VI da Constituição Federal, categoria de 
programação é o mesmo que Atividade, Projeto ou Operação Especial ou, sob a classificação 
econômica, os grupos de despesa corrente e de capital.  
 
             Art. 10.   Os auxílios, subvenções e contribuições, autorizados em lei municipal, estarão 
submetidos às regras da Lei Federal n° 13.019 de 2014, devendo ainda as entidades atender ao que 
segue: 
 
 I - Atendimento direto e gratuito ao público; 
 II - Certificação junto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual; 
 III - Aplicação na atividade-fim de, ao menos, 80% da receita total; 
 IV - Vedação para entidades cujos dirigentes sejam também agentes políticos do governo 
concedente; 
 V - Compromisso de franquear, na internet, demonstrativo trimestral de uso do recurso 
municipal repassado; 
 VI - Prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos, devidamente avalizada pelo 
controle interno e externo; 
 VII - Salário dos dirigentes nunca maior que o do Prefeito. 

 
             Parágrafo único.   Haverá manifestação prévia e expressa da Procuradoria Jurídica e do 
controle interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento. 
 
            Art. 11.   O custeio de despesas de outros órgãos estaduais e federais se realizará nos moldes de 
suas dotações próprias, obedecendo o Interesse Público. 
 
            Art. 12.   Será dada ampla publicidade das datas, horários e locais de realização das audiências 
determinadas no art. 48, §1º, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com antecedência mínima de 05 
(cinco) dias, através de divulgação no Diário Oficial do Município e na página oficial da Prefeitura na 
internet. 
 
            Art. 13.   Ficam proibidas as seguintes despesas: 
 
  I - Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos; 
  II - Novas obras, quando financiadas pela paralisação das antigas; 
  III - Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário 
servidor municipal em atividade; 
  IV - Obras cujo custo global supere os valores do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil – SINAPI, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa Econômica 
Federal e pelo IBGE; 

  V - Ajuda financeira a clubes e associações de servidores; 
  VI - Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensões maiores que o subsídio do Prefeito; 
  VII - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comissão; 
  VIII - Pagamento de 13° salário a agentes políticos; 
  IX - Pagamento de sessões extraordinárias aos Vereadores; 
  X - Pagamento de verbas de gabinete aos Vereadores; 
  XI - Distribuição de agendas, chaveiros, buquês de flores, cartões e cestas de Natal, entre 
outros brindes, com exceção daqueles constantes em programas previstos na LOAS – Lei Orgânica da 
Assistência Social; 
  XII - Pagamento de anuidade de servidores inscritos em conselhos profissionais. 

 
Seção III 

Da Execução do Orçamento 
 

Art. 14.   Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Poder Executivo 
estabelecerá a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso. 
 

§ 1.º   As receitas serão propostas em metas bimestrais, enquanto os desembolsos financeiros 
se apresentarão sob metas mensais. 
 
             § 2.º   A programação financeira e o cronograma de desembolso poderão ser modificados 
segundo o comportamento da execução orçamentária. 
 
             Art. 15.   Caso haja frustração da receita prevista e dos resultados fiscais esperados, será 
determinada a limitação de empenho e da movimentação financeira. 
 
             § 1.º   A restrição do caput será proporcional à participação dos Poderes no total das dotações 
orçamentárias e dos créditos adicionais. 
 
             § 2.º   Excluem-se da limitação as despesas alusivas às obrigações constitucionais e legais do 
Município, bem como as despesas realizadas por meio de convênios com a União e o Estado e suas 
respectivas contrapartidas. 
 
             § 3.º   A limitação de empenho e da movimentação financeira será ordenada pelos Chefes dos 
Poderes Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por Ato da Mesa e Decreto. 
     
            Art. 16.   O Poder Legislativo, por ato da Mesa, estabelecerá até trinta dias após a publicação 
da Lei Orçamentária, seu cronograma de desembolso mensal. 
 
            Art. 17.   Para isentar os procedimentos requeridos na criação, expansão ou aperfeiçoamento da 
ação governamental, considera-se irrelevante a despesa que não ultrapasse os limites do art. 24, I e II, 
da Lei Federal nº 8.666 de 1993. 
 
            Art. 18.   Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício tributário que 
importem em renúncia de receita obedecerão às disposições da Lei Complementar n° 101, de 4 de 
maio de 2000. 
 

Parágrafo único.   Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos inferiores aos 
custos de cobrança, bem como o desconto para pagamento à vista do IPTU, desde que os respectivos 
valores tenham composto a estimativa da receita orçamentária. 
 

CAPÍTULO III 
DAS PRIORIDADES E METAS 

 

 Lei nº 5.470, de 27 de outubro de 2022. 
 
Altera o Art. 1.º e Art. 3.º da Lei nº 5.375, de 08 de abril de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, no 

uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei,  

 
Art. 1.º   O artigo 1º da Lei nº 5.375, de 08 de abril de 2022, passa a vigorar nos seguintes 

termos: 
........................................................................................................................... 
 

          Art. 1.º   Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir 01 (um) veículo zero 
quilômetro, cor branca, ano de fabricação e modelo igual ou superior a 2022, 5 (cinco) 
portas, motorização de 1.0, potência de no mínimo 75 (setenta e cinco) cavalos e 04 (quatro) 
motocicletas zero quilômetro, cor vermelha, ano de fabricação e modelo igual ou superior a 
2022, motorização mínima de 125 (cento e vinte cinco) cilindradas, potência de no máximo 
16 (dezesseis) cavalos, e realizar a distribuição gratuita, a título de prêmios, mediante 
sorteios, como meio auxiliar de arrecadação de tributos municipais, dentre os contribuintes 
que efetivarem a quitação integral do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e 
Imposto Territorial Urbano - ITU, do exercício de 2022. 

 
................................................................................................................................ 
 
Art. 2.º   O artigo 3.º da Lei nº 5.375, de 08 de abril de 2022, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
................................................................................................................................ 
 
Art. 3.º Fica ainda autorizada, para cumprimento da presente Lei, a abertura de 

crédito adicional especial no valor de até R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), para 
aquisição dos bens a serem sorteados, coberto com recursos a que aludem o §1º do artigo 43 
da Lei Federal nº 4.320/64. 

                                                          
................................................................................................................................. 
 
Art. 3.º   Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 
                                                  Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de outubro de 2022. 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  

Prefeito do Município 
 
 
Registrada e Publicada: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 
 
 
A Lei nº 5.470, de 27/10/2022, publicada em 04/11/2022 – Edição 1206, no Diário 
Oficial do Município de Jales, está sendo republicada por motivo de erro de digitação na 
ementa.  
 

Lei nº 5.471, de 27 de outubro de 2022. 
 

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Esporte, Lazer e Recreação.  
 
 LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, SP, no 
uso de minhas atribuições legais etc.; faço saber que a Câmara Municipal de Jales aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 

Art. 1.º Fica criado o FUNDO DE ASSISTÊNCIA AO ESPORTE, vinculado à 
Secretaria Municipal de Esportes e Juventude. 

 
Parágrafo único.  Os recursos financeiros do Fundo constituir-se-ão basicamente de: 
  
I – produto de arrecadação dos preços públicos cobrados pela permissão de publicidade 

nos usos das Praças Esportivas Municipais;  
II – recursos de convênios que sejam celebrados; 
III – créditos orçamentários que lhe sejam destinados; 
IV – doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas; 
V – rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras dos recursos do Fundo; 
VI – produto de arrecadação da venda de materiais de caráter promocional durante a 

realização de eventos nos Centros e Praças Esportivas Municipais.  
 
Art. 2.º Os recursos do Fundo serão utilizados, exclusivamente, na manutenção e 

conservação das Praças Esportivas Municipais de Jales, compreendendo, dentre outros, a parte 
predial, de materiais esportivos, equipamentos, elétrica, hidráulica e prestação de serviços.  

 
Art. 3.º Os recursos do Fundo serão depositados em estabelecimento bancário oficial, em 

conta específica, sob a denominação de Fundo de Assistência ao Esporte.  
 
Parágrafo único. A destinação dos recursos do Fundo na manutenção e conservação das 

Praças Esportivas Municipais de Jales será estabelecida pela Secretaria Municipal de Esportes e 
Juventude, sendo a gestão financeira do mesmo de responsabilidade da Secretaria Municipal da 
Fazenda e Planejamento. 

 
Art. 4.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de verbas 

próprias constantes no orçamento municipal.  
 
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de outubro de 2022. 
 

 
LUIS HENRIQUE MOREIRA DOS SANTOS 

Prefeito do Município 
 
 
 Registrada e Publicada: 
 
 
 
 REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 

 Lei nº 5.472, de 27 de outubro de 2022. 
 
Dispõe sobre a permissão de publicidade particular nas Praças Esportivas do Município de Jales 
(Publicidade PRÓ-ESPORTE) e dá outras providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, no 

uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei,  
 
                        Art. 1.º   Fica permitido o uso comercial de espaços para veiculação de publicidade 
em todos os locais destinados às práticas desportivas pertencentes à municipalidade e controlados 
pela Secretaria de Esportes e Juventude. 
 
            § 1.º   Com a permissão de que trata o caput deste artigo, denominada “PUBLICIDADE 
PRÓ ESPORTE”, os valores arrecadados com os alugueres dos espaços publicitários deverão 
ser depositados em conta bancária aberta especialmente para esse fim, a qual ficará especificada 
como FUNDO DE MANUTENÇÃO ESPORTIVO, sob o controle da Secretaria Municipal de 
Esportes e Juventude. 
 
           § 2.º   Os recursos financeiros do Fundo constituir-se-ão basicamente de: 

 
 I – Recursos provenientes principalmente da arrecadação resultante da permissão de 

publicidade particular nas praças esportivas municipais e dos preços públicos cobrados pelo uso 
das mesmas em situações que assim for possível executar; 

 II – Recursos de convênios que sejam celebrados; 
 III – Créditos orçamentários que lhe sejam destinados; 
 IV – Doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas; 
 V – Rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras dos recursos do Fundo; 
 VI – Produto de arrecadação da venda em eventos de caráter promocional durante suas 

realizações nas praças esportivas do município; 
VII – Outros e quaisquer recursos destinados às áreas esportivas. 

 
            Art. 2.º   Os recursos do Fundo de Manutenção Esportivo serão destinados: 
 

I - Na manutenção, reparo, reforma e ampliação das praças esportivas; 
II – Replantio de grama nos campos de futebol, instalação de poço artesiano e sistema de 

irrigação; 
III – Compra de uniformes, materiais e equipamentos esportivos;          
IV – Prestação de serviços; 
V – Na aplicação em eventos esportivos de caráter municipal, regional, estadual e 

nacional que contribuam para a melhoria da atividade econômica do município e na melhoria da 
qualidade de vida dos munícipes. 
 
   Parágrafo único.   Caberá à Secretaria Municipal de Esportes e Juventude priorizar e 
estabelecer a destinação dos recursos, ficando a gestão financeira do mesmo de responsabilidade 
da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento. 
 
             Art. 3.º   A permissão de que trata o Art. 1.º desta Lei constará de termo ou contrato de 
permissão, com vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser renovada por interesse das partes, 
por prazos sucessivos, até o limite de sessenta meses de duração.  
 
             § 1.º   Havendo mais interessados do que a quantidade de espaço disponível será realizado 
sorteio.  
 
             § 2.º   Em até 5 (cinco) dias úteis seguintes à data de encerramento do contrato de 
permissão não renovado, deverá o responsável contratante retirar e remover toda a publicidade 
feita por ele na área esportiva objeto do contrato, restituindo o espaço nas mesmas condições em 
que recebeu, sem qualquer ônus para o Município. 
 
             § 3.º   No caso de publicidade permitida mediante plotagem direta sobre a superfície dos 
espaços permitidos, o permissionário deverá removê-la no mesmo prazo do § 2º, restabelecendo 
o espaço nas mesmas condições que encontrou sem qualquer ônus para o Município. 
 
             § 4.º   Em caso de descumprimento do disposto nos §§ 2.º e 3º deste artigo, o Município 
adotará as providencias cabíveis para a retirada da publicidade, respondendo o permissionário 
pelo pagamento das respectivas despesas, multas e demais emolumentos à custa da empresa ou 
profissional responsável. 
 
             § 5.º   A Secretaria de Esportes e Juventude será o órgão encarregado de receber os 
espaços publicitários, fornecendo Termo de Recebimento ao contratante.  
 
             § 6.º   Caso a devolução dos espaços não esteja em conformidade com o previsto nesta 
Lei, o contratante será intimado a efetuar as medidas necessárias no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, obrigando-se ao pagamento de nova parcela do contrato.  
 
            § 7.º   Ocorrendo a hipótese do § 6.º, o contratante ficará impedido de participar da 
Publicidade Pró Esporte pelo prazo de 02 (dois) anos. 
 
            § 8.º   Os custos de remoção e destruição das publicidades, quando feitas pela Secretaria 
de Esportes e Juventude, serão cobrados do contratante de forma administrativa ou judicial.   
 
           Art. 4.º   A publicidade de que trata esta Lei poderá ser feita através de placas, painel, faixa, 
plotagem direta sobre a superfície, com as letras adesivadas por meio de plotagem de impressão 
digital ou adesivo monomérico sobre lona vinílica ou polietileno e afixada nos alambrados, nas 
faces externas e internas dos muros, nas paredes internas das áreas delimitadas, colocação de 
placas móveis ou pintura no chão ou ainda por meio de placares eletrônicos, de forma que o 
espaço publicitário seja utilizado racionalmente, não prejudicando a prática esportiva do local, 
nem comprometendo a visão do público. 
 
             Art. 5.º Em relação às dimensões:  
 

a)  As placas nos campos de futebol e pistas de atletismo, nas Áreas lindeiras às 
práticas desportivas, não poderão exceder 4,00 (quatro) metros de comprimento por 1,00 (um) 
metro de altura, devendo serem confeccionadas com material que tenha poder mínimo de lesionar 
quem contra elas colidir com seu corpo; 

b)  As placas instaladas em ginásios de esporte e demais espaços esportivos fecha-
dos deverão ter tamanho proporcional ao espaço disponibilizado e delimitado pela Secretaria Mu-
nicipal de Esportes e Juventude e, se forem ser afixadas em paredes ou grades de proteção deverão 
ser confeccionadas em material que cause mínimo risco à saúde dos frequentadores ou ao patri-
mônio público; 

c) Nos espaços ao ar livre, o tamanho das placas publicitárias deverá ser no máximo 
de 3,00 (três) metros de comprimento por 1,50 (um e meio) metro de altura com um vão livre de 
2,50 (dois e meio) metros em relação ao solo, devendo o sistema de fixação no solo ser previa-
mente aprovado pela Secretaria de Esportes e Juventude, a qual deverá também zelar para que as 
dimensões e o local de colocação não interfiram na visibilidade do espetáculo esportivo que ali 
será realizado. 
 
             Art. 6.º Os custos com a confecção do material publicitário e instalação da publicidade 
no local determinado serão suportados integral e exclusivamente pelo contratante. 
 
             Art. 7.º O detalhamento e avaliação dos espaços disponíveis, bem como a definição do 
objeto e do preço dos espaços a serem permitidos, serão elaborados por uma Comissão Especial 
de Avaliação de Espaços Esportivos integrada por 04 (quatro) membros nomeados pelo Secretário 
Municipal de Esportes e Juventude, cabendo ao mesmo presidi-la. 
 
             Parágrafo único.   A Comissão terá caráter opinativo, cabendo ao Prefeito Municipal 
autorizar a exploração publicitária e definir os valores mínimos para a execução do acordo entre 
as partes interessadas. 
 
            Art. 8.º   O processo de renovação será iniciado com a manifestação, por escrito, do 
contratante, que deverá enviar à Comissão Especial de Avaliação de Espaços Esportivos, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, declaração de vontade.  
 
           Parágrafo único.   A Comissão Especial de Avaliação de Espaços Esportivos encaminhará 
ao Prefeito Municipal, em no máximo 15 (quinze) dias, parecer sobre o interesse de renovação, 
cabendo ao Prefeito Municipal decidir em 07 (sete) dias sobre a renovação da permissão. 
  
          Art. 9.º   A renovação estará condicionada à aplicação de correção inflacionária sobre o 
valor do contrato em vigência. 
 
          Art. 10.   O permissionário é o único responsável por todas as despesas necessárias à 
instalação, colocação e manutenção da publicidade permitida, bem como dos prejuízos que causar 
ao Município e/ou a terceiros e pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
outros que resultarem da permissão. 
 
            Art. 11.   Ficam expressamente vedadas quaisquer campanhas publicitárias de caráter 
político, partidário, ideológico ou que promovam produtos famígeros derivados ou não do tabaco, 
bebidas alcoólicas no geral, produtos nocivos à saúde e todos aqueles que promovam jogos de 
diversão que atentem contra os bons costumes. 
 
            Art. 12.   É expressamente vedada a transferência do contrato, bem como a cessão, locação 
ou delegação dos espaços contratados à terceiro (s), exceto se para tanto houver prévia e expressa 
autorização por parte da Secretaria Municipal de Esportes e Juventude em consonância com a 
Comissão Especial de Avaliação de Espaços Esportivos. 
 
           Art. 13.   A fiscalização do cumprimento das obrigações atribuídas às permissionárias fica 
atribuída ao Município pela Secretaria Municipal de Esportes e Juventude de Jales, que tem 
competência para proceder às autuações e notificações visando a aplicação das penalidades. 
 
          Art.14.    O contrato de permissão será rescindido:  
 

I - No caso de descumprimento imotivado de qualquer disposição contida nesta Lei e 
também no contrato de permissão dela oriundo;  

II - Por inadimplência do contratante superior a 30 (trinta) dias.  
 

        § 1.º   Na hipótese de rescisão antecipada do contrato, o contratante deverá proceder à 
imediata retirada de todo o material publicitário de sua responsabilidade, observando as regras 
contidas no artigo 10 desta Lei.  
 

        § 2.º   A parte que der causa à rescisão imotivada e antecipada do contrato ficará obrigada 
ao pagamento de multa equivalente a 02 (duas) parcelas mensais, sem prejuízo de outras 
penalidades decorrentes desta Lei. 
           Art. 15.   O Município, através da Secretaria Municipal de Esportes e Juventude, deverá 
apresentar previamente à disponibilização dos espaços, planta de localização das áreas onde as 
publicidades serão instaladas, estabelecendo o número máximo disponível a cada modalidade de 
exploração de propaganda. 
 
         Art. 16.   O Município não se responsabiliza por quaisquer danos e/ou indenizações que 
eventualmente venham a ocorrer a terceiros, decorrentes de atos da permissionária, de seus 
representantes, empregados, prepostos ou de seus equipamentos.  
 
         Art. 17.   O desatendimento do disposto nesta Lei e no termo contratual implicará na 
imediata cessação da permissão, ficando o permissionário obrigado a promover imediatamente a 
retirada da publicidade instalada.  
 
        Art. 18.   As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de verbas 
próprias constantes no orçamento municipal.  
 
        Art. 19.   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  

 
Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de outubro de 2022. 

 
 
 
 
 
                                           LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
                                                         Prefeito do Município 
 
 
Registrada e Publicada: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

Art. 5.º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Prefeito do Município 
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REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
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Art. 19.   As prioridades e metas para 2023 são as especificadas no Anexo que integra esta Lei. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

Art. 20.   O Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei dispondo sobre alterações na 
legislação tributária, especialmente sobre: 

 
I - Revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir as distorções; 
II - Revogação das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça fiscal; 
III - Revisão das taxas, de forma a adequá-las aos custos dos respectivos serviços; 
IV - Atualização de Planta Genérica de Valores ajustando-a à realidade do mercado 

imobiliário; 
V - Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e arrecadação de 

tributos. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DESPESA DE PESSOAL 

 
Art. 21.   O Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei referentes ao servidor público, 

nisso incluído: 
 
I - concessão e absorção de vantagens e revisão ou aumento da remuneração dos servidores; 
II - criação e extinção de cargos públicos; 
III - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras; 
IV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a legislação 

municipal vigente; 
V - revisão do sistema de pessoal, particularmente o plano de cargos, carreiras e salários, 

objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de valorização, 
desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor público, sempre de 
forma homogênea, justa e igualitária a todos os servidores do município, devendo observar as mesmas 
regras e direitos para todos os cargos. 

 
              § 1.º   Fica assegurada a revisão geral anual das remunerações dos servidores públicos 
municipais no âmbito de cada Poder, respeitada a independência e a competência privativa para a sua 
proposição. 
 
               § 2.º   As alterações autorizadas neste artigo dependerão de saldo na respectiva dotação 
orçamentária, suficiente para atender às projeções de acréscimo na despesa com pessoal. 
 
               Art. 22.   Na hipótese de superação do limite prudencial referido no art. 22 da Lei Federal n° 
101, de 2000, a convocação para horas extras somente ocorrerá nos casos de calamidade pública, na 
execução de programas emergenciais de saúde pública ou em caso de necessidade de execução de 
serviços cuja falta possa acarretar apontamentos, multas ou prejuízos ao Ente, desde que devidamente 
justificado e autorizado pelo Secretário responsável. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
               Art. 23.   Os repasses mensais ao Poder Legislativo serão realizados segundo o cronograma 
de desembolso de que trata o art. 19 desta Lei, respeitado o limite total do art. 29-A da Constituição. 
 

 

Lei nº 5.474, de 27 de outubro de 2022. 

  

Institui a obrigatoriedade de promover a transparência dos imóveis de propriedade do 
Município de Jales e dá outras providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de 

Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei. 

Art. 1.º A presente Lei institui a obrigatoriedade de promover a transparência 
dos imóveis de propriedade do Município de Jales, com os seguintes objetivos:  

 
I – divulgar o número de imóveis residenciais, comerciais, industriais, de glebas 

e de lotes urbanizados de propriedade do Município de Jales; 
II – informar o tipo de uso do imóvel pelo Poder Público;  
III – permitir o conhecimento público da forma de aquisição dos imóveis e do 

valor pago pelo Município de Jales na sua aquisição;   
IV – garantir que o cidadão possa exercer seu direito de fiscalização sobre a 

utilização do dinheiro público.  
 
Art. 2.º   O Executivo Municipal disponibilizará mensalmente aos cidadãos, no 

sítio eletrônico da Prefeitura de Jales, de forma visual e didática, as seguintes 
informações:  

 
I – número de imóveis residenciais, comerciais e industriais, urbanos e rurais, 

de propriedade do Município de Jales;  
II – número de glebas, urbanas e rurais, de propriedade do Município de Jales;  
III – número de lotes urbanizados de propriedade do Município de Jales.  
 
Parágrafo único.   Para cada imóvel, gleba ou lote urbanizado deverão ser 

disponibilizadas as seguintes informações:  
 
I – código cartográfico;  
II – endereço;  
III – data de aquisição;  
IV – forma de aquisição pelo Município de Jales;  
V – valor pago pelo Município de Jales para aquisição;  
VI – valor venal;  
VII – destinação dada pelo Município de Jales.  
 
Art. 3.º O Executivo Municipal informará o número de imóveis de propriedade 

do município ocupados de forma irregular.  
 
Art. 4.º   O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.  

 

Lei nº 5.475, de 27 de outubro de 2022. 
  
Institui no calendário oficial do município o “dia contra o uso indiscriminado de 
medicamentos e automedicação”. 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 
no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei. 

Art. 1.º Fica instituído no âmbito municipal o dia destinado ao combate ao uso 
indiscriminado de medicamentos e automedicação, a ser comemorado, anualmente, no dia 05 
de maio. 

 
Art. 2.º Em atendimento à presente Lei, o Poder Público poderá se valer dos meios que 

entender necessários, dentre os quais são exemplos: palestras, seminários, painéis, debates, 
exibição de produção audiovisual que tenham por objetivo combater a automedicação. 

 
Art. 3.º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
                  

        Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de outubro de 2022. 
 

 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 

Prefeito do Município 
 

 
Registrada e Publicada: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor em 90 (noventa) dias, contados da data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
                  

        Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de outubro de 2022. 
 

 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 

Prefeito do Município 
 

 
Registrada e Publicada: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

§ 1.º   Caso o orçamento legislativo supere o limite referido no caput, fica o Poder Executivo 
autorizado a realizar o corte do excesso, devendo a Mesa Diretora da Câmara indicar sobre quais 
despesas deverão incidir os referidos cortes. 

 
§ 2.º   Não elaborado o cronograma de desembolso mensal, os recursos financeiros serão 

repassados à razão mensal de 1/12 das dotações consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em 
qualquer caso, o limite constitucional. 

 
Art. 24.   Até ao final de cada mês a Câmara Municipal recolherá na Tesouraria da Prefeitura o 

Imposto de Renda Retido na Fonte do mês anterior e ao final do exercício o duodécimo não utilizado. 
 
             Art. 25.   A Câmara Municipal indicará as emendas legislativas que, nos termos do art. 166, §§ 
9° a 18 da Constituição, são de execução obrigatória pelo Executivo, indicando a qual unidade 
orçamentária, categoria funcional programática e categoria econômica pertencerá cada emenda 
proposta. 
 

§ 1.º   Para viabilização do que dispõe o caput deste artigo, o Poder Executivo reservará, no 
projeto de Lei Orçamentária, 1,2% da receita corrente líquida estimada para o exercício de 2023, cujo 
montante ficará alocado junto à reserva de contingência, porém, em ação distinta, denominada 
“Emendas Impositivas”. 

 
§ 2.º   Conforme dispõe o §9º do art. 166 da Constituição Federal, a metade do percentual 

indicado no artigo anterior será destinada a ações e serviços públicos de saúde. 
 
§ 3.º   Após a propositura de todas as emendas pelos vereadores, o saldo que porventura vier a 

existir passará a compor a reserva de contingência constante do art. 7º, integrando-se a esta. 
 
Art. 26.   Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados na forma e com o 

detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual. 
 
Parágrafo único.   Os projetos de lei relativos a créditos adicionais do Poder Legislativo, com 

indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até 
trinta dias, a contar da data do recebimento na Prefeitura. 

Art. 27.   Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção até o 
encerramento da sessão legislativa, a sua programação será executada, a cada mês, na proporção de até 
1/12 do total da despesa orçada. 

 
Art. 28.   Ficam modificados os programas, metas e ações do Plano Plurianual – PPA 

2022/2025, para o exercício de 2023, nos mesmos moldes desta Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 
Art. 29.   O Poder Executivo procederá as adequações necessárias para efetivar as seguintes 

alterações aos anexos desta Lei, oriundas de emendas parlamentares (Emendas Impositivas): 
 

I – Ações de Serviços Públicos de Saúde – mínimo de 50% do total permitido pelo Art 77-A 
da Lei Orgânica do Município: 
 
02 - Poder Executivo 
 
02.10.02 - Fundo Municipal de Saúde 
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro à Santa Casa de Misericórdia (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 25.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro ao Hospital do Amor (EI) 

3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 25.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro à APAE (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 40.000,00 
 
10.301.0010.2036 – Financiamento de ações na área da saúde primária (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 76.538,00 
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro à Santa Casa de Misericórdia (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 15.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro ao Hospital do Amor (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 15.000,00  
 
10.301.0010.2036 – Financiamento de ações de na área da saúde primária (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.....................................R$ 126.538,00 
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro à Santa Casa de Misericórdia (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica......................................R$ 40.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro ao Hospital do Amor (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 30.000,00  
 
10.301.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à APAE (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 13.000,00  
 
10.301.0010.2036 – Financiamento de ações de na área da saúde primária (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 23.538,00 
 
10.301.0010.1002 – Aquisição de Material Permanente ESF Francisco Xavier Rego (EI) 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente......................................................R$ 20.000,00 
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro à Santa Casa de Misericórdia (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 80.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro ao Hospital do Amor (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 26.538,00 
 
10.301.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à APAE (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 20.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro à Santa Casa de Misericórdia (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 35.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro ao Hospital do Amor (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 35.000,00  
 
10.301.0010.2036 – Financiamento de ações na área da saúde primária (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 37.538,00 
 
10.301.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à APAE (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 35.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro à Santa Casa de Misericórdia (EI) 

3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 35.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro ao Hospital do Amor (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 41.538,00  
 
10.301.0010.2036 – Políticas Públicas de Saúde – Ações de prevenção para a saúde da mulher na 
atenção básica (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 50.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro à Santa Casa de Misericórdia (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 40.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro ao Hospital do Amor (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 27.000,00  
 
10.301.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à APAE (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 37.538,00  
 
10.301.0010.1002 – Aquisição de Material Permanente ESF Luís Ernesto Sandi Mori (EI) 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente......................................................R$ 12.000,00 
 
10.301.0010.1002 – Aquisição de Material Permanente ESF Getúlio de Carvalho (EI) 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente......................................................R$ 10.000,00 
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro à Santa Casa de Misericórdia (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 78.076,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro ao Hospital do Amor (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 90.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro à Santa Casa de Misericórdia (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 42.179,33 
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro ao Hospital do Amor (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 42.179,33 
 
10.301.0010.2036 – Financiamento de ações na área da saúde primária (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 42.179,33 
 
10.122.0010.1002 – Secretaria Municipal de Saúde – Aquisição de equipamentos administrativos (EI) 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente......................................................R$ 30.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro à Santa Casa de Misericórdia (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 40.000,00  
 
10.302.0095.2046 – Repasse financeiro ao Hospital do Amor (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 20.000,00  
 
10.301.0010.1002 – Aquisição de climatizadores para ESF Shiguero Kitayama (EI) 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente......................................................R$ 16.538,00 
 
10.301.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à APAE (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 20.000,00  
 

II - Ações de caráter geral da Administração Pública – 50% do total permitido pelo Art. 77-A da Lei 
Orgânica do Município: 
 
02 – Poder Executivo 
 
02.08.02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro ao Lar dos Velhinhos (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 40.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro à SACRA (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 15.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro Associação de Apoio à Criança e ao Adolescente de Jales –
AACAJ (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 15.538,00 
 
02.03.03 – Divisão de Eventos Culturais 
13.392.0095.2046 – Repasse financeiro à Associação Espaço, Cidadania, Cultura e Arte - ECCART – 
Escola Livre de Teatro (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.........................................R$ 6.000,00 
 
02.03.01 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo 
 
13.392.0013.2038 – Aquisição de Material Permanente para a Biblioteca Municipal (EI) 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e material permanente.....................................................R$ 10.000,00  
 
02.08.02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio ao Lar dos Velhinhos (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica......................................R$ 55.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à SACRA (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica......................................R$ 6.538,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à APAE (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 10.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à – AACAJ (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 10.000,00 
 
02.03.03 – Divisão de Eventos Culturais 
 
13.392.0095.2046 – Associação Espaço, Cidadania, Cultura e Arte - ECCART – (Escola Livre de 
Teatro) (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.........................................R$ 5.000,00 
 
02.07.01 – Secretaria Municipal de Agricultura 
 
20.608.0016.2051 – Manutenção de pontes e mata-burros (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 10.000,00 
 
02.08.02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio ao Lar dos Velhinhos (EI) 

3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 15.000,00 
 
08.244.0095.2046– Repasse financeiro para custeio à SACRA (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 15.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à AACAJ (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 10.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à APAE (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 12.000,00 
 
02.07.01 – Secretaria Municipal de Agricultura 
20.608.0016.2051 – Manutenção de pontes e mata-burros (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 34.538,00 
 
02.11.02 – Secretaria Municipal de Esportes e Juventude 
27.812.0021-2037 – Aquisição de Material Esportivo (EI) 
3.3.90.30.00 – Material de consumo................................................................................R$ 20.000,00 
 
27.812.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à Associação de Pais e Amigos do Futsal de Jales 
–   APAFUJ (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 10.000,00 
 
02.03.03 – Divisão de Eventos Culturais 
 
13.392.0095.2046 – Associação Espaço, Cidadania, Cultura e Arte - ECCART – Escola Livre de 
Teatro (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 10.000,00 
 
02.08.02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio ao Lar dos Velhinhos (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 16.538,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à AACAJ (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 10.000,00 
 
02.11.02 – Secretaria Municipal de Esporte e Juventude 
27.812.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à Associação de Pais e Amigos do Futsal de Jales 
– APAFUJ (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.....................................R$ 100.000,00 
 
02.07.01 – Secretaria Municipal de Agricultura 
 
20.608.0016.2051 – Manutenção de pontes e mata-burros (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 10.000,00 
 
02.08.02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio ao Lar dos Velhinhos (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica......................................R$ 20.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à SACRA (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica......................................R$ 10.538,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à APAE (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica......................................R$ 10.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à – AACAJ (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica......................................R$ 10.000,00 
 
02.03.03 – Divisão de Eventos Culturais 
13.392.0013.2046 – Associação Espaço, Cidadania, Cultura e Arte - ECCART – Escola Livre de 
Teatro (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 20.000,00 
 
02.04.02 – Fundo Especial dos Bombeiros  
04.122.0004.2041 – Repasse financeiro para manutenção em geral (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 30.000,00 
 
02.08.02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio ao Lar dos Velhinhos (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica........................................R$25.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à SACRA (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 31.538,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à APAE (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 25.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à AACAJ (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 15.000,00 
 
02.03.03 – Divisão de Eventos Culturais 
13.392.0095.2046 – Associação Espaço, Cidadania, Cultura e Arte - ECCART – (Escola Livre de 
Teatro) (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 20.000,00 
 
02.01.03 – Conselho Tutelar 
14.243.0004.2007 – Aquisição de Equipamentos e Material Permanente (EI) 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente......................................................R$ 10.000,00 
 
02.08.02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio ao Lar dos Velhinhos (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 27.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à SACRA (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 20.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à AACAJ (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 20.000,00 
 
02.07.01 – Secretaria Municipal de Agricultura. 
20.608.0016.2051 – Manutenção de pontes e mata-burros (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 20.538,00 
 
02.11.02 – Secretaria Municipal de Esportes e Juventude 
27.812.0021-2037 – Aquisição de Material Esportivo (EI) 
3.3.90.30.00 – Material de consumo..................................................................................R$ 5.000,00  
 
02.03.03 – Divisão de Eventos Culturais 
13.392.0095.2046 – Associação Espaço, Cidadania, Cultura e Arte - ECCART – Escola Livre de 
Teatro (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.........................................R$ 8.000,00 
 
02.09.02 – Ensino Fundamental 
12.361.0011.2028 – E. M. Iracema Pinheiro Candeo – Lola, aquisição de Material Permanente (EI) 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente......................................................R$ 12.000,00 
 
02.09.06 – Ensino Infantil – Creche 
12.365.0011.2031 – EMEI Jardim Arapuã – Aquisição de material permanente (EI) 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente........................................................R$ 7.000,00 
 
12.365.0011.2031 – EMEI Profª. Diva Maciel Jorge – JACB – Aquisição de material permanente (EI) 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente........................................................R$ 7.000,00 
 
02.08.02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio ao Lar dos Velhinhos (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 25.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à SACRA (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 20.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à APAE (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 25.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à AACAJ (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 15.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio ao Lar dos Velhinhos (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 25.307,60 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro para custeio à APAE (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 25.307,60 
 
02.06.01 – Secretaria de Obras 
15.122.0014.2013 – Manutenção de equipamento (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 25.307,60 
 
02.07.01 – Secretaria Municipal de Agricultura 
20.608.0016.2051 – Manutenção de equipamentos (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 25.307,60 
 
02.10.02 – Secretaria Municipal de Saúde 
10.305.0096.1001 – Infraestrutura - Construção de garagem e estacionamento SAI – CTA (EI) 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações...................................................................................R$ 25.307,60 
 
02.08.02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro ao Lar dos Velhinhos (EI) 

3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 25.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro à SACRA (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 20.000,00 
 
08.244.0095.2046 – Repasse financeiro à Associação de Apoio à Criança e ao Adolescente de Jales – 
AACAJ (EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 10.000,00 
 
02.07.01 – Secretaria Municipal de Agricultura 
20.608.0016.2051 – Manutenção de pontes e mata-burros (EI) 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 25.000,00 
 
02.01.02 – Fundo Social de Solidariedade 
04.122.0004.2006 – Aquisição de Material Permanente (EI) 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente......................................................R$ 10.000,00 
 
02.01.03 – Conselho Tutelar 
14.243.0004.2007 – Aquisição de Equipamentos e Material Permanente (EI) 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente......................................................R$ 10.000,00 
 
02.11.02 – Secretaria Municipal de Esportes e Juventude 
27.812.0021-2037 – Aquisição de Material Esportivo (EI) 
3.3.90.30.00 – Material de consumo................................................................................R$ 16.538,00  
 
27.812.0095.2046 – Repasse financeiro à Associação de Pais e Amigos do Futsal de Jales – APAFUJ 
(EI) 
3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................R$ 10.000,00 
 
III - Estas Emendas serão cobertas com recursos previstos no Anexo de Metas Fiscais: 
 
Reserva de Contingência para Emendas Impositivas 
 
02 – Poder Executivo 
02.05 – Secretaria Municipal de Fazenda 
 
99.999.9999.1999 – Emendas Parlamentares Impositivas.............................................R$ 253.076,00    
 
99.999.9999.1999 – Emendas Parlamentares Impositivas.............................................R$ 253.076,00       
 
99.999.9999.1999 – Emendas Parlamentares Impositivas.............................................R$ 253.076,00       
 
99.999.9999 1999 – Emendas Parlamentares Impositivas.............................................R$ 253.076,00    
      
99.999.9999.1999 – Emendas Parlamentares Impositivas.............................................R$ 253.076,00     
 
99.999.9999.1999 – Emendas Parlamentares Impositivas.............................................R$ 253.076,00            
 
99.999.9999.1999 – Emendas Parlamentares Impositivas.............................................R$ 253.076,00     
 
99.999.9999.1999 – Emendas Parlamentares Impositivas.............................................R$ 253.076,00  
 
99.999.9999.1999 – Emendas Parlamentares Impositivas.............................................R$ 253.076,00            
 
99.999.9999.1999 – Emendas Parlamentares Impositivas.............................................R$ 253.076,00           
 
               Art. 30.   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º 
de janeiro de 2023, revogadas as disposições em contrário. 

          
                  

        Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de outubro de 2022. 
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Lei nº 5.476, de 08 de novembro de 2022. 
  
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial na Lei Orçamentária Anual do 
exercício de 2022, para os fins que especifica. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, no 

uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei,  

 
Art. 1.º   Fica incluído no orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Especial, no valor de R$ 350.809,00 (trezentos e cinquenta mil, oitocentos e nove reais), para 
manutenção das despesas de diversas Secretarias. 

 
Art. 2.º A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria da 

despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo:  
02 – PODER EXECUTIVO 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
23.695.0018.2010.0000 – Manutenção das Atividades Turísticas 
Ficha 128 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 18.109,00 
Ficha 1188 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 95 R$ 13.000,00 
Ficha 1220 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 05 R$ 9.700,00 
23.695.0018.2010.0000 – Manutenção das Atividades Turísticas 
Ficha 1375 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 05 R$ 46.000,00 
02.04.01 – SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.00004.2011.0000 – Manutenção das Atividades Administrativa 
Ficha 1374 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 05 R$ 78.000,00 
02.08.02 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0007.2021.1321 – PSE-Proteção Social Especial - Média 
Ficha 1138 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 95 R$ 10.000,00 
08.244.0007.2053.0000 – Proteção Social Básica - PSB 
Ficha 1373 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 05 R$ 100.000,00 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0010.2036.0000 – Manutenção das Ações de Saúde (Custeio) 
Ficha 1154 – 3.3.90.34.00 – Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 
Contratos de Terceirização 

Fonte 92 R$ 76.000,00 

TOTAL R$ 350.809,00 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 
I – R$ 100.000,00 (cem mil reais) de excesso de arrecadação, nos termos do artigo 43, 

§1º, inciso II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
 
II – R$ 250.809,00 (duzentos e cinquenta mil, oitocentos e nove reais) de anulação 

parcial das seguintes dotações, nos termos do artigo 43, §1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964: 

 
02 – PODER EXECUTIVO 
02.03.01 – SEC. MUN. DE DESENV. ECONÔMICO, CULTURA E TURISMO 
23.691.0017.2009.0000 – Manutenção das Atividades de Desenvolvimento Econômico 
Ficha 1159 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 95 R$ 7.000,00 
Ficha 1160 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 95 R$ 6.000,00 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 

Lei nº 5.477, de 08 de novembro de 2022. 
  
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Suplementar na Lei Orçamentária 
Anual do exercício de 2022, para os fins que especifica. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:  
 

Art. 1.º   Fica incluído no Orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 
Suplementar, no valor de R$ 234.630,43 (duzentos e trinta e quatro mil, seiscentos e trinta 
reais e quarenta e três centavos), para manutenção de diversas secretarias. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a 

categoria da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
02-PODER EXECUTIVO 
02.03.01 – SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTOS ECONÔMICO, CULTURA E TURISMO 
23.691.0017.2009.0000 – Manutenção das Atividades de Desenvolvimento Econômico 
Ficha 102 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 05 R$ 1.300,00 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
23.695.0018.2010.0000 – Manutenção das Atividades Turísticas 
Ficha 128 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 6.805,01 
02.07.01 – SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E MEIO 
AMBIENTE 
20.608.0016.2051.0000 – MANUTENÇÃO DO ABASTECIMENTO E DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 
Ficha 355 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 45.630,32 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2028.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental 
Ficha 567 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação Fonte 01 R$ 40.000,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 620 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 11.895,10 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.0010.2035.0000 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE (CUSTEIO) 
Ficha 811 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 50.000,00 
10.301.0010.2036.0000 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE (CUSTEIO) 
Ficha 837 – 3.3.90.34.00 – Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos 
de Terceirização Fonte 01 R$ 74.000,00 

02.11.02 – DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS 
Ficha 955 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 5.000,00 
TOTAL R$ 234.630,43 

 
Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com recursos resultantes de 

anulação de dotação nos termos do artigo 43, § 1.º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, conforme discriminado a seguir: 

 
I. Anulação parcial das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
 

02-PODER EXECUTIVO 

Lei nº 5.478, de 09 de novembro de 2022. 

Denomina o Palco de Eventos ao ar livre na Praça “Dr. Euphly Jalles”, no Centro. 
     
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de 

Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 
 Art. 1.º   O Palco de Eventos ao ar livre na Praça “Dr. Euphly Jalles”, no 
Centro, passa a denominar-se “Dr. Jamil Saad”. 

 
Art. 2.º   Os custos decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta 

de dotação própria prevista no orçamento, sendo suplementada, se necessário. 
 

Art. 3.º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 09 de novembro de 2022. 

 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 

Prefeito do Município 
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Lei nº 5.479, de 10 de novembro de 2022. 

Institui no Calendário Oficial de Eventos de Jales o “Dia Municipal de 
Conscientização e Prevenção ao Glaucoma”. 

  
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de 

Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1.º   Fica instituído, no âmbito do Município de Jales, o “Dia 
Municipal de Conscientização e Prevenção ao Glaucoma”, a ser celebrado, 
anualmente, no dia 26 de maio. 

 
Parágrafo único.   O dia a que se refere o caput deste artigo fica incluído 

no calendário oficial do Município. 
 
Art. 2.º   Na data referida no artigo 1º o Município poderá: 
 
I – debater assuntos relacionados ao glaucoma; 
II – promover a troca de experiências e informações sobre o tema entre 

profissionais, pacientes e sociedade em geral; 
III – abrir espaço para os profissionais ligados à área da saúde 

apresentarem novos estudos e pesquisas sobre o glaucoma. 
 
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 10 de novembro de 2022. 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 

Registrada e Publicada: 

 

REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 

Lei nº 5.480, de 10 de novembro de 2022. 

Estabelece a obrigatoriedade da publicação de relatório sobre recursos arrecadados com 
a Contribuição para a Iluminação Pública (CIP) e dos investimentos realizados, conforme 
especifica. 

  

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de 
Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 
Art. 1.º   Fica estabelecida a obrigatoriedade da publicação de relatório 

discriminando os recursos com a Contribuição para a Iluminação Pública (CIP) e dos 
investimentos realizados. 

 
Parágrafo único.   A publicação estabelecida será realizada anualmente, no Diário 

Oficial do Município e disponibilizada no Portal da Transparência. 
 
Art. 2.º   O relatório de que trata esta Lei deverá ser elaborado de forma clara, 

objetiva, e em linguagem de fácil compreensão, relacionando as seguintes informações 
relativas ao exercício em referência: 

 
I – O saldo financeiro da Contribuição para a Iluminação Pública (CIP);  
II – O valor arrecadado com a Contribuição para a Iluminação Pública (CIP);  
III – O valor das despesas pagas, discriminando: 
 
a) a unidade de medição utilizada (KW/h ou MW/h) e o custo unitário tarifado 

pela concessionária de energia elétrica; 
b) o consumo de energia elétrica pela iluminação pública registrado mensalmente 

e a tarifa correspondente paga à concessionária;  
c) o valor pago por serviços de terceiros contratados;  
d) o valor pago na aquisição de materiais de consumo;  
e) o valor despendido na aquisição de serviços, equipamentos e outros materiais 

para instalação de novos pontos de iluminação pública;  
f) outras despesas não relacionadas anteriormente.  
 
IV - O saldo existente na conta específica da Contribuição para a Iluminação 

Pública do exercício em referência;  
V – A quantidade de pontos de iluminação pública, discriminando:  
 
a) o total de “não equipados” com lâmpadas à base de diodo emissor de luz (LED), 

inventariados em 31 de dezembro do exercício anterior ao de referência;  
b) o total de equipados com lâmpadas à base de diodo emissor de luz (LED), 

inventariados em 31 de dezembro do exercício anterior ao de referência;  
c) o total de “não equipados” com lâmpadas à base de diodo emissor de luz (LED), 

inventariados em 31 de dezembro do exercício em referência;  

                               
 
 
 
 

Decreto nº 9.414, de 20 de setembro de 2022. 
 
Que constitui a Sala Municipal de Situação das Arboviroses. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, SP, 
no uso de minhas atribuições legais etc.; 
 
 

Considerando Oficio nº. 403/2022 – SMS, da Secretaria Municipal de Saúde, de 15 de 
setembro de 2022, protocolado sob o nº 16137/2022, de 15/09/2022, solicitando a nomeação 
dos membros da Sala Municipal de Situação das Arboviroses. 
 

DECRETO: 
 

Art. 1.º Ficam nomeados os cidadãos abaixo relacionados para comporem a SALA 
MUNICIPAL DE SITUAÇÃO DAS ARBOVIROSES: 
 
1- Representantes da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano 
Titular: MANOEL ANDREO DE ARO 
Suplente: FRANCISCO TEODORO DA SILVA 
 
2- Representante da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 

Meio Ambiente 
Titular: SANDRA DE LIMA GIGNTE 
 
3- Representante da Municipal de Desenvolvimento Social 
Titular: PÉROLA MARIA FONSECA CARDOSO 
 
4- Representante da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento 
Titular: ADEMIR MASCHIO 
 
5- Representante da Secretaria Municipal de Educação 
Titular: MARYNILDA DE LOURDES CAVENAGHI NACCA 
 
6- Representante da Secretaria Municipal de Saúde 
Titular: NILVA GOMES RODRIGUES DE SOUZA 
 
6- Representante da Coordenação da Unidade de Saúde 
Titular: ANA PAULA BRITTO DA SILVA ROTUNE 
 
7- Representantes da Procuradoria Jurídica 
Titular: BENEDITO DIAS DA SILVA FILHO 
 
8- Representantes da Secretaria Municipal de Comunicação 
Titular: DOUGLAS EDUARDO CRUZ ZÍLIO 
 
9- Representantes da Vigilância Sanitária 
Titular: ROZELI DONDA DA SILVA 
 

  

 Decreto nº 9.427, de 27 de setembro de 2022. 
 

Regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2022 - Dispõe sobre 
Princípios, Regras e Instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da Eficiência 
Pública, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Jales e dá outras 
providências. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc: 
 

Considerando a Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, que dispõe sobre 
Princípios, Regras e Instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da Eficiência 
Pública. 

 
Considerando a necessidade de o Poder Executivo Municipal ter que regulamentar a 

mencionada Lei Federal no âmbito da Administração Direta e Indireta. 
 
 
DECRETO: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Poder 

Executivo do Município de Jales, o Programa Municipal de Transformação Digital, cuja 
coordenação compete à Secretaria Municipal de Governo. 

 
Art. 2º O Programa Municipal de Transformação Digital terá as seguintes diretrizes: 
 
I - aproximação entre a gestão municipal e o cidadão, facilitando a vida no município; 
 
II - uso da tecnologia e da inovação como habilitadoras da inclusão, principalmente 

das pessoas mais necessitadas, diminuindo as desigualdades; 
 
III - busca da permanente melhoria dos processos e ferramentas de atendimento ao 

cidadão; 
 
IV - aprimoramento das capacidades internas. 
 
Art. 3º A Secretaria Municipal de Governo, em parceria com os órgãos e entidades, 

                               
 
 
 
 

10- Representantes da Vigilância Epidemiológica 
Titular: ELAINE CRISTINA LOPES BOTARO 
Suplente: ALESSANDRA VEDRONI MENOSSE 
 
11- Representantes da Equipe de Combate às Endemias 
Titular: VANESSA LUZIA DA SILVA TONHOLI 
 
12- Representantes da Unidade de Zoonoses  
Titular: CARLOS EDUARDO GIRALDELI DA SILVA 
 

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 20 de setembro de 2022. 
 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 

Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 

d) o total de equipados com lâmpadas à base de diodo emissor de luz (LED), 
inventariados em 31 de dezembro do exercício em referência. 

 
Art. 3.º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 10 de novembro de 2022. 

 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 

 

Registrada e Publicada: 

 

REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

02.03.01 – SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTOS ECONÔMICO, CULTURA E TURISMO 
23.691.0017.2009.0000 – Manutenção das Atividades de Desenvolvimento Econômico 
Ficha 98 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 103 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 104 – 3.3.90.92.00 – Despesas de Exercícios Anteriores Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 105 – 3.3.90.93.00 – Indenizações e Restituições Fonte 01 R$ 500,00 
Ficha 107 – 3.3.90.93.00 – Indenizações e Restituições Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 110 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos Material Permanente Fonte 05 R$ 200,00 
Ficha 111 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 1.700,00 
Ficha 112 – 3.3.90.33.00 – Passagens e Despesas com Locomoção Fonte 01 R$ 498,00 
Ficha 113 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 1.350,00 
23.691.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 115 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 116 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 117 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 119 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 122 – 4.4.90.93.00 – Indenizações e Restituições Fonte 05 R$ 100,00 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
23.695.0018.2010.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES TURÍSTICAS 
Ficha 123 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 125 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 127 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 130 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 131 – 3.3.90.92.00 – Despesas de Exercício Anterior Fonte 01 R$ 241,91 
Ficha 132 – 3.3.90.93.00 – Indenização e Restituição Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 134 – 3.3.90.93.00 – Indenização e Restituição Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 135 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos Material Permanente Fonte 01 R$ 215,10 
Ficha 137 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos Material Permanente Fonte 05 R$ 200,00 
23.695.0018.2099.0000 – ADIANTAMENTOS E RESSARCIMENTOS DE DIÁRIAS, VIAGENS E 
PEQUENAS DESPESAS DE PRONTO PAGAMENTO 
Ficha 138 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 300,00 
Ficha 139 – 3.3.90.33.00 – Passagens e Despesas com Locomoção Fonte 01 R$ 500,00 
Ficha 140 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 500,00 
23.695.0096.1001.0000 – EXECUÇÃO DE OBRAS E REFORMAS 
Ficha 142 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 143 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 146 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 149 – 4.4.90.93.00 – Indenização e Restituição Fonte 05 R$ 100,00 
02.07.01 – SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E MEIO 
AMBIENTE 
20.608.0096.2051.0000 – Manutenção do Abastecimento e da Produção Agropecuária 
Ficha 349 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 45.630,32 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2099.0000 – ADIANTAMENTOS E RESSARCIMENTOS DE DIÁRIAS, VIAGENS E 
PEQUENAS DESPESAS DE PRONTO PAGAMENTO 
Ficha 571 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 500,00 
Ficha 572 – 3.3.90.33.00 – Passagens e Despesas com Locomoção Fonte 01 R$ 400,00 
Ficha 573 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 500,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – MANUTENÇÃO DA ENSINO INFANTIL 
Ficha 621 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação Fonte 01 R$ 40.000,00 
02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ-ESCOLA 
12.365.0092.2045.0000 – MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR 

Ficha 665 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 9.400,00 
02.09.10 – TRANSPORTE ESCOLAR 
12.364.0093.2044.0000 – MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
Ficha 735 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 1.095,10 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.0010.2035.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 
Ficha 808 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 50.000,00 
Ficha 812 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação Fonte 01 R$ 39.500,00 
10.301.0096.1001.0000 – EXECUÇÃO DE OBRAS E REFORMAS 
Ficha 849 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 01 R$ 34.500,00 
02.11.02 – DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS 
Ficha 953 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 5.000,00 
TOTAL R$ 234.630,43 

 
Art. 4.º   Ficam modificados o Plano Plurianual – PPA 2022/2025 e as Diretrizes 

Orçamentárias – LDO 2022 nos mesmos moldes e naquilo que for pertinente, conforme 
descrito nos arts. 2º e 3º desta Lei. 

 
Art. 5.º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
 

        Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 08 de novembro de 2022. 
 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
Registrada e Publicada: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 
 
 

23.695.0018.2010.0000 – Manutenção das Atividades Turísticas 
Ficha 1322 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 05 R$ 9.700,00 
02.03.03 – DIVISÃO DE EVENTOS CULTURAIS 
13.392.0003.2004.1491 – Manutenção dos Conselhos Municipais 
Ficha 1274 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 200,00 
Ficha 1275 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 200,00 
Ficha 1276 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 500,00 
13.392.0003.2038.0000 – Manutenção das Atividades Culturais 
Ficha 1279 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 2.119,00 
Ficha 1283 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 1990,00 
13.392.0013.2099.0000 – Adiantamento e Ressarcimentos de Diárias, Viagens e Pequenas Despesas de Pronto 
Pagamento 
Ficha 1291 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 3.400,00 
Ficha 1292 – 3.3.90.33.00 – Passagens e Despesas com Locomoção Fonte 01 R$ 2.700,00 
Ficha 1293 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 4.100,00 
Ficha 1296 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 2.000,00 
Ficha 1298 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 01 R$ 900,00 
02.08.02 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0007.2021.1321 – PSE – Proteção Social Especial - Média 
Ficha 1140 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 95 R$ 10.000,00 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0010.2036.0000 – Manutenção das Ações de Saúde (Custeio) 
Ficha 1151 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 92 R$ 76.000,00 
02.13.00 – SECRETARIA MUN. DE GOVERNO 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais 
Ficha 1330 – 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente Fonte 05 R$ 124.000,00 
TOTAL ANULAÇÃO R$ 250.809,00 

 
Art. 4.º   Ficam modificados o Plano Plurianual – PPA 2022/2025 e as Diretrizes 

Orçamentárias – LDO 2022 nos mesmos moldes e naquilo que for pertinente, conforme descrito 
nos arts. 2º e 3º desta Lei. 

 
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

        Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 08 de novembro de 2022. 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
Registrada e Publicada: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
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coordenará a apresentação de uma Estratégia de Transformação Digital da Administração 
Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal. 

 
Parágrafo único. A Estratégia prevista no caput deste artigo deverá ser concluída no 

prazo de 1 (um) ano contado da publicação deste Decreto. 
 

CAPÍTULO II 
DA DIGITALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA PRESTAÇÃO 

DIGITAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

SEÇÃO I 
DAS CAPACIDADES PARA A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 

 
Art. 4º A Administração Pública Municipal poderá criar instrumentos para 

desenvolvimento de capacidades individuais e organizacionais necessárias à transformação 
digital, com o objetivo de: 

 
I - identificar necessidades para construção de capacidades para transformação digital 

com servidores municipais e órgãos da Administração Pública Municipal; 
 
II - criar e avaliar estratégias e conteúdos para o desenvolvimento de competências 

para a transformação digital entre servidores municipais; 
 
III - desenhar e promover ações de desenvolvimento que ampliem a abertura e 

capacidade para a transformação digital em servidores e órgãos da Administração Pública 
Municipal, tais como redes formais e informais; 

 
IV - pesquisar, desenvolver e testar métodos, ferramentas e iniciativas para a 

colaboração entre servidores municipais e cidadãos no desenho de soluções focadas na 
transformação digital. 

 
SEÇÃO II 

DAS PLATAFORMAS DE GOVERNO DIGITAL 
 
Art. 5º As Plataformas de Governo Digital são ferramentas digitais e serviços comuns 

aos órgãos municipais, normalmente ofertados de forma centralizada e compartilhada, 
necessários para a oferta digital de serviços e de políticas públicas, devendo possuir pelo 
menos as seguintes funcionalidades: 

 

  

I - ferramenta digital de solicitação de atendimento e de acompanhamento da entrega 
dos serviços públicos; 

 
II - ferramenta digital de entrega de análises de dados; 
 
III - painel de monitoramento do desempenho dos serviços públicos. 
 
§ 1º As Plataformas de Governo Digital deverão ser acessadas por meio de portal, de 

aplicativo ou de outro canal digital único e oficial, para a disponibilização de informações 
institucionais, notícias e prestação de serviços públicos. 

 
§ 2º As funcionalidades de que trata o caput deste artigo deverão observar padrões de 

interoperabilidade e a necessidade de integração de dados como formas de simplificação e de 
eficiência nos processos e no atendimento aos usuários. 

 
§ 3º Os requisitos básicos das funcionalidades tratadas no caput deste artigo deverão 

ser definidos por meio de orientações técnicas aprovadas pelo Conselho Municipal de 
Usuários dos Serviços Públicos. 

 
§ 4º Em atendimento ao disposto no inciso I deste artigo, deverá ser promovida a 

gradual unificação dos canais de atendimento, com o objetivo de centralizar a 
disponibilização de informações e fortalecer o relacionamento com o cidadão. 

 
SEÇÃO III 

DA PRESTAÇÃO DIGITAL DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
Art. 6º Os órgãos e as entidades responsáveis pela prestação digital de serviços 

públicos deverão, no âmbito de suas respectivas competências: 
 
I - manter atualizadas as informações institucionais e as comunicações de interesse 

público, especialmente as referentes à Carta de Serviços ao Cidadão; 
 
II - monitorar e implementar ações de melhoria dos serviços públicos prestados, com 

base nos resultados da avaliação de satisfação dos usuários dos serviços; 
 
III - integrar os serviços públicos às ferramentas de notificação aos usuários, de 

assinatura eletrônica e de meios de pagamento digitais, quando aplicáveis; 
 
IV - eliminar, inclusive por meio da interoperabilidade de dados, exigências 

  

desnecessárias quanto à apresentação, pelo usuário, de informações e de documentos 
comprobatórios prescindíveis; 

 
V - eliminar a replicação de registros de dados, sempre que possível; 
 
VI - tornar os dados da prestação dos serviços públicos sob sua responsabilidade 

interoperáveis para composição dos indicadores do painel de monitoramento do desempenho 
dos serviços públicos; 

 
VII - aprimorar a gestão das suas políticas públicas com base em dados e em 

evidências por meio da aplicação de inteligência de dados em plataforma digital; 
 
VIII - realizar testes e pesquisas com os usuários para subsidiar a oferta de serviços 

simples, intuitivos, acessíveis e personalizados. 
 
Art. 7º Os órgãos e entidades prestadores de serviços públicos buscarão oferecer aos 

cidadãos a possibilidade de formular sua solicitação, sempre que possível, por meio 
eletrônico. 

 
Art. 8º As Plataformas de Governo Digital deverão atender ao disposto na Lei Federal 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, bem como na 
regulamentação municipal. 

 
SEÇÃO IV 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS DA PRESTAÇÃO DIGITAL DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

 
Art. 9º São garantidos os seguintes direitos aos usuários da prestação digital de 

serviços públicos, além daqueles constantes das Leis Federais nº 13.460, de 26 de junho de 
2017, e nº 13.709, de 14 de agosto de 2018: 

 
I - gratuidade no acesso às Plataformas de Governo Digital; 
 
II - atendimento nos termos da Carta de Serviços ao Cidadão; 
 
III - padronização de procedimentos referentes à utilização de formulários, de guias e 

de outros documentos congêneres, incluídos os de formato digital; 
 
IV - recebimento de protocolo, físico ou digital, das solicitações apresentadas; 

  

 
V - indicação de canal preferencial de comunicação com o prestador público para o 

recebimento de notificações, de mensagens, de avisos e de outras comunicações relativas à 
prestação de serviços públicos e a assuntos de interesse público. 

 
CAPÍTULO III 

DO GOVERNO COMO PLATAFORMA 
 
(Da Interoperabilidade de Dados entre Órgãos Públicos) 
 
Art. 10. Os órgãos e as entidades responsáveis pela prestação digital de serviços 

públicos detentores ou gestores de bases de dados, inclusive os controladores de dados 
pessoais, conforme estabelecido pela nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, deverão gerir suas 
ferramentas digitais, tendo em consideração: 

 
I - a interoperabilidade de informações e de dados sob sua gestão, respeitadas as 

restrições legais, os requisitos de segurança da informação e comunicação, as limitações 
tecnológicas e a relação custo-benefício da interoperabilidade; 

 
II - a otimização dos custos de acesso a dados e o reaproveitamento, sempre que 

possível, de recursos de infraestrutura de acesso a dados por múltiplos órgãos e entidades; 
 
III - a proteção de dados pessoais, observada a legislação vigente, especialmente a Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
 
Art. 11. Será instituído mecanismo de interoperabilidade de informações e de dados, 

com a finalidade de: 
 
I - aprimorar a gestão de políticas públicas; 
 
II - aumentar a confiabilidade dos cadastros de cidadãos existentes na administração 

pública, por meio de mecanismos de manutenção da integridade e da segurança da informação 
no tratamento das bases de dados, tornando-as devidamente qualificadas e consistentes; 

 
III - viabilizar a criação de meios unificados de identificação do cidadão para a 

prestação de serviços públicos; 
 
IV - facilitar a integração e o acesso a dados entre os órgãos e entidades da 

Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal; 

  

 
V - realizar o tratamento de informações das bases de dados a partir do número de 

inscrição do cidadão no CPF, conforme previsto no Art. 11 da Lei Federal nº 13.444, de 11 de 
maio de 2017; 

 
VI - promover o desenvolvimento de soluções inovadoras. 
 
Art. 12. Os custos de adaptação dos sistemas e das bases de dados para a 

implementação de aspectos relacionados à interoperabilidade são de responsabilidade dos 
órgãos referidos no Art. 10 deste Decreto. 

 
 

CAPÍTULO IV 
DO USO DE DADOS 

 
Art. 13. Os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo 

Municipal promoverão o uso de dados para a construção e o acompanhamento das políticas 
públicas, respeitados a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 
Parágrafo único. Novas bases de dados somente poderão ser criadas quando forem 

esgotadas as possibilidades de utilização dos Cadastros de Uso Geral ou do Cadastro Base de 
Pessoas. 

 
CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 14. O acesso e a conexão para o uso de serviços públicos poderão ser garantidos 
total ou parcialmente pela Administração, com o objetivo de promover o acesso universal à 
prestação digital dos serviços públicos e a redução de custos aos usuários. 

 
Art. 15. A Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal apoiará e 

estimulará a constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de 
cooperação envolvendo empresas, institutos de ciência e tecnologia e entidades privadas sem 
fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e desenvolvimento que objetivem a 
geração de produtos, processos e serviços inovadores e a transferência e a difusão de 
tecnologia. 

 
 
 

  

Art. 16. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 
Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de setembro de 2022. 
 
 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município de Jales 

 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS  
Secretário Municipal de Administração 
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Decreto nº 9.428, de 27 de setembro de 2022. 
 

Institui o Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI para a Administração Direta do 
Poder Executivo do Município de Jales para o Quadriênio 2022-2025. 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc: 

 
 
Considerando que a Tecnologia da Informação - TI é atualmente reconhecida pelos 

gestores públicos como uma ferramenta fundamental para atender às necessidades estratégicas 
e operacionais, sendo um dos principais alicerces para a modernização da Administração 
Pública Municipal. 

 
Considerando que o planejamento de TI deve ser alinhado e integrado com o 

planejamento estratégico da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Jales, 
tendo como objetivo estabelecer metas e ações nessa área. 

 
Considerando a eminente necessidade de que a Administração Direta do Poder 

Executivo do Município de Jales tenha seus recursos e serviços de Tecnologia da Informação 
planejados e organizados dentro de um Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI. 

 
Considerando o Ofício nº 097/2022 - GAB/WLA, no qual o Secretário Municipal de 

Governo solicita a emissão de Decreto para instituição do Plano Diretor de Tecnologia da 
Informação - PDTI para a Administração Direta do Poder Executivo do Município de Jales para 
o Quadriênio 2022-2025. 

 
 

DECRETO: 
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo do 

Município de Jales, o Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI para o Quadriênio 
2022-2025, elaborado pela Secretaria Municipal de Governo, conforme Anexo deste Decreto. 

 
Parágrafo único. Fica autorizada a Secretaria Municipal de Governo através da Divisão 

de Tecnologia da Informação realizar a regulamentação das políticas e ações voltadas à 
segurança e padronização das informações de tecnologia da informação. 

 
Art. 2º O PDTI deverá ser revisto a cada 4 (quatro) anos, com o objetivo de suprir, 

adequar e antecipar as necessidades de tecnologia da informação dos órgãos da Administração 
Direta do Poder Executivo do Município de Jales. 

 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de setembro de 2022. 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
Registrado e Publicado: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
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Decreto nº 9.429, de 27 de setembro de 2022. 
 

Regulamenta o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do Art. 5º, no inciso II do § 3º 
do Art. 37 e no § 2º do Art. 216 da Constituição Federal e aplicação da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação, no âmbito do Poder Executivo Direta 
e Indireta do Município de Jales e dá outras providências. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc: 
 

Considerando o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do Art. 5º, no inciso II 
do § 3º do Art. 37 e no § 2º do Art. 216 da Constituição Federal. 

 
Considerando a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à 

Informação. 
 
Considerando a necessidade de o Poder Executivo Municipal ter que regulamentar 

mencionados mecanismos de acesso à informação no âmbito de suas competências. 
 
 
DECRETO: 
 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre os procedimentos a serem observados para garantir o 

acesso a informações, previsto no inciso XXXIII do Art. 5º, no inciso II do § 3º do Art. 37 e no 
§ 2º do Art. 216 da Constituição Federal. 

 
Parágrafo único. Subordinam-se ao regime deste Decreto todos os órgãos públicos 

municipais do Poder Executivo, bem como quaisquer entidades que venham a ser controladas 
direta ou indiretamente pelo Município. 

 
Art. 2º Aplicam-se as disposições deste Decreto, no que couber, às entidades privadas 

sem fins lucrativos que recebam recursos públicos municipais, sob a forma de subvenções 
sociais, contratos de gestão, termos de parceria, convênios, acordos, ajustes ou instrumentos 
congêneres. 

 
Art. 3º Obedecidos os princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência que norteiam a Administração Pública, os procedimentos de acesso a 
informações atenderão às seguintes diretrizes: 

 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
 
II - divulgação de informações de interesse público independentemente de solicitações; 
 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
 
IV - estímulo ao desenvolvimento da cultura da transparência na Administração Pública, 

visando seu controle pela sociedade. 
 
Parágrafo único. O acesso à informação não se aplica: 
 
I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de operações e 

serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e segredo de justiça; 
 
II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou 

tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Município. 
 
Art. 4º Para os efeitos deste Decreto consideram-se: 
 
I - informação: dados que possam ser utilizados para produção e transmissão de 

conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 
 
II - documento: unidade de registro de informações; 
 
III - informação sigilosa: aquela submetida à restrição de acesso público para 

salvaguarda da segurança da sociedade e do Município; 
 
IV - informação pessoal: aquela relacionada a pessoa natural identificada ou 

identificável; 
 
V - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por 

indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 
 
VI - veridicidade: qualidade da informação autêntica, não modificada por qualquer 

meio;  
VII - clareza: qualidade da informação coletada na fonte, de forma transparente e em 

linguagem de fácil compreensão; 
 
VIII - transparência ativa: qualidade da informação disponibilizada nos sítios do 

Município, pela Internet, independentemente de solicitação; 
 
IX - transparência passiva: qualidade da informação solicitada por meio físico, virtual 

ou por correspondência. 
 

CAPÍTULO II 
DO ACESSO A INFORMAÇÕES, DA IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE 

ACESSO, DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO - CMAI E 
DAS TRANSPARÊNCIAS ATIVA E PASSIVA 

 
SEÇÃO I 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES 
 
Art. 5º É dever das entidades subordinadas a este Decreto garantir o direito à 

informação, mediante os procedimentos previstos nos seus dispositivos e com estrita 
observância das diretrizes fixadas no artigo 3º. 

 
Art. 6º O fornecimento de informações é gratuito, salvo quando necessária a reprodução 

de documentos, hipótese em que será cobrado somente o valor necessário ao ressarcimento do 
custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

 
SEÇÃO II 

DA IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE ACESSO 
 
Art. 7º O Município e as entidades mencionadas no Parágrafo único do artigo 1º deste 

Decreto criarão Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, órgão de fácil acesso e aberto ao 
público, destinado ao atendimento das informações solicitadas por meio físico ou virtual, 
cabendo-lhe atender e orientar o público, informar sobre a tramitação de documentos nas 
unidades e receber e registrar os pedidos de acesso à informação. 

 
§ 1º Para a consecução de suas finalidades, compete ao SIC: 
 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento imediato 

da informação; 
 
II - o registro do pedido em sistema eletrônico e a entrega do respectivo protocolo; 
 
III - o encaminhamento do pedido à unidade responsável pelo fornecimento da 

informação, quando couber; 
 
IV - o indeferimento do pedido de acesso, justificando a recusa. 
 
§ 2º As unidades descentralizadas que não tiverem SIC deverão oferecer serviço de 

recebimento e registro dos pedidos e, se não detiver a informação, encaminhá-los ao SIC da 
Administração Direta do Município de Jales, dando ciência ao requerente. 

 
SEÇÃO III 

DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO - CMAI 
 
Art. 8º Fica criada a Comissão Municipal de Acesso à Informação - CMAI com a 

seguinte representação: 
 
I - um membro da Secretaria Municipal de Comunicação Social; 
 
II - um membro da Secretaria Municipal de Governo; 
 
III - um membro da Secretaria Municipal de Administração; 
 
IV - um membro da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento; 
 
V - um membro da Procuradoria Geral do Município; 
 
VI - um membro da Controladoria Geral do Município; 
 
VII - um membro do Gabinete do Prefeito. 
 
§ 1º A indicação e nomeação dos membros da CMAI é da responsabilidade do Chefe do 

Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitidas reconduções. 
 
§ 2º O membro da Comissão da Transparência poderá ser desligado da função nos casos 

de renúncia ou desligamento do órgão que representa. 

 
§ 3º A Presidência da CMAI será indicada pelo Chefe do Poder Executivo dentre os 

seus membros, com mandato de dois anos, permitidas reconduções. 
 
Art. 9º Compete à CMAI: 
 
I - manter registro dos titulares de cada órgão e entidade do Poder Executivo Municipal, 

para decisão quanto ao acesso a informações e dados sigilosos ou reservados da respectiva área; 
 
II - requisitar da autoridade que classificar informação como sigilosa, esclarecimentos 

ou acesso ao conteúdo, parcial ou integral da informação; 
 
III - rever a classificação de informações sigilosas, de ofício ou mediante provocação 

de pessoa interessada, observado o disposto na legislação federal sobre essa classificação; 
 
IV - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos necessários à 

implementação deste Decreto; 
 
V - manifestar-se sobre reclamação apresentada contra omissão ou recusa de autoridade 

municipal, quanto ao acesso à informações; 
 
VI - julgar os recursos interpostos. 
 
Art. 10. Ao Presidente da CMAI: 
 
I - presidir os trabalhos da Comissão; 
 
II - aprovar a pauta das reuniões ordinárias e as ordens do dia das respectivas sessões; 
 
III - dirigir, intermediar as discussões, de forma que todos participem e coordenar os 

debates, interferindo para esclarecimentos; 
 
 IV - designar o membro secretário, para lavratura das atas de reunião; 
 
V - convocar reuniões extraordinárias e as respectivas sessões; 
 
VI - remeter ao Chefe do Poder Executivo a ata com as decisões tomadas pelo colegiado. 
 § 1º A CMAI reunir-se-á, sempre que convocada pelo seu Presidente. 
 
§ 2º A CMAI atuará junto à Secretaria Municipal de Comunicação Social. 
 
Art. 11. Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à tutela judicial ou 

administrativa de direitos fundamentais. 
 
Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões que demonstrem a existência de 

nexo entre as informações requeridas e o direito que se pretende proteger. 
 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Comunicação Social, em conjunto com a 

Controladoria Geral do Município desenvolverá atividades para: 
 
I - promoção de campanha de abrangência municipal de fomento à cultura da 

transparência na administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à 
informação; 

 
II - treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a capacitação das entidades 

privadas sem fins lucrativos, no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à 
transparência na administração pública; 

 
III - monitoramento dos prazos e procedimentos de acesso à informação; 
 
IV - definição do formulário padrão, disponibilizado em meio físico e eletrônico, que 

estará à disposição na Internet e no Serviço de Informação ao Cidadão - SIC. 
 

SEÇÃO IV 
DAS TRANSPARÊNCIAS ATIVA E PASSIVA 

 
Art. 13. É dever dos órgãos e entidades subordinados a este Decreto promover a 

divulgação, em seu sítio, das seguintes informações: 
 
I - estrutura organizacional, competências, cargos e empregos e seus ocupantes, 

endereços e telefones das unidades, horários de atendimento ao público; 
 
II - programas, projetos, ações, obras e atividades implementados, com indicação da 

unidade responsável, metas e resultados; 
 
III - repasses ou transferências de recursos financeiros; 
 
IV - execução orçamentária e financeira; 
 
V - licitações realizadas, em andamento, com os respectivos editais e anexos, atos de 

adjudicação, recursos, além dos contratos firmados e notas de empenho; 
 
VI - remuneração e subsídio recebidos por ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos, auxílios, ajudas de custo, proventos e pensões, bem como quaisquer outras vantagens 
pecuniárias, de maneira individualizada; 

 
VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
 
Parágrafo único. As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta 

de redirecionamento de página na Internet, quando estiverem disponíveis em outros sítios 
governamentais. 

 
Art. 14. O sítio de Internet da Administração Direta do Poder Executivo do Município 

de Jales e o das entidades mencionadas no Parágrafo único do artigo 1º deste Decreto atenderão 
aos seguintes requisitos mínimos: 

 
I - conter formulário de pedido de acesso à informação; 
 
II - conter ferramenta de pesquisa que permita o acesso à informação de forma objetiva, 

transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
 
III - possibilitar a gravação em diversos formatos, de modo a facilitar a análise das 

informações; 
 
IV - divulgar os formatos utilizados para a obtenção da informação; 
 
V - garantir a veracidade das informações disponíveis por acesso; 
 
VI - conter instruções que possibilitem ao requerente comunicar-se, por qualquer meio, 

com o órgão ou entidade;  
 
VII - possibilitar o acesso às pessoas portadoras de deficiência. 
 
Art. 15 A transparência passiva consiste no pedido de informações não inseridas na 

Internet, solicitadas por meio físico, virtual ou por correspondência. 
 
Art. 16. O pedido de acesso é facultado a qualquer pessoa, natural ou jurídica e deverá 

ser encaminhado ao SIC no formulário existente no sítio da Internet, de acordo com o disposto 
no inciso I do Art. 14 deste Decreto, ou por qualquer meio legítimo, desde que atendidos os 
seguintes requisitos: 

 
I - nome do requerente; 
 
II - número de documento de identificação válido; 
 
III - especificação clara e precisa da informação requerida e finalidade; 
 
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente. 
 
Parágrafo único. São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos da solicitação 

de informações de interesse público. 
 
Art. 17. O prazo de resposta ao pedido de informação que não possa ser imediatamente 

fornecida será de vinte dias úteis a contar da data de solicitação, prorrogável por dez dias úteis, 
mediante justificativa da qual será dada ciência ao requerente. 

 
Art. 18. Na hipótese de a informação estar disponível em qualquer formato de acesso 

universal, o SIC orientará o requerente quanto ao local e meio para consultá-lo ou reproduzi-
lo, desobrigando-se da obrigação do fornecimento direto da informação, salvo se o requerente 
não dispuser de meios para a consulta ou reprodução. 

 
CAPÍTULO III 

DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS E PESSOAIS 
 
Art. 19. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou 

administrativa de direitos fundamentais. 
 
Parágrafo único. O acesso a informações pessoais por terceiros, para a defesa de direitos 

humanos ou proteção de interesse público e geral, quando autorizado, será condicionado à 
assinatura de um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade do pedido e sobre 
as obrigações do requerente. 

 
Art. 20. Podem ser consideradas sigilosas as informações que: 
 
I - oferecerem risco à vida, à segurança ou à saúde da população; 
 
II - oferecerem risco à estabilidade financeira ou econômica do Município; 
 
III - prejudicarem ou causarem risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 

ou tecnológico, a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico municipal; 
 
IV - oferecerem risco à segurança das instituições e dos dirigentes dos Poderes 

Executivo e Legislativo, bem como das entidades referidas no Parágrafo único do Art. 1º e seus 
familiares; 

 
V - comprometerem atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização em 

andamento, relacionadas com prevenção ou repressão de infrações administrativas, salvo por 
determinação judicial. 

 
Art. 21. Para a classificação da informação em grau de sigilo, deverá ser observado o 

interesse público, utilizando-se o critério menos restritivo possível, considerados: 
 
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Município; 
 
II - o prazo máximo da validade da classificação e o seu termo final. 
 
Parágrafo único. Os graus de classificação da informação sigilosa, bem como os 

respectivos prazos, serão definidos pela CMAI. 
 
Art. 22. As informações pessoais, referentes à intimidade, vida privada, honra e imagem 

das pessoas, asseguradas pelo inciso X do Art. 5º da Constituição Federal, terão seu acesso 
restrito às pessoas às quais se referirem, bem como aos agentes públicos legalmente 
autorizados. 

 
§ 1º A divulgação das informações referidas no caput deste artigo poderá ser autorizada 

por consentimento expresso das pessoas a que se referirem, por procuração devidamente 
autenticada. 

 
§ 2º O consentimento não será exigido nas seguintes hipóteses: 
 
I - prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver incapacitada, e com a 

finalidade exclusiva de tratamento; 
 
II - realização de estatísticas, pesquisas científicas de interesse público previstas em lei, 

vedada a identificação pessoal; 
 
III - cumprimento de ordem judicial; 
 
IV - defesa de direitos humanos. 
 
Art. 23. A restrição de acesso a informações pessoais, prevista no Art. 22 não poderá 

ser invocada: 
 
I - quando prejudicarem a apuração de irregularidades, em que o titular das informações 

for parte ou interessado; 
 
II - quando as informações pessoais constarem de documentos necessários à recuperação 

de fatos históricos relevantes, circunstância a ser reconhecida pelo Chefe do Poder Executivo 
ou pela autoridade máxima das entidades referidas no Parágrafo único do Art. 1º em ato 
devidamente fundamentado. 

 
Art. 24. O pedido de acesso a informações pessoais pelo próprio titular, exige a 

comprovação da sua identidade. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS RECURSOS 

 
Art. 25. Caso o SIC indefira o pedido de informação, usando da atribuição que lhe 

outorga o inciso IV, do § 1º, do Art. 7º deste Decreto, a negativa de acesso deverá ser 
comunicada ao requerente, no prazo da resposta, contendo os seguintes elementos: 

 
I - razões da negativa e seu fundamento legal; 
 
II - esclarecimentos sobre a possibilidade de o requerente recorrer à CMAI no prazo de 

dez dias úteis a contar da ciência do indeferimento; 
 
III - no caso de informação sigilosa, esclarecimentos sobre a possibilidade de o 

requerente pedir sua desclassificação à CMAI no prazo de dez dias úteis a contar da ciência do 
indeferimento. 

 
Art. 26. Na hipótese de indeferimento do recurso ou do pedido de desclassificação, pela 

CMAI, poderá o requerente interpor reclamação ao Chefe do Poder Executivo ou à autoridade 
máxima das entidades referidas no Parágrafo único do Art. 1º deste Decreto no prazo de cinco 
dias úteis a contar da ciência do indeferimento. 

 
Parágrafo único. A decisão proferida na reclamação será irrecorrível no âmbito 

administrativo. 
 

CAPÍTULO V 
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 

 
Art. 27. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos públicos  
 
 

para realização de ações de interesse público deverão dar publicidade às seguintes informações: 
 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; 
 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes ou 

instrumentos congêneres celebrados com o Poder Executivo do Município de Jales, respectivos 
aditivos, e relatórios finais de prestação de contas, na forma da legislação aplicável. 

 
§ 1º As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na Internet da 

entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede. 
 
§ 2º A divulgação em sítio na Internet referida no §1º poderá ser dispensada, por decisão 

do responsável pelo órgão ou entidade pública, e mediante expressa justificação, aos que não 
disponham de meios para realizá-la. 

 
§ 3º As informações de que trata o caput deverão ser publicadas quando da celebração 

de convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento congênere, serão 
atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até cento e oitenta dias após a entrega da 
prestação de contas final. 

 
Art. 28. Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos de 

parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres previstos no Art. 27 deverão ser 
apresentados diretamente aos órgãos e entidades responsáveis pelo repasse de recursos. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS RESPONSABILIDADES 
 
Art. 29. O agente público será responsabilizado se: 
 
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos deste Decreto, retardar 

deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, 
incompleta ou imprecisa; 

 
II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, 

total ou parcialmente, informação sob sua guarda ou a que tenha acesso pela natureza de seu 
cargo, emprego ou função; 

 
III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação; 
 
IV - divulgar ou permitir a divulgação, acessar ou permitir o acesso indevido a 

informações sigilosas ou pessoais; 
 
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de 

ocultação de ato ilegal; 
 
VI - ocultar da revisão da autoridade superior competente informação sigilosa, para 

benefício próprio ou de outrem, ou em prejuízo de terceiros; 
 
 VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis 

violações de direitos humanos. 
 
 § 1º Atendido o princípio do devido processo legal, as condutas descritas nos incisos 

deste artigo ficarão sujeitas às seguintes penalidades: 
 
 I - suspensão por até sessenta dias, nos casos dos incisos I, IV e VI; 
 
 II - demissão, nos casos dos incisos II, III, V e VII. 
 
 § 2º A penalização referida no § 1º deste artigo não exclui a aplicação da Lei de 

Improbidade Administrativa, quando cabível. 
 
Art. 30. O requerente do pedido de informações, se delas fizer uso indevido, será 

responsabilizado na forma da legislação civil e criminal. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 31. Nos casos omissos, aplicar-se-á, subsidiariamente, a Lei Federal nº 12.527, de 

18 de novembro de 2011. 
 
Art. 32. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, em especial o Decreto nº 6.193, de 18 de dezembro de 2013. 
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Decreto nº 9.430, de 27 de setembro de 2022. 
 

Regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais - LGPD no âmbito da Administração Direta e Indireta do 
Município de Jales e dá outras providências. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc: 
 

Considerando a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD. 

 
Considerando a necessidade de o Poder Executivo Municipal ter que regulamentar a 

LGPD no âmbito da Administração Direta e Indireta. 
 
DECRETO: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, no âmbito do Poder Executivo Municipal, 
estabelecendo competências, procedimentos e providências correlatas a serem observados por 
seus órgãos e entidades, visando garantir a proteção de dados pessoais. 

 
Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se: 
 
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável; 
 
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 

religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico 
ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando 
vinculado a uma pessoa natural; 

 
III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, 

considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu 
tratamento; 

 
IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou 

em vários locais em suporte eletrônico ou físico; 

   Decreto n° 9.431, de 28 de setembro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.459, de 28 de setembro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 

no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º Fica incluído no orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Especial, no valor de R$ 1.253.077,94 (um milhão, duzentos e cinquenta e três mil, setenta e 
sete reais e noventa e quatro centavos), para manutenção das despesas de diversas Secretarias. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria 

da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo:  
 

02 – PODER EXECUTIVO 
02.05.01 – SECRETARIA MUN DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
04.123.0005.2012.0000 – Manutenção das Atividades Fazendárias e de Planejamento 
Ficha 1369 – 3.3.90.31.00 – Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e 
Outras 

Fonte 01 
C.A: 110.000 

R$ 140.000,00 

02.06.01 – SECRETARIA MUN DE OBRAS, INFRAEST E DESENV URBANO-SMOIDU 
15.451.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 

Ficha 1358 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 01 
C.A: 100.371 

R$ 105.068,27 

02.08.02 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0095.2046.1330 – Transferência de Recursos a Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos 

Ficha 1363 – 3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 05 
C.A: 800.502 

R$ 50.000,00 

02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.0010.1002.0000 – Estruturação da Rede de Serviços de Saúde (INVESTIMENTO) 

Ficha 1364 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 
Fonte 01 

C.A: 100.358 R$ 208.009,67 

10.301.0010.2036.0000 – Manutenção das Ações de Saúde (CUSTEIO) 

Ficha 1365 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Fonte 02 

C.A: 301.000 R$ 200.000,00 

Ficha 1366 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 02 
C.A: 301.000 

R$ 100.000,00 

Ficha 1367 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte 02 

C.A: 301.000 R$ 150.000,00 

10.303.0010.2036.0000 – Manutenção das Ações de Saúde (CUSTEIO) 

Ficha 1368 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Fonte 02 

C.A: 304.000 R$ 300.000,00 

TOTAL R$ 1.253.077,94 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 

I – R$ 1.148.009,67 (um milhão, cento e quarenta e oito mil, nove reais e sessenta 
e sete centavos) de excesso de arrecadação, nos termos do artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

 
II – R$ 105.068,27 (cento e cinco mil, sessenta e oito reais e vinte e sete centavos) 

de anulação parcial das seguintes dotações, nos termos do artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964:  

 
 02 – PODER EXECUTIVO 

02.06.01 – SECRETARIA MUN DE OBRAS, INFRAEST E DESENV URBANO 
15.451.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 

Ficha 244 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 
C.A: 110.000 -R$ 105.068,27 

TOTAL ANULAÇÃO -R$ 105.068,27 
 

Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos moldes e 
naquilo que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 

 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 28 de setembro de 2022. 
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V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de 

tratamento; 
 
VI - controlador: pessoal natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 

competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 
 
VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o 

tratamento de dados pessoais em nome do controlador; 
 
VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador como canal de 

comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados - ANPD; 

 
IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador; 
 
X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a 

coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 
distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou 
controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração; 

 
XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento 

do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, direta ou 
indireta, a um indivíduo; 

 
XII - consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular dos 

dados concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada; 
 
XIII - plano de adequação: conjunto das regras de boas práticas e de governança de 

dados pessoais que estabeleçam as condições de organização, o regime de funcionamento, os 
procedimentos, as normas de segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para os 
diversos agentes envolvidos no tratamento, as ações educativas, os mecanismos internos de 
supervisão e de mitigação de riscos, o plano de respostas a incidentes de segurança e outros 
aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais. 

 
Art. 3º As atividades de tratamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades 

municipais deverão observar a boa-fé e os seguintes princípios: 
 
I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, 

  

explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma 
incompatível com essas finalidades; 

 
II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao 

titular, de acordo com o contexto do tratamento; 
 
III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de 

suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em 
relação às finalidades do tratamento de dados; 

 
IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma 

e a duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados pessoais; 
 
V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e 

atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de 
seu tratamento; 

 
VI - transparência: garantia aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente 

acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de tratamento, observados 
os segredos comercial e industrial; 

 
VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os 

dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou difusão; 

 
VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de dados em virtude 

do tratamento de dados pessoais; 
 
IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins 

discriminatórios ilícitos ou abusivos; 
 
X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção de 

medidas eficazes e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das normas de 
proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas. 

 
CAPÍTULO II 

DAS RESPONSABILIDADES 
 

SEÇÃO I 

  

DAS RESPONSABILIDADES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
DIRETA 

 
Art. 4º O Poder Executivo Municipal, por meio de seus órgãos, nos termos da Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, deve realizar e manter continuamente atualizados: 
 
I - o mapeamento dos dados pessoais existentes e dos fluxos de dados pessoais em 

suas unidades; 
 
II - a análise de risco; 
 
III - o plano de adequação, observadas as exigências do art. 15 deste Decreto; 
 
IV - o relatório de impacto à proteção de dados pessoais, quando solicitado. 
 
Parágrafo único. Para fins do inciso III do caput deste artigo, os órgãos devem 

observar as diretrizes editadas pelo Controlador Geral do Município, após deliberação 
favorável da Comissão Municipal de Acesso à Informação - CMAI. 

 
Art. 5º Fica designado o Controlador Geral do Município como o encarregado da 

proteção de dados pessoais, para os fins do Art. 41 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018. 

 
Parágrafo único. A identidade e as informações de contato do encarregado devem ser 

divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva, no Portal da Transparência, em seção 
específica sobre tratamento de dados pessoais. 

 
Art. 6º São atribuições do encarregado da proteção de dados pessoais: 
 
I - aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar 

providências; 
 
II - receber comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados e adotar 

providências; 
 
III - orientar os funcionários e os contratados da Administração Pública Direta a 

respeito das práticas a serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais; 
 
IV - editar diretrizes para a elaboração dos planos de adequação, conforme Art. 4º, 

  

inciso III deste Decreto; 
 
V - determinar aos órgãos a realização de estudos técnicos para elaboração das 

diretrizes previstas no inciso IV deste artigo; 
 
VI - submeter à Comissão Municipal de Acesso à Informação - CMAI, sempre que 

julgar necessário, matérias atinentes a este Decreto; 
 
VII - decidir sobre as sugestões formuladas pela Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados a respeito da adoção de padrões e de boas práticas para o tratamento de dados pessoais, 
nos termos do Art. 32 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 

 
VIII - providenciar a publicação dos relatórios de impacto à proteção de dados 

pessoais previstos pelo Art. 32 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 
 
IX - recomendar a elaboração de planos de adequação relativos à proteção de dados 

pessoais ao encarregado das entidades integrantes da Administração Indireta, informando 
eventual ausência ao órgão responsável pelo controle da entidade, para as providências 
pertinentes; 

 
X - providenciar, em caso de recebimento de informe da Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados com medidas cabíveis para fazer cessar uma afirmada violação à Lei 
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, nos termos do Art. 31 daquela Lei, o 
encaminhamento ao órgão municipal responsável pelo tratamento de dados pessoais, fixando 
prazo para atendimento à solicitação ou apresentação das justificativas pertinentes; 

 
XI - avaliar as justificativas apresentadas nos termos do inciso X deste artigo, para o 

fim de: 
 
a) caso avalie ter havido a violação, determinar a adoção das medidas solicitadas pela 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados; 
 
b) caso avalie não ter havido a violação, apresentar as justificativas pertinentes à 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados, segundo o procedimento cabível; 
 
XII - requisitar dos órgãos responsáveis as informações pertinentes, para sua 

compilação em um único relatório, caso solicitada pela Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados a publicação de relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, nos termos do Art. 
32 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 

  

 
XII - executar as demais atribuições estabelecidas em normas complementares. 
 
§ 1º O Controlador Geral do Município terá os recursos operacionais e financeiros 

necessários ao desempenho dessas funções e à manutenção dos seus conhecimentos, bem 
como acesso motivado a todas as operações de tratamento. 

 
§ 2º Na qualidade de encarregado da proteção de dados, o Controlador Geral do 

Município está vinculado à obrigação de sigilo ou de confidencialidade no exercício das suas 
funções, em conformidade com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 e com a Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 
Art. 7º Cabe aos Secretários Municipais: 
 
I - dar cumprimento, no âmbito dos respectivos órgãos, às ordens e recomendações do 

Controlador Geral do Município na qualidade de encarregado de proteção de dados pessoais; 
 
II - atender às solicitações encaminhadas pelo Controlador Geral do Município no 

sentido de fazer cessar uma afirmada violação à Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, ou apresentar as justificativas pertinentes; 

 
III - encaminhar ao encarregado, no prazo por este fixado: 
 
a) informações sobre o tratamento de dados pessoais que venham a ser solicitadas pela 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados, nos termos do Art. 29 da Lei Federal nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018; 

 
b) relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, ou informações necessárias à 

elaboração de tais relatórios, nos termos do Art. 32 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018. 

 
IV - assegurar que o Controlador Geral do Município seja informado, de forma 

adequada e em tempo útil, de todas as questões relacionadas com a proteção de dados 
pessoais no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 
Art. 8º Cabe à Secretaria Municipal de Governo: 
 
I - oferecer os subsídios técnicos necessários à edição das diretrizes pelo Controlador 

Geral do Município para a elaboração dos planos de adequação; 

  

 
II - orientar, sob o ponto de vista tecnológico, os órgãos na implantação dos 

respectivos planos de adequação. 
 
Art. 9º Cabe à Comissão Municipal de Acesso à Informação - CMAI, por solicitação 

do Controlador Geral do Município: 
 
I - deliberar sobre proposta de diretrizes para elaboração dos planos de adequação, nos 

termos do Art. 4º, Parágrafo único deste Decreto; 
 
II - deliberar sobre qualquer assunto relacionado à aplicação da Lei Federal nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, e do presente Decreto pelos órgãos do Poder Executivo Municipal. 
 

SEÇÃO II 
DAS RESPONSABILIDADES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

INDIRETA 
 
Art. 10. Cabe às entidades e órgãos da Administração Indireta observar, no âmbito da 

sua respectiva autonomia, as exigências da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
observada, no mínimo: 

 
I - a designação de um encarregado de proteção de dados pessoais, nos termos do Art. 

41 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, cuja identidade e informações de 
contato devem ser divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva; 

 
II - a elaboração e manutenção de um plano de adequação, nos termos do Art. 4º, 

inciso III, e Parágrafo único deste Decreto. 
 

CAPÍTULO III 
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL 
 
Art. 11. O tratamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades do Poder Executivo 

Municipal deve: 
 
I - objetivar o exercício de suas competências legais ou o cumprimento das atribuições 

legais do serviço público, para o atendimento de sua finalidade pública e a persecução do 
interesse público; 

 

  

II - observar o dever de conferir publicidade às hipóteses de sua realização, com o 
fornecimento de informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, finalidade, os 
procedimentos e as práticas utilizadas para a sua execução. 

 
Art. 12. Os órgãos e as entidades do Poder Executivo Municipal podem efetuar o uso 

compartilhado de dados pessoais com outros órgãos e entidades públicas para atender a 
finalidades específicas de execução de políticas públicas, no âmbito de suas atribuições legais, 
respeitados os princípios de proteção de dados pessoais elencados no Art. 6º da Lei Federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 
Art. 13. É vedado aos órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal transferir a 

entidades privadas dados pessoais constantes de bases de dados a que tenha acesso, exceto: 
 
I - em casos de execução descentralizada de atividade pública que exija a 

transferência, exclusivamente para esse fim específico e determinado, observado o disposto na 
Lei Federal nº 12.527, de 2011; 

 
II - nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 
 
III - quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada, por meio de 

cláusula específica, em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, cuja celebração 
deverá ser informada pelo responsável ao Controlador Geral do Município para comunicação 
à Autoridade Nacional de Proteção de Dados; 

 
IV - na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusivamente a prevenção de 

fraudes e irregularidades, ou proteger e resguardar a segurança e a integridade do titular dos 
dados, desde que vedado o tratamento para outras finalidades. 

 
Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas neste artigo: 
 
I - a transferência de dados dependerá de autorização específica conferida pelo órgão 

municipal à entidade privada; 
 
II - as entidades privadas deverão assegurar que não haverá comprometimento do nível 

de proteção dos dados garantido pelo órgão ou entidade municipal. 
 
Art. 14. Os órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal podem efetuar a 

comunicação ou o uso compartilhado dedados pessoais a pessoa de direito privado, desde que: 

  

 
I - o Controlador Geral do Município informe a Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados, na forma do Regulamento Federal correspondente; 
 
II - seja obtido o consentimento do titular, salvo: 
 
a) nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas na Lei Federal nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018; 
 
b) nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada publicidade nos termos 

do Art. 11, inciso II deste Decreto; 
 
c) nas hipóteses do Art. 13 deste Decreto. 
 
Parágrafo único. Sempre que necessário o consentimento, a comunicação dos dados 

pessoais a entidades privadas e o uso compartilhado entre estas e o órgãos e entidades 
municipais poderão ocorrer somente nos termos e para as finalidades indicadas no ato do 
consentimento. 

 
Art. 15. Os planos de adequação devem observar, no mínimo, o seguinte: 
 
I - publicidade das informações relativas ao tratamento de dados em veículos de fácil 

acesso, preferencialmente nas páginas dos órgãos e entidades na internet, bem como no Portal 
da Transparência, em seção específica a que se refere o Parágrafo único do Art. 5º deste 
Decreto; 

 
II - atendimento das exigências que vierem a ser estabelecidas pela Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, nos termos do Art. 23, § 1º, e do Art. 27, Parágrafo único da 
Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 

 
III - manutenção de dados em formato interoperável e estruturado para o uso 

compartilhado de dados com vistas à execução de políticas públicas, à prestação de serviços 
públicos, à descentralização da atividade pública e à disseminação e ao acesso das 
informações pelo público em geral. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 16. Os órgãos e entidades deverão comprovar ao Controlador Geral do Município 

  

estar em conformidade com o disposto no Art. 4º deste Decreto no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar da sua publicação. 

 
Art. 17. As entidades da Administração indireta deverão apresentar ao Controlador 

Geral do Município, no prazo de 90 (noventa) dias, o respectivo plano de adequação às 
exigências da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de setembro de 2022. 
 
 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município de Jales 

 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS  
Secretário Municipal de Administração 
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   Decreto n° 9.432, de 28 de setembro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.460, de 28 de setembro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 

no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º Fica incluído no Orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Suplementar, no valor de R$ 1.054.789,98 (um milhão, cinquenta e quatro mil, setecentos e 
oitenta e nove reais e noventa e oito centavos), para manutenção de diversas secretarias. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria 

da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
 

02-PODER EXECUTIVO 
02.01.01 – GABINETE DO PREFEITO 
04.122.0004.2005.0000 – Manutenção das Atividades do Gabinete 
Ficha 26 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 10.000,00 
04.122.0004.2099.0000 – Adiantamentos e Ressarcimentos de Diárias, Viagens 
Ficha 29 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 15.000,00 
Ficha 31 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 15.000,00 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
23.695.0018.2010.0000 – Manutenção das Atividades Turísticas  
Ficha 128 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 220.000,00 
02.04.01 – SECRETARIA MUN DE ADMINISTRAÇÃO – SMA 
04.122.0004.2011.0000 – Manutenção das Atividades Administrativas 
Ficha 159 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 23.361,37 
Ficha 169 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 30.000,00 
04.122.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 175 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 125.000,00 
02.05.01 – SECRETARIA MUN DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
28.843.0094.2042.0000 – Gerenciamento da Dívida Pública de Longo Prazo 
Ficha 220 – 4.6.90.71.00 – Principal da Dívida Contratual Resgatada Fonte 01 R$ 180.428,61 
02.06.01 – SECRETARIA MUN DE OBRAS, INFRAEST E DESENV URBANO – SMOIDU 
15.122.0014.2013.0000 – Manutenção das Atividades de Desenvolvimento Urbano 
Ficha 232 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 5.000,00 
Ficha 234 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 5.000,00 
15.452.0014.2014.0000 – Manutenção dos Serviços Públicos Urbanos 
Ficha 269 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 16.000,00 
15.451.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 245 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 01 R$ 254.000,00 
02.12.01 – SECRETARIA MUN DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
04.131.0019.2040.0000 – Divulgação de Atos Oficiais e Sociais 
Ficha 1028 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 156.000,00 
TOTAL R$ 1.054.789,98 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 

I – R$ 1.054.789,98 (um milhão, cinquenta e quatro mil, setecentos e oitenta e 
nove reais e noventa e oito centavos) de excesso de arrecadação, nos termos do artigo 43, 
§1º, inciso II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
 

Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos moldes e 
naquilo que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 

 

Decreto nº  9.434, de 28 de setembro de 2022. 
 
Denomina prédio público. 

  
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 

no uso de minhas atribuições legais, etc., 
 

Considerando que a Professora Laura Freitas de Paula, nascida em 11 de fevereiro de 
1942, filha de João  Mariano de Freitas Filho e Geralda Silva de Freitas;  formada em 1962, 
no magistério, em colégio de freiras na cidade de Araçatuba; sempre dedicada, amava sua 
profissão e seus alunos; lecionou em escolas rurais da Região de Jales, tendo se efetivado 
como professora do Pré-primário na Cidade de Palmeira d’Oeste, na E.E. “Orestes Ferreira 
de Toledo” e mais tarde transferida para lecionar na Cidade de Jales, na E.E. “Dom Arthur 
Horsthuis” de 1º a 2º Graus. 

 
Considerando que o imóvel sito a Avenida José Rodrigues, nº 120, no Jardim do 

Bosque, sediará a Secretaria Municipal de Educação. 
 
 

 DECRETO:  
 
Art. 1.º Fica denominada de “PROFª LAURA FREITAS DE PAULA”, a Secretaria 

Municipal de Educação, localizada na Avenida José Rodrigues, nº 120, no Jardim do Bosque. 
 
Art. 2.º As despesas decorrentes com a execução do presente Decreto correrão por 

conta de verbas próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 
 

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 28 de setembro de 2022. 
 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  

Prefeito do Município 
 

 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 
 

Decreto nº 9.455, de 14 de outubro de 2022. 
 

Regulamenta a Sala do Empreendedor e dá outras providências. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc: 
 

Considerando que a Sala do Empreendedor foi criada através da alínea a do inciso II do 
artigo 14 da Lei Complementar nº 335, de 13 de janeiro de 2021, alterada pela Lei 
Complementar nº 367, de 18 de fevereiro de 2022. 

 
Considerando a necessidade de regulamentação do funcionamento da Sala do 

Empreendedor do Município de Jales. 
 
Considerando a necessidade de assegurar a simplificação e desburocratização e tornar 

mais racional, eficiente e ágil os procedimentos de registro e funcionamento de empresas junto 
ao Município de Jales. 
 
 
DECRETO: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA SALA DO EMPREENDEDOR 

 
Art. 1º Para assegurar ao contribuinte a entrada única de dados e simplificar os 

procedimentos de registro e funcionamento de empresas no município de Jales, fica criada a 
Sala do Empreendedor com as seguintes finalidades: 

 
I - De forma geral terá as seguintes funcionalidades: 
 
a) disponibilizar aos interessados as informações necessárias à Inscrição Municipal e 

Alvará de Funcionamento, mantendo-as atualizadas nos meios eletrônicos de comunicação 
oficiais; 

 
b) orientação sobre procedimentos necessários para a regularização de registro e 

funcionamento, bem como situação fiscal e tributária das empresas; 
 
c) analisar os expedientes necessários para viabilizar a implantação de 

empreendimentos; 
 
d) outros serviços criados por ato próprio que tenham o objetivo de prestar serviços de 

orientação para implantação de empreendimentos no município. 
 
 
II - De forma preferencial ao Microempreendedor Individual - MEI, as seguintes 

funcionalidades: 
 
a) atendimento ao MEI; 
 
b) disponibilizar as informações necessárias à Inscrição Municipal e Alvará de Licença 

Provisório ou Definitivo; 
 
c) encaminhamento via sistema, da consulta prévia locacional de instalação ao MEI; 
 
d) emissão das guias de pagamento DAS; 
 
e) emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária; 
 
f) orientação sobre procedimentos de alteração e baixa de cadastro; 
 
g) orientação para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFSe; 
 
§ 1º Para a consecução dos seus objetivos na implantação da Sala do Empreendedor, a 

Administração Municipal poderá firmar parceria com instituições públicas ou privadas, para 
oferecer orientação sobre elaboração de plano de negócios, sobre crédito, associativismo e 
programas de apoio oferecidos no município. 

 
§ 2º A Sala do Empreendedor poderá: 
 
I - Efetuar inscrição, baixa e alteração de dados do MEI no Portal GOV.BR - Governo 

Federal; 
 
II - Realizar cadastros de consultas de viabilidade via Sistema Integrado de Cadastro da 

Junta Comercial de São Paulo; 
 
Art. 2º A Sala do Empreendedor: 
 
I - Será instalada em local a ser determinado pela Administração Municipal; 
 
II - Estará subordinada formalmente à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, Cultura e Turismo, cabendo a responsabilidade operacional ao Coordenador 
Municipal da Sala do Empreendedor; 

 
III - Poderá ter representantes de todas as Secretarias e órgãos municipais na medida 

dos serviços prestados, bem como de pessoal técnico oriundo de parceria com outras entidades 
e instituições públicas ou privadas, na conformidade de instrumentos de convênios e/ou 
cooperações realizados pela municipalidade. 

 
 

CAPÍTULO II 
DO ATENDIMENTO NA SALA DO EMPREENDEDOR 

 
 

SEÇÃO I 
DO ATENDIMENTO 

 
Art. 3º A Sala do Empreendedor será dotada de infraestrutura física e técnica mínima 

para atendimento: 
 
I - Do MEI, visando ao oferecimento de orientação e serviços, inclusive com acesso ao 

Portal GOV.BR - Governo Federal, para seu registro e legalização; 
 
II - Das Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP. 
 
§ 1º A Sala do Empreendedor deverá estar capacitada a atender todos os serviços 

colocados à disposição dos empreendedores que a procuram, seja por meio de funcionários 
permanentes ou por agentes das instituições parceiras, devendo conhecer, no mínimo: 

 
I - A legislação municipal relativa à concessão de alvarás, inscrição e baixa no cadastro 

municipal, e a documentação exigida pelas diversas Secretarias ou órgãos municipais, 
relacionados com a abertura e fechamento das empresas; 

 
II - A atuação dos órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento das empresas 

das demais esferas de governo, seus órgãos e entidades; 
 
III - A legislação municipal aplicável às microempresas, empresas de pequeno porte e 

empresas normais; 
 
IV - A legislação federal aplicada às ME e EPP e resoluções emanadas pelo Conselho 

Gestor do Simples Nacional - CGSN; 
 
V - Orientações referentes a licitações exclusivas as ME e EPP; 

 
VI - A legislação federal aplicada às ME e EPP e resoluções emanadas pela Lei Federal 

nº 11.598/2007 - REDESIMPLES; 
 
§ 2º Em relação ao MEI, a Sala do Empreendedor deverá estar capacitada a orientar e/ou 

realizar: 
 
I - Orientação de quem pode ser, como se registrar e se legalizar, as obrigações, custos 

e periodicidade, qual a documentação exigida, e quais os requisitos que devem atender perante 
cada órgão e entidade para seu funcionamento; 

 
II - Orientação, e se for o caso encaminhamento, da necessidade de pesquisa prévia ao 

ato de formalização, para fins de verificar sua condição perante a legislação municipal no que 
se refere à descrição oficial do endereço de sua atividade e da possibilidade do exercício dessa 
atividade no local desejado; 

 
III - Orientação e encaminhamento aos parceiros em microcréditos e entidades parceiras 

da Sala do Empreendedor. 
 

 
SEÇÃO II 

DA PESQUISA PRÉVIA 
 
Art. 4º Preliminarmente ao processo de inscrição do MEI, obrigatoriamente deverá ser 

realizada pesquisa prévia locacional (viabilidade) pela Sala do Empreendedor. 
 
§ 1º Para fins da pesquisa, o empreendedor deverá ter em mãos, no mínimo, o RG e CPF 

(originais); o endereço completo onde deseja instalar seu empreendimento, e-mail, telefone 
celular, título de eleitor e recibo de entrega da última Declaração de Imposto de Renda Pessoa 
Física realizada (caso tenha entregado). 

 
§ 2º Havendo irregularidade no endereço apresentado ou sendo proibida a atividade no 

endereço indicado não será realizada a formalização e o empreendedor será orientado quanto 
ao fato e quanto ao procedimento que deverá adotar. 

 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO DE REGISTRO E LEGALIZAÇÃO DO MEI NA SALA DO 

EMPREENDEDOR 
 
Art. 5º Se o resultado da pesquisa prévia apontar para a possibilidade de o empreendedor 

se instalar no endereço desejado, a Sala do Empreendedor deverá acessar o Portal do 
Empreendedor e preencher o formulário eletrônico com os dados requeridos para a inscrição de 
MEI e transmiti-lo eletronicamente. 

 
§ 1º No caso de haver inconsistência na base de dados da Receita Federal, em relação a 

algum impedimento na opção de MEI, de acordo com informações do sistema eletrônico, o 
empreendedor deverá ser orientado quanto ao procedimento que deverá ser seguido para a 
regularização cabível, conforme segue: 

 
I - Tratando-se de irregularidade no CPF, dirigir-se aos Correios, Caixa Econômica 

Federal ou Banco do Brasil e promover a sua regularização; 
 
II - Tratando-se de impedimento para ser MEI, dirigir-se à Secretaria da Receita Federal 

do Brasil para obtenção de informações complementares e de orientações quanto ao tratamento 
em questão. 

 
§ 2º Não havendo irregularidade, a formalização será confirmada no final do processo 

eletrônico, com o fornecimento, para o MEI, do número de Inscrição no CNPJ, que estará 
incorporado no Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, os quais 
serão impressos nesse momento.  

 
§ 3º Havendo manifestação contrária ao exercício das atividades no local do registro, o 

MEI será notificado e será fixado prazo para a transferência ou adequação da sede da atividade, 
sob pena de cancelamento do seu CNPJ.  

 
§ 4º A Sala do Empreendedor providenciará cópia do CCMEI para, juntamente com os 

dados disponibilizados ao Município dar início ao trâmite interno entre os órgãos municipais 
para a devida Inscrição Municipal e cadastro para emissão de Alvará de Funcionamento e 
Fiscalização e Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFSe, caso seja prestador de serviços. 

 
Art. 6º Concluído o processo de formalização, a Sala do Empreendedor poderá gerar o 

documento de arrecadação do mês ou de todos os meses do exercício - DAS-MEI. 
 
Parágrafo único. O MEI será orientado de que o pagamento deverá ser feito na rede 

bancária e casas lotéricas, até o dia 20 de cada mês.  
Art. 7º Concluído o processo de formalização, a Sala do Empreendedor deverá entregar 

o relatório de receitas brutas e orientar para preenchimento mensal, para entrega da Declaração 
Anual do MEI. 

 
Art. 8º Concluído o processo de formalização, a Sala do Empreendedor deverá orientar 

o empreendedor sobre a Inscrição Estadual, caso sua atividade seja comercial e/ou industrial. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DO ATENDIMENTO RELATIVO AO PROCESSO DE REGISTRO E 

LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS, MICRO EMPRESAS E DE EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 

 
Art. 9º A Sala do Empreendedor dará as informações necessárias à Inscrição Municipal 

e Alvará de Funcionamento e Fiscalização. 
 
§ 1º A Sala do Empreendedor fornecerá às Empresas interessadas: 
 
I - Emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária; 
 
II - Orientação sobre procedimentos necessários para a regularização de registro e 

funcionamento, bem como a situação fiscal e tributária das empresas, desde que as informações 
estejam publicamente disponíveis para consulta. 

 
§ 2º É vedada aos Atendentes da Sala do Empreendedor induzir o empresário a escolha 

de escritório de contabilidade ou contador. 
 

CAPÍTULO V 
DOS PARCEIROS COM A SALA DO EMPREENDEDOR 

 
Art. 10. A Sala do Empreendedor, através de convênio e/ou acordo de cooperação 

técnica poderá apoiar a criação e o funcionamento de linhas de microcréditos operacionalizados 
através de instituições dedicadas ao microcrédito com atuação no Município e Região. 

 
Art. 11. A Sala do Empreendedor, através de convênio e/ou acordo de cooperação 

técnica poderá firmar parcerias com Entidades e Instituições no intuito de orientar e 
implementar ações às ME e EPP. 

 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 12. Aplicam-se as demais normas concernentes aos Alvarás de Licença Provisório 

e Definitivo previstos na legislação do Município, no resguardo do interesse público. 
 
Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 14 de outubro de 2022. 

 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 

Prefeito do Município 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

   Decreto n° 9.433, de 28 de setembro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.458, de 28 de setembro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 

no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º Fica incluído no Orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Suplementar, no valor de R$ 367.335,00 (trezentos e sessenta e sete mil e trezentos e trinta e 
cinco reais), para despesas necessárias na Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 
Desenvolvimento Urbano, Secretaria Municipal de Administração, Gabinete do Prefeito e 
Dependências e Secretaria Municipal de Comunicação Social, conforme ofícios nº 80/2022, 
nº 281/2022 e nº 723/2022. 

 
Art. 2.º A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria 

da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
 

02-PODER EXECUTIVO 
02.01 – GABINETE DO PREFEITO E DEPENDÊNCIAS 
02.01.02 – FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE 
04.122.0004.2006.0000 – Manutenção das Atividades do Fundo Social de Solidariedade 
Ficha 44 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 12.000,00 
02.04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SMA 
02.04.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SMA 
04.122.0004.2011.0000 – Manutenção das Atividades Administrativas 
Ficha 159 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 11.735,00 
Ficha 161 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física Fonte 01 R$ 13.200,00 
Ficha 169 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 8.000,00 
02.06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAEST E DESENV URBANO 
02.06.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAEST E DESENV URBANO 
15.451.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 245 – 4.4.90.52.00 – Obras e Instalações Fonte 01 R$ 313.400,00 
02.12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL - CMCS 
02.12.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
04.131.0019.2039.0000 – Manutenção das Atividades de Comunicação 
Ficha 1024 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação Fonte 01 R$ 9.000,00 
TOTAL R$ 367.335,00 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com recursos resultantes de 
anulação de dotação nos termos do artigo 43, § 1.º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, conforme discriminado a seguir: 

 
I. Anulação parcial das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
02-PODER EXECUTIVO 
02.04.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SMA 
04.122.0004.2011.0000 – Manutenção das Atividades Administrativas 
Ficha 162 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 117.899,56 
02.04.02 – FUNDO ESPECIAL DOS BOMBEIROS 
04.122.0004.2041.0000 – Manutenção do Fundo Especial de Bombeiros - FEB 
Ficha 182 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 112,50 
02.06.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAEST E DESENV URBANO 
15.122.0014.2013.0000 – Manutenção das Atividades de Desenvolvimento Urbano 
Ficha 232 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 948,35 
02.06.02 – DEPARTAMENTO DE MOBILIDADE URBANA 
15.451.0020.2015.0000 – Manutenção das Atividades de Mobilidade Urbana e Seg. Pública 
Ficha 295 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 43.082,00 
02.07.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICU PECU ABASTEC MEIO AMBIENTE 
18.541.0015.2016.0000 – Manutenção das Atividades de Preservação e Conservação Ambiental 
Ficha 332 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 175.411,91 
02.09.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.122.0011.2027.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 
Ficha 531 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 1.468,00 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2028.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental 
Ficha 564 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 11.744,00 
02.09.05 – ENSINO SUPERIOR 
12.364.0012.2032.1161 – Manutenção da UAB (Univ. Aberta Brasil) 
Ficha 597 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 1.468,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 618 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 8.808,00 
02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ ESCOLA 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 654 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 5.872,00 
02.11.02 – DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – Material de Limpeza e Produtos de Higienização 
Ficha 953 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 520,68 
TOTAL R$ 367.335,00 

 
 

Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos moldes e 
naquilo que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 

 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 28 de setembro de 2022. 
 
 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 
 
 

O Decreto nº 9.433, de 28/09/2022, publicado em 28/09/2022 – Edição 1183, no Diário 
Oficial do Município de Jales, está sendo republicado por motivo de erro de digitação número 
da referida lei nº 5.458. 
 
 
 

 

Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 28 de setembro de 2022. 

 
 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
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   Decreto n° 9.458, de 19 de outubro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.463, de 19 de outubro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 

no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º   Fica incluído no orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Especial, no valor de R$ 136.712,62 (cento e trinta e seis mil, setecentos e doze reais e 
sessenta e dois centavos), para pagamento de indenizações. 

 
Art. 2.º A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria 

da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
02 – PODER EXECUTIVO 
02.06.01 – SECRETARIA MUN DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO – SMOIDU 
15.451.0096.1001.0000 – Execução de obras e reformas 

Ficha 1372 – 4.4.90.93.00 – Indenizações e restituições  Fonte 01 
C.A: 110.000 R$ 136.712,62 

TOTAL R$ 136.712,62 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 

I – R$ 136.712,62 (cento e trinta e seis mil, setecentos e doze reais e sessenta e dois 
centavos) de anulação parcial das seguintes dotações, nos termos do artigo 43, §1º, inciso 
III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964:  
02 – PODER EXECUTIVO 
02.06.01 – SECRETARIA MUN DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO – SMOIDU 
15.451.0096.1001.0000 – Execução de obras e reformas 

Ficha 245 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 01 
C.A: 110.000 -R$ 136.712,62 

TOTAL ANULAÇÃO -R$ 136.712,62 
 

Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos moldes e 
naquilo que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 

 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 19 de outubro de 2022. 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

   Decreto n° 9.459, de 19 de outubro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.464, de 19 de outubro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 

no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º   Fica incluído no orçamento vigente do Município um Crédito Adicional Especial, no 

valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), para manutenção das atividades da Secretaria de 
Governo. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria da 

despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo:  
02 – PODER EXECUTIVO 
02.13.00 – SECRETARIA MUN DE GOVERNO – SMG 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais 

Ficha 1371 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e  
Fonte 05 

C.A: 140.000 R$ 55.000,00 

TOTAL R$ 55.000,00 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 

I – R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) de anulação parcial das seguintes dotações, 
nos termos do artigo 43, §1º, inciso III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964:  

02 – PODER EXECUTIVO 
02.13.00 – SECRETARIA MUN DE GOVERNO – SMG 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais  

Ficha 1330 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação Fonte 05 
C.A: 140.000 -R$ 55.000,00 

TOTAL ANULAÇÃO -R$ 55.000,00 
 

 
Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos moldes e 

naquilo que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 
 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 19 de outubro de 2022. 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 

   Decreto n° 9.461, de 19 de outubro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.466, de 19 de outubro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 

no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º   Fica incluído no orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Especial, no valor de R$ 79.600,00 (setenta e nove mil e seiscentos reais), para manutenção 
das despesas de diversas Secretarias. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria 

da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo:  
02 – PODER EXECUTIVO 
02.11.02 – DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – Manutenção das Atividades Esportivas 

Ficha 953 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Fonte 01 

C.A: 110.000 R$ 10.600,00 

02.13.00 – SECRETARIA MUN DE GOVERNO – SMG 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais 

Ficha 1210 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 
C.A: 110.000 

R$ 8.000,00 

Ficha 1212 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
Fonte 01 

C.A: 110.000 R$ 3.000,00 

Ficha 1214 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente  Fonte 01 
C.A: 110.000 

R$ 8.000,00 

02.14.00 – SECRETARIA MUN DE MOBIL URBANA E SEG PUBLICA 
15.451.0020.2015.0000 – Manutenção das Atividades de Mobilidade Urbana  

Ficha 1370 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  Fonte 01 
C.A: 110.000 

R$ 50.000,00 

TOTAL R$ 79.600,00 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 

I – R$ 79.600,00 (setenta e nove mil e seiscentos reais) de anulação parcial das 
seguintes dotações, nos termos do artigo 43, §1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964:  

02 – PODER EXECUTIVO 
02.11.02 – DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – Manutenção das Atividades Esportivas 

Ficha 1190 – 3.3.90.48.00 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física Fonte 01 
C.A: 110.000 -R$ 10.600,00 

02.13.00 – SECRETARIA MUN DE GOVERNO – SMG 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais  

Ficha 1211 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física Fonte 01 
C.A: 110.000 -R$ 4.900,00 

Ficha 1213 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação Fonte 01 
C.A: 110.000 -R$ 14.100,00 

02.13.00 – SECRETARIA MUN DE GOVERNO – SMG 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais  

Ficha 1246 – 3.3.60.45.00 – Subvenções Econômicas Fonte 01 
C.A: 110.000 -R$ 50.000,00 

TOTAL ANULAÇÃO -R$ 79.600,00 
 
 

 
Decreto nº 9.465, de 20 de outubro de 2022. 

 
Convoca a X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, no 
uso de minhas atribuições e, considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a 
implementação das Ações de Políticas Públicas da Infância e Juventude/ Fortalecimento da 
Rede da Infância e da Juventude no Município; 

 
Considerando o Ofício nº 55/2022- CMDCA, de 19 de outubro de 2022, solicitando a 

convocação da X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
DECRETO: 
 

Art. 1.º Fica convocada a X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, a ser realizada no dia 21 de outubro de 2022, tendo como tema central: Situação 
dos direitos humanos de crianças e adolescentes em tempo de pandemia da Covid-19: 
violações e vulnerabilidades, ações necessárias para reparação e garantia de políticas de 
proteção integral, com respeito à diversidade. 

 
Parágrafo único. A X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, se realizará no dia 21 de outubro de 2022, terá início às 07:30 min e término às 
13h00min, local Igreja Batista, Avenida Paulo Marcondes nº 951, Jardim Monterey, Jales-SP. 

 
Art. 2.º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão por conta de 

dotação própria do orçamento do Fundo Municipal de Infância e Juventude. 
 

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 20 de outubro de 2022. 

 
 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 

Prefeito do Município 
                                               
 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração  

 
 

Decreto nº 9.468, 24 de outubro de 2022. 
  
Autoriza abertura Crédito Adicional Suplementar na Lei Orçamentária Anual do exercício de 2022, 
para os fins que especifica. 

 
               LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, no uso 
de minhas atribuições legais, prevista inciso VIII, art. 4º, na Lei n° 5.284 de 14 de dezembro 2021, 
faço saber: 

 
Art. 1.º Fica incluído no orçamento vigente do Município um Crédito Adicional Suplementar 

no valor de R$ 3.213,17 (três mil duzentos e treze reais e dezessete centavos), para atender convênio 
n° 100398/2021- Processo SDR PRC-2021-00439, para Execução de Ampliação, Reforma e 
Adequação da EMEI Professor Aparecido Tadeu R. Estanislau. 

 
Art. 2.º A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria da 

despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo:  
02 – PODER EXECUTIVO 
02.09.06 – SECRETARIA MUN. EDUCAÇÃO 
12.365.0096.1001.0000 – EXECUÇÃO DE OBRAS E REFORMAS 
Ficha 1095 – 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES Fonte 02 R$ 3.213,17 
   
TOTAL R$ 3.213,17 

 
Art. 3.o O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 
I – R$ 3.213,17 de anulação parcial das seguintes dotações, nos termos do inciso VIII, art. 

4º da Lei nº 5.284, de 14 de dezembro de 2021: 
02 – PODER EXECUTIVO 
02.09.11 – FUNDEB 
12.361.0002.2002.1131 – FOLHA DE PAGAMENTO – MAGISTÉRIO (FUNDAMENTAL) 
Ficha 1152 – 3.1.90.96.00 – RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL 
REQUISITADO Fonte 02 -R$ 3.213,17 

 
TOTAL ANULAÇÃO -R$ 3.213,17 

 
Art. 4.º Ficam modificados o Plano Plurianual – PPA 2022/2025 e as Diretrizes 

Orçamentárias – LDO 2022 nos mesmos moldes e naquilo que for pertinente, conforme descrito nos 
arts. 2º e 3º desta Lei. 

 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 24 de outubro de 2022. 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

                          
           
 
Registrado e Publicado: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração  

Decreto nº 9.469, de 25 de outubro de 2022. 
 
Que reajusta Preços Públicos dos Boxes do Terminal Rodoviário Intermunicipal de Passageiros 
José Antônio Caparroz no Município de Jales.  
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 
no uso de minhas atribuições legais, etc.; 

 
  
 Considerando o disposto no § 2º do Artigo 1º da Lei nº 2.859 de 15 de dezembro de 
2004.  
 
DECRETO: 
 
  Art. 1.º Fica reajustado em 7,19 % (sete inteiros e dezenove décimos por cento) o valor 
do m² das permissões dos Boxes do Terminal Rodoviário Intermunicipal de Passageiros José 
Antônio Caparroz no Município de Jales, a ser cobrado mensalmente para o exercício de 2023. 
   
 Parágrafo Único – Por força do percentual de reajuste estabelecido neste artigo o preço 
por metro quadrado passa para: 
 
 I – R$ 21,96 (vinte e um reais e noventa e seis centavos) para os boxes com área de até 
30(trinta) metros quadrados; 
 
 II – R$ 16,42 (dezesseis reais e quarenta e dois centavos) para os boxes com área de 
31(trinta e um) até 60 (sessenta) metros quadrados; 
 
 III – R$ 8,20 (oito reais e vinte centavos) para os boxes com área acima de 60 (sessenta) 
metros quadrados. 
 

Art. 2.º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023. 

 
Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 

 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 

   Decreto n° 9.462, de 19 de outubro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.467, de 19 de outubro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 

no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º   Fica incluído no Orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Suplementar, no valor de R$ 520.400,00 (quinhentos e vinte mil e quatrocentos reais), para 
manutenção de diversas secretarias. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria da 

despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
 

02-PODER EXECUTIVO 
02.05.01 – SECRETARIA MUN DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
04.123.0005.2012.0000 – Manutenção das Atividades Fazendárias e de Planejamento 
Ficha 206 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 5.000,00 
Ficha 211 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente  Fonte 01 R$ 15.000,00 
02.06.01 – SECRETARIA MUN DE OBRAS, INFRAEST E DESENV URBANO – SMOIDU 
15.451.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 245 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  Fonte 01 R$ 140.000,00 
02.08.02 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0007.2023.0000 – Benefícios Eventuais 
Ficha 475 – 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço Para Distrib. Grat. Fonte 01 R$ 80.000,00 
02.09.01 – SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO 
12.122.0011.2027.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 
Ficha 534 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 20.000,00 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2028.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental 
Ficha 566 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 30.000,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 620 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  Fonte 01 R$ 30.000,00 
02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ ESCOLA 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 656 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 20.000,00 
02.09.09 – EDUCAÇÃO ESPECIAL – AEE 
12.367.0011.2034.0000 – Manutenção da Educação Especial – AEE 
Ficha 703 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 5.000,00 
02.09.05 – ENSINO SUPERIOR 
12.364.0012.2032.1161 – Manutenção do Ensino Superior 
Ficha 599 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 10.000,00 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.0010.2035.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde 
Ficha 812 – 3.3.90.40 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comum Fonte 01 R$ 160.000,00 
02.11.02 – DIVISAO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – Manutenção das Atividades Esportivas 
Ficha 953 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 5.400,00 
TOTAL R$ 520.400,00 

 
Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com recursos resultantes de anulação de 

dotação nos termos do artigo 43, § 1.º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 
discriminado a seguir: 

 
I. Anulação parcial das seguintes dotações do orçamento vigente: 

  
02-PODER EXECUTIVO 
02.09.01 – SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO 
12.122.0011.2027.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 
Ficha 531 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 20.000,00 
Ficha 535 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Inform e Comuni Fonte 01 -R$ 40.000,00 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2028.0000 – Manutenção do Ensino Fundamento 
Ficha 564 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 40.000,00 
Ficha 567 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Inform e Comuni Fonte 01 -R$ 180.000,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 618 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 30.000,00 
Ficha 621 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Inform e Comuni Fonte 01 -R$ 100.000,00 
02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ ESCOLA 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 654 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 20.000,00 
Ficha 657 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Inform e Comuni Fonte 01 -R$ 80.000,00 
02.09.09 – EDUCAÇÃO ESPECIAL – AEE 
12.367.0011.2034.0000 – Manutenção da Educação Especial – AEE 
Ficha 705 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 -R$ 5.000,00 
02.11.02 – DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – Manutenção das Atividades Esportivas 
Ficha 954 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física Fonte 01 -R$ 1.000,00 
Ficha 959 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 -R$ 2.000,00 
02.11.04 – DIVISÃO DE JUVENTUDE 
14.422.0003.2004.1492 – Manutenção dos Conselhos Municipais 
Ficha 996 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 -R$ 500,00 
14.422.0022.2099.0000 – Adiantamentos e Ressarcimentos de Diárias, Viagens, 
Ficha 1006 – 3.3.90.93.00 – Indenizações e Restituições Fonte 01 -R$ 1.000,00 
14.422.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 1008 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 -R$ 900,00 
TOTAL -R$ 520.400,00 

 
Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos moldes e 

naquilo que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 
 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 19 de outubro de 2022. 
 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 

Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos moldes e 
naquilo que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 

 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 19 de outubro de 2022. 
 
 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 

   Decreto n° 9.460, de 19 de outubro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.465, de 19 de outubro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 

no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º   Fica incluído no Orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Suplementar, no valor de R$ 1.885.448,34 (um milhão, oitocentos e oitenta e cinco mil, 
quatrocentos e quarenta e oito reais e trinta e quatro centavos), destinado a suplementação da 
folha de pagamento e das dívidas. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria 

da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
02-PODER EXECUTIVO 
02.03.01 – SECRETARIA MUN DE DESEN ECONOM, CULTURA E TURISMO 
23.691.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 87 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 89.322,03 
02.04.01 – SECRETARIA MUN DE ADMINISTRAÇÃO – SMA 
04.122.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 150 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 32.818,97 
Ficha 152 – 3.1.90.16.00 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 12.908,52 
Ficha 157 – 3.3.90.46.00 – Auxilio Alimentação Fonte 01 R$ 17.216,53 
02.05.01 – SECRETARIA MUN DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
04.123.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral  
Ficha 194 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 212.325,45 
Ficha 198 – 3.1.91.13.00 – Obrigações Patronais – Intra OFSS Fonte 01 R$ 28.291,35 
Ficha 201 – 3.3.90.46.00 – Auxilio Alimentação Fonte 01 R$ 19.775,74 
04.123.0005.2012.0000 – Manutenção das Atividades Fazendárias 
Ficha 206 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 50.000,00 
28.843.0094.2042.0000 – Gerenciamento da Dívida Pública de Longo Prazo 
Ficha 216 – 3.1.91.92.00 – Despesas de Exercícios Anteriores – Intra OFSS Fonte 01 R$ 210.000,00 
Ficha 219 – 3.3.91.92.00 – Despesas de Exercícios Anteriores – Intra OFSS Fonte 01 R$ 210.000,00 
Ficha 220 – 4.6.90.71.00 – Principal da Dívida Contratual Resgatada Fonte 01 R$ 200.000,00 
02.06.01 – SECRETARIA MUN DE OBRAS, INFRAEST E DESENV URBANO – SMOIDU 
15.122.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 223 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 342.118,72 
Ficha 225 – 3.1.90.16.00 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 36.138,64 
Ficha 230 – 3.3.90.46.00 – Auxílio Alimentação Fonte 01 R$ 32.629,98 
02.07.01 – SECRETARIA MUN DE AGRICU PECU ABASTEC MEIO AMBIENTE 
18.122.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 321 – 3.1.90.16.00 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil Fonte 01 R$ 12.094,65 
Ficha 322 – 3.1.90.94.00 – Indenizações e Restituições Trabalhistas Fonte 01 R$ 22.334,14 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0002.2003.1130 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 562 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 30.885,98 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0002.2003.1110 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 614 – 3.1.91.13.00 – Obrigações Patronais – Intra OFSS Fonte 01 R$ 82.352,19 
Ficha 617 – 3.3.90.46.00 – Auxílio Alimentação Fonte 01 R$ 146.111,08 
02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ-ESCOLA 
12.365.0002.2002.1120 – Folha de Pagamento – Magistério 
Ficha 642 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoa Civil Fonte 01 R$ 30.587,44 
02.09.10 – TRANSPORTE ESCOLAR 
12.361.0002.2003.1130 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 723 – 3.3.90.46.00 – Auxílio Alimentação Fonte 01 R$ 15.413,45 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 822 – 3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais Fonte 01 R$ 19.468,66 
Ficha 824 – 3.1.90.94.00 – Indenizações e Restituições Trabalhistas Fonte 01 R$ 11.689,06 
02.11.01 – SECRETARIA MUN DE ESPORTES E JUVENTUDE 
27.122.0002.2003.0000 – Folha de Pagamento – Geral 
Ficha 950 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física Fonte 01 R$ 20.965,76 
TOTAL R$ 1.885.448,34 

 
Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 

 
I – R$ 1.885.448,34 (um milhão, oitocentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e 

quarenta e oito reais e trinta e quatro centavos) de excesso de arrecadação, nos termos do 
artigo 43, §1º, inciso II da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
 

Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos moldes e 
naquilo que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 

 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 19 de outubro de 2022. 
 
 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
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Decreto nº 9.470, de 25 de outubro de 2022. 

 
Que atualiza monetariamente a Tabela de Preços Públicos. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-

SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.; 
 
 

DECRETO: 
 

Art. 1.º A Tabela de Preços Públicos, atualizada pelo Decreto 5.886, de 22 de 
outubro de 2012, passa a vigorar, a partir de 1º de janeiro de 2023, atualizada 
monetariamente em 7,19 % (sete inteiros e dezenove por cento), correspondente ao INPC 
– Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE acumulado no período do mês de 
outubro de 2022 ao mês de setembro de 2023, como segue: 
 
 
DESCRIMINAÇÃO............................................................................................VALOR EM R$ 
SERVIÇO AGROPECUÁRIO  
I – MÁQUINAS E VEÍCULOS – com pagamento antecipado. 
a) Guia de recolhimento para todos os itens...........................................................................3,83 
b) Caminhão – por hora.......................................................................................................107,15 
c) Motoniveladora – por hora..............................................................................................182,16 
d) Pá carregadeira – por hora...............................................................................................117,84 
e) Retroescavadeira – por hora............................................................................................117,84 
f) Trator agrícola com qualquer dos implementos abaixo – por hora...........................…..117,84 
Obs.: Os implementos agrícolas disponíveis são os seguintes: grade aradora, grade niveladora, 
subsolador, terraceador, roçadeira, cultivador, distribuidor de calcário, atomizador, pulverizador 
de barra, pulverizador de bastão e carreta (4 rodas). O limite de hora máxima que pode ser 
requisitada por vez e por proprietário é de 16h, sendo que a seguir a máquina ou veículo será 
destinado à próxima propriedade da lista de espera. Caso não tenha pessoa cadastrada na lista 
de espera, pode continuar, mediante nova requisição para execução das tarefas na mesma 
propriedade, por mais 14h. 
II – MUDAS EM GERAL – com pagamento antecipado. 
a) Mudas nativas em tubetes...................................................................................................1,46 
b) Mudas nativas em balainho.................................................................................................2,92 
c) Mudas exóticas em tubete...................................................................................................0,51 
d) Porta enxerto de uva em balainho – máximo de 1.000 unidades por produtor...................2,11 
e) Material vegetativo triturado – por tonelada¹................................................................... 25,60 
Obs.: Entende-se por mudas nativas, espécimes da flora nacional, incluindo-se as frutíferas que 
não sejam em escala comercial. O Viveiro Municipal não produzirá mudas de cítricos em geral 
e de café, face à legislação pertinente em vigor. Entende-se por mudas exóticas, aquelas que não 
são originárias do território nacional. É OBRIGATÓRIO A DEVOLUÇÃO DOS TUBETES 
AO VIVEIRO MUNICIPAL. PROPRIETÁRIOS RURAIS AUTUADOS POR ÓRGÃOS 
OFICIAIS É PROIBIDA A CESSÃO DE MUDAS. 
¹ referente material será utilizado como forração e fonte de matéria orgânica para produtores de 
hortaliças e olerícolas.  

Decreto nº 9.471, de 25 de outubro de 2022. 
 
Que reajusta o preço dos serviços de limpeza de lote ou de área de terra a serem 
executados pela Prefeitura do Município de Jales. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-
SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.; 

 

Considerando a redação do Artigo 4.º, da Lei nº. 3.719, de 19 de março de 2010, 
que trata do preço a ser cobrado pela Prefeitura do Município de Jales para executar 
serviços de limpeza de lote ou de área de terra; 

 
Considerando a alteração dada ao Artigo 4º da Lei nº 3.719 de 19 de março de 

2010, através da Lei nº 4.073 de 26 de março de 2013, para reajustar o valor monetário 
desses serviços; 

 
Considerando a necessidade de correção desses valores, anualmente, através do 

índice inflacionário INPC do IBGE acumulado no período de outubro de 2021 a setembro 
de 2022, a saber: 7,19%. (sete inteiros e dezenove décimos por cento) 

 
 
DECRETO: 
 
 Art. 1.º No caso dos serviços de limpeza de lote ou de área de terra serem 
executados pela Prefeitura Municipal fica fixado o preço de R$ 2,63 (dois reais e sessenta 
e três centavos), por metro quadrado. 
  
 

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, com efeitos a partir de 1° de janeiro de 2023. 

 
Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 

 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 

Decreto nº 9.472, de 25 de outubro de 2022. 
 
Que reajusta o preço por metro quadrado de área construída para a base de cálculo do 
Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-
SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.; 

 
Considerando a redação do Artigo 29 da Lei Complementar nº 110, de 25 de 

novembro de 2003 e seus parágrafos 1º e 2º; 
 
Considerando a necessidade de correção desses valores, anualmente, através do 

índice inflacionário INPC do IBGE acumulado, que no período de outubro de 2021  

a setembro de 2022 foi de 7,19% (sete inteiros e dezenove décimos por cento). 

DECRETO: 
 
 Art. 1.º Nos serviços de construções de prédios residenciais, comerciais e 
industriais de alvenaria e nas construções comerciais e industriais com cobertura metálica, 
o Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza será cobrado com base no valor da mão 
de obra da construção, conforme projeto aprovado pela Prefeitura Municipal, levando-se 
em consideração a área construída. 
 

§ 1º Nas construções residenciais, comerciais e industriais de alvenaria de: 
Até 100 metros quadrados (tipo econômico) R$   59,99 por metro quadrado 
De 100,01 a 150,00 metros quadrados R$   94,22 por metro quadrado 
Acima de 150,00 metros quadrados R$ 128,33 por metro quadrado 

 
§ 2º Nas construções comerciais e industriais, com cobertura metálica de: 

Qualquer área R$ 51,33 por metro quadrado 
Galpão sem fechamento nas laterais R$ 34,23 por metro quadrado 

 
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2.023. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 

Decreto nº 9.473, de 25 de outubro de 2022. 
 
Atualiza as Tabelas II, III, IV, V, VI e VII, anexas ao Código Tributário Municipal. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 
no uso de minhas atribuições legais, etc.; 
 
 
DECRETO: 
 
 Art. 1.º Fica atualizada as Tabelas II, III, IV, V, VI e VII, da Lei Complementar nº 092 
de 14 de dezembro de 2.001. 
 
            Art. 2.º O valor de atualização tem como referência o Índice Nacional de Preço ao 
Consumidor INPC do IBGE.  
 
 Art. 3.º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023.  
  
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 
 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

TABELA ANEXA  Nº I  
 

NATUREZA                     LOCALIZAÇÃO                           FISCALIZAÇÃO 
DA ATIVIDADE                                                                      FUNCIONAMENTO 

 
1 – Comércio 
 Açougues 
Categoria – A...............................113,37 .....................................................226,74 
Categoria – B.................................90,78 .....................................................181,56 
Categoria – C.................................75,74 .....................................................151,48 
 Armarinhos 
Categoria – A...............................128,55 .....................................................257,10 
Categoria – B..........................….109,77 .....................................................219,54 
Categoria – C.................................90,84 .....................................................181,68 
 Agentes e Propostos em Geral  
Categoria Única.............................64,22 .....................................................128,44 

Armazéns Gerais, Silos, Guarda de Móveis 
Categoria Única...........................173,05 .....................................................346,10 
 Auto Escola – Por Carro 
Categoria Única.............................49,13 .......................................................98,26 
 Artigos Esportivos 
Categoria – A...............................128,46 .....................................................256,52 
Categoria – B...............................109,52 .....................................................219,04 
Categoria – C.................................90,64 .....................................................181,28 

Bares 
Categoria – A...............................113,37 .....................................................226,74 
Categoria – B.................................90,98 .....................................................181,96 
Categoria – C.................................75,74 .....................................................151,48 
 Boutique 
Categoria – A...............................162,75 .....................................................325,50 
Categoria – B...............................128,46 .....................................................256,92 
Categoria – C...............................113,37 .....................................................226,74 
 Brinquedos 
Categoria – A...............................101,07 .....................................................202,14 
Categoria – B.................................93,64 .....................................................187,28 
Categoria – C.................................75,74 .....................................................151,48 
 Botequins 
Categoria – A.................................90,61 .....................................................181,22 
Categoria – B.................................79,58 .....................................................159,16 
Categoria – C.................................64,10 .....................................................128,70 
 Banca de Jornais e Revistas 
Categoria – A.................................64,22 .....................................................128,44 
Categoria – B.................................60,28 .....................................................120,76 
Categoria – C ................................49,13 .......................................................98,26 
 

 
 

 

Bilhares e Quaisquer outros Jogos de Mesa 
Categoria única..............................22,52 .......................................................45,04 

Bocha 
Pôr Pista.........................................22,52 .......................................................45,04 

Barbearia por Cadeira 
Categoria – A.................................41,46 .......................................................82,92 
Categoria – B.................................34,03 .......................................................68,06 
Categoria – C ................................22,52 .......................................................45,04 

Charutaria 
Categoria – A.................................64,22 .....................................................128,44 
Categoria – B.................................60,60 .....................................................121,20 
Categoria – C.................................49,14 .......................................................98,28 
 Calçados  
Categoria – A...............................222,89 .....................................................445,78 
Categoria – B...............................185,24 .....................................................370,48 
Categoria – C...............................155,05 .....................................................223,40 
 Comércio de Adubos, Fertilizantes e Agropecuários 
Categoria – A. .............................204,18 .....................................................408,36 
Categoria – B...............................177,84 .....................................................355,68 
Categoria – C...............................155,05 .....................................................310,10 
  
 Cinemas e Teatros 
Categoria Única...........................222,88 .....................................................445,78 
 Circos e Parques de Diversões e Leilões - Sede 
Por dia............................................37,87 .......................................................75,74 
 Casas Lotéricas 
Categoria – A                               113,38 .....................................................226,36 
Categoria – B.................................90,56 .....................................................181,12 
Categoria – C.................................75,74 .....................................................151,48 
 Casas de Artigos de Caça e Pesca 
Categoria – A...............................136,12 .....................................................272,24 
Categoria – B...............................109,49 .....................................................218,98 
Categoria – C.................................90,86 .....................................................181,72 
 Carpintaria e Consertos de Móveis 
Categoria – A .............................113,38 .....................................................226,76 
Categoria – B.................................90,61 .....................................................181,52 
Categoria – C.................................79,33 .....................................................158,66 
 Casas de Móveis 
Categoria – A ..............................222,88 .....................................................445,76 
Categoria – B...............................184,32 .....................................................368,64 
Categoria – C...............................113,38 .....................................................226,76 
 Despachantes e Escritórios de Contabilidade 
Categoria – A ..............................166,42 .....................................................332,84 
Categoria – B...............................127,51 .....................................................255,02 
Categoria – C...............................113,18 .....................................................226,36 

 
 

 

Depósito de Inflamáveis, Explosivos e Similares 
Categoria – A ............…………...113,18 .....................................................226,36 

 
Categoria – B.................................79,89 .....................................................159,78 
Categoria – C.................................79,33 .....................................................158,66 
  

Depósito de Bebidas 
Categoria – A .......................…...279,65 .....................................................559,30 
Categoria – B.............................247,67 .....................................................491,34 
Categoria – C.............................207,20 .....................................................414,40 

Depósitos Fechados 
Categoria – A.............................306,30 .....................................................612,60 
Categoria – B.............................283,27 .....................................................566,54 
Categoria – C.............................268,40 .....................................................536,80 

Empórios 
Categoria – A ..............................136,12 .....................................................272,24 
Categoria – B...............................113,18 .....................................................226,36 
Categoria – C.................................91,04 .....................................................182,08 
 Empresa Funerária 
Categoria Única...........................279,41 .....................................................558,82 
 Eletrodoméstico 
Categoria – A ..............................336,48 .....................................................672,96 
Categoria – B...............................306,76 .....................................................613,52 
Categoria – C...............................289,65 .....................................................579,30 
 Exposição, Feiras e Quermesses 
Por dia...........................................11,50 .......................................................23,00 
 Estacionamento de Veículos 
Categoria Única...........................223,04 .....................................................446,08 
 Estúdio Fotográfico, Cinematográfico e de Gravação 
Categoria – A ..............................136,12 .....................................................272,24 
Categoria – B...............................113,18 .....................................................226,36 
Categoria – C.................................91,04 .....................................................182,08 
 Ensino 
1 – Pré Primário.............................64,22 .....................................................128,44 
2 – Primário...................................86,98 .....................................................173,56 
3 Supletivo.............................…..113,18 .....................................................226,36 
4 – Médio.....................................173,74 .....................................................347,48 
5 – Médio Profissional................ 200,38 .....................................................400,76 
6 – Superior................................. 304,24 .....................................................608,43 
 Estacionamento Bancário 
Categoria – A ............................1141,50 ..................................................2.383,00 
Categoria – B.............................1027,56 ..................................................2055,12 
Categoria – C...............................929,89 ..................................................1859,78 
 Escola de Cabeleireiro 
Categoria – A ............................... 71,18 .....................................................142,36 
Categoria – B................................ 60,38 .....................................................120,76 

 

 

Escola Datilografia 
Categoria – A ..............................121,98 .....................................................243,96 
Categoria – B...............................113,37 .....................................................226,74 
Categoria – C.................................82,28 .....................................................164,56 
Escola de Música e Dança 
Categoria – A ..............................135,16 .....................................................270,32 
Categoria B.............................…113,37 .....................................................226,74 
 Escola de Corte e Costura 
Categoria – A ................................71,86 .....................................................143,72 
Categoria – B.................................60,63 .....................................................121,26 

Farmácia 
Categoria – A ..............................173,74 .....................................................347,48 
Categoria – B...............................147,49 .....................................................294,98 
Categoria – C...............................136,12 .....................................................272,24 

Fabricação de Lajotas e Muros de Concretos 
Categoria – A ..............................223,13 .....................................................446,26 
Categoria – B...............................204,18 .....................................................408,36 
Categoria – C...............................177,59 .....................................................355,18 
 Funilaria e Pintura 
Categoria – A .............................136,12 .....................................................272,24 
Categoria – B..............................113,37 .....................................................226,74 
Categoria – C.................................90,85 .....................................................181,70 
 Ferragens 
Categoria – A ..............................149,70 .....................................................299,40 
Categoria – B...............................136,94 .....................................................273,88 
Categoria C................................120,74 .....................................................241,68 

Hospital, Sanatório, Ambul. Pronto Socorro, Casas de Saúde e Congêneres 
Categoria – A ..............................346,40 .....................................................692,80 
Categoria – B...............................298,11 .....................................................596,22 
Categoria – C...............................258,00 .....................................................516,00 
 Hotéis - por leito 
Categoria – A ................................15,18 .......................................................30,36 
Categoria B..................................12,28 .......................................................24,56 
Categoria – C...................................8,16 .......................................................16,32 
Categoria – D...................................5,97 .......................................................11,94 
Observação: Nos hotéis com fornecimento de refeições, a taxa de Fiscalização e 
Funcionamento, serão cobradas em dobro. 
 
 Indústrias/ Frigoríficos 
A – Até 05 empregados.............. 136,91 .....................................................273,82 
B – De 06 a 10 empregados..........157,13  .....................................................314,26 
C – De 11 a 15 empregados..........229,62 .....................................................459,24 
D – De 16 a 20 empregados..........290,20 .....................................................580,40 
E – De 21 a 30 empregados........ 346,42 .....................................................692,84 
F – De 31 a 40 empregados........ .427,14 .....................................................854,28 
G – De 41 a 50 empregados......... 471,33 .....................................................842,66 
H – Mais de 50 empregados........ 676,32 ..................................................1.352,64 

 

 Livraria e Papelaria 
Categoria – A ..............................145,12 .....................................................290,24 
Categoria B..................................121,55 .....................................................243,10 
Categoria – C.................................96,85 .....................................................193,70 
 

Lanchonete 
Categoria – A...............................145,19 .....................................................290,18 
Categoria – B...............................136,94 .....................................................273,88 
Categoria – C...............................120,04 .....................................................241,68 

 Louças 
Categoria – A .............................120,84 .....................................................241,68 
Categoria – B..............................112,87 .....................................................255,74 
Categoria – C...............................100,39 .....................................................200,78 

 Laboratório de Análise Clínicas e Eletricidade Médica  
Categoria Única...........................185,19 .....................................................370,38 

Mercearia 
Categoria – A..............................145,19 .....................................................290,18 
Categoria – B...............................116,02 .....................................................232,04 
Categoria – C.................................96,85 .....................................................193,70 

 Materiais para Construção 
Categoria – A ............................334,11 .....................................................668,22 
Categoria – B............................ 506,64 ..................................................1.013,28 
Categoria – C.............................442,58 .....................................................825,78 

 Máquina de Benefício - 1 - Café 
Categoria – A ............................774,82 ..................................................1.549,64 
Categoria – B.............................612,32 ..................................................1.224,64 
Categoria – C.............................443,37 .....................................................886,74 

 Máquina de Benefício - 2 - Arroz 
Categoria – A ............................279,65 .....................................................559,30 
Categoria – B.............................223,13 .....................................................446,26 
Categoria – C.............................173,74 .....................................................347,48 

 Máquina de Benefício - 3 - Algodão 
Categoria – A.............................578,32 ..................................................1.156,64 
Categoria – B.............................506,64 ..................................................1,013,28 
Categoria – C.............................411,97 .....................................................823,94 

 Medidores de Negócio e Outros Profissionais Autônomos 
Categoria Única............................52,07 .....................................................104,24 

 Materiais Elétricos e Luminárias 
Categoria – A ..............................173,74 .....................................................347,48 
Categoria – B...............................131,12 .....................................................272,24 
Categoria – C..............................113,37 .....................................................226,74 

 Motéis 
Categoria Única..........................223,13 .....................................................446,26 

Óticas 
Categoria – A ..............................173,74 .....................................................347,48 
Categoria – B...............................136,12 .....................................................272,24 
Categoria – C...............................113,37 .....................................................226,74 

 

  
            Oficinas de Veículos Automotores 
Categoria – A...............................200,38 .....................................................400,76 
Categoria – B...............................177,59 .....................................................355,18 
Categoria – C...............................155,04 .....................................................310,08 

 Oficinas de Consertos de Bicicletas e Motocicletas 
Categoria – A ..............................80,10 .....................................................160,20 
Categoria – B...............................71,86 .....................................................143,72 
Categoria – C...............................60,63 .....................................................121,26 

 Outras Oficinas de Consertos em Geral 
Categoria – A .............................113,37 .....................................................226,74 
Categoria – B................................95,15 .....................................................190,30 
Categoria – C................................71,86 .....................................................143,72 

 Pensão e Similares - por leito 
Categoria – A ................................11,50 .......................................................23,00 
Categoria – B...................................5,71 .......................................................11,42 

Padaria e Confeitaria 
Categoria – A ..............................219,58 .....................................................439,16 
Categoria – B...............................200,38 .....................................................400,76 
Categoria – C...............................177,59 .....................................................355,18 

Profissionais Liberais sem Relação de Emprego 
Categoria Única...........................60,64 .....................................................121,28 

 Posto de Gasolina - por Bomba 
Categoria – A ............................113,37 .....................................................226,74 
Categoria – B...............................95,15 .....................................................190,30 
Categoria – C...............................71,86 .....................................................143,72 

 Posto de Serviços para Veículos - por Lavador 
Categoria – A ..............................60,73 .....................................................121,46 
Categoria – B...............................49,08 .......................................................98,16 
Categoria – C...............................61,83 .....................................................123,66 

 Peças e Acessórios para Automóveis 
Categoria – A ..............................200,39 .....................................................400,78 
Categoria – B...............................177,60 .....................................................355,20 
Categoria – C...............................155,07 .....................................................310,14 

 Quaisquer Espetáculos ou Diversão não Constante desta Tabela 
Por dia..........................................11,28 .......................................................22,56 

 Representantes Comerciais Autônomos e Corretores 
Categoria Única...........................37,87 .......................................................75,74 

 Relojoaria, Consertos de Relógios e Joias 
Categoria – A ..............................177,60 .....................................................355,20 
Categoria – B...............................155,07 .....................................................310,14 
Categoria – C...............................136,13 .....................................................272,26 

 Restaurantes 
Categoria – A...............................200,39 .....................................................400,70 
Categoria – B...............................177,60 .....................................................355,20 
Categoria – C...............................155,07 .....................................................310,14 
Categoria – D...............................136,13 .....................................................272,26 

 

  
Revenda de Veículos - Automóveis e Tratores - Em Agência 

Categoria Única.........................691,36 ..................................................1.382,72 
 Revenda de Veículos - em garagem 
Categoria – A ............................494,83 .....................................................989,66 
Categoria – B.............................441,81 .....................................................883,62 
Categoria – C.............................336,48 .....................................................672,96 

 Revenda de Flores 
Categoria – A ..............................136,13 .....................................................272,26 
Categoria – B...............................113,37 .....................................................226,74 
Categoria – C.................................90,85 .....................................................181,70 

 Restaurantes Boates e Similares 
Categoria Única..........................200,38 .....................................................400,76 

 Secos e Molhados - 1 - Varejo 
Categoria – A ............................309,90 .....................................................619,80 
Categoria – B.............................272,25 .....................................................544,50 
Categoria – C.............................260,78 .....................................................521,56 
Categoria – D.............................173,74 .....................................................347,48 

 Secos e Molhados - 2 - Atacadistas 
Categoria – A ............................430,90 .....................................................861,80 
Categoria – B.............................355,41 .....................................................710,82 
Categoria – C.............................260,78 .....................................................521,56 
Categoria – D.............................173,74 .....................................................347,48 

 Salão de Engraxates - por cadeira 
Categoria Única.............................6,51 ...................................................…13,02 

 Selaria 
Categoria – A ............................113,37 .....................................................226,74 
Categoria – B...............................90,85 .....................................................181,70 
Categoria – C...............................64,28 .....................................................128,56 

 Sapataria e Artigos de Couros 
Categoria A ..............................136,13 .....................................................272,26 
Categoria B................................113,37 .....................................................226,74 
Categoria – C.................................90,85 .....................................................181,10 

 Serrarias 
Categoria – A...............................155,07 .....................................................310,14 
Categoria – B...............................136,13 .....................................................272,26 
Categoria – C...............................113,37 .....................................................226,74 

Sorveterias 
Categoria – A ..............................155,07 .....................................................310,14 
Categoria – B...............................166,96 .....................................................333,92 
Categoria – C...............................  87,46 .....................................................174,92 

Salões de Beleza - Por cadeira ou Oficial 
Categoria – A ................................36,44 .......................................................72,88 
Categoria – B.................................25,36 .......................................................50,72 
Categoria – C.................................11,08 .......................................................22,16 

  
 

III – ANIMAIS 
a) Apreensão e guarda de animais de grande porte – por animal..........................................36,08 
b) Estadia de animais apreendidos – por dia...........................................................................3,16 
c) Aluguel de pasto– por animal por mês..............................................................................40,30 
d) Apreensão e guarda de animais de pequeno porte – por animal.......................................16,97 
IV – SERVIÇOS TÉCNICOS e outros – com pagamento antecipado. 
a) Locação de curva de nível por alqueire, máximo de 04 alqueires/vez/produtor...............35,57 
b) Corte de arvore em terreno particular urbano – por unidade............................................74,29 
Obs.: O arranquio do tronco proveniente do corte da árvore fica às expensas do proprietário do 
imóvel. 

REQUISITOS BÁSICOS 
1 – As máquinas e implementos do setor agropecuários, só poderão ser requisitados pelo 
produtor e para trabalho na propriedade rural, mediante comprovação, não podendo em hipótese 
alguma atender a zona urbana, em que comprove a propriedade produtora de hortifrutigranjeiros 
para comercialização. 
2 – A venda ou cessão (quando autorizada pelo executivo) de mudas serão exclusivas para 
produtores rurais do Município de Jales que terão acompanhamento técnico gratuito e 
obrigatório, oferecido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Meio Ambiente para implantação da cultura. As mudas para plantio nos passeios públicos serão 
fornecidas gratuitamente. 
3 – Com referências às baias de animais, o aluguel mensal não inclui alimentação e água, 
cabendo a responsabilidade desta para o proprietário do animal. Com relação aos animais 
apreendidos, passados 15(quinze) dias da apreensão, não havendo procura, os mesmos serão 
leiloados e a arrecadação será doada a instituição filantrópica.  

 
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário, com efeito, a partir de 1º de janeiro de 2.023. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 
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  Serralherias 
Categoria – A ..............................181,04 .....................................................362,08 
Categoria – B...............................170,95 .....................................................341,90 
Categoria – C...............................149,25 .....................................................298,50 

 Supermercados 
Categoria – A .............................966,83 
 

.................................................1.933,66 

Categoria – B.............................855,18 ..................................................1.710,36 
Categoria – C.............................640,40 ..................................................1.280,00 
Categoria – D.............................446,60 .....................................................893,20 
Categoria – E.............................364,02 .....................................................728,04 
Categoria – F.............................279,86 .....................................................559,72 
Categoria – G............................214,77 .....................................................429,54 

 Tipografia 
Categoria – A ..............................178,31 .....................................................356,62 
Categoria – B...............................149,28 .....................................................298,56 
Categoria – C...............................131,03 .....................................................262,06 
Categoria – D...............................109,12 .....................................................218,24 

 Tapeçarias 
Categoria – A ............................112,83 .....................................................225,66 
Categoria – B...............................87,46 .....................................................174,92 
Categoria – C...............................69,19 .....................................................138,38 

 Tecidos e Confecções 
Categoria – A ............................272,91 .....................................................545,82 
Categoria – B.............................214,77 .....................................................429,54 
Categoria – C.............................140,94 .....................................................281,88 

Tinturarias e Lavanderias 
 

 

 
Quaisquer outras atividades Industriais, Agropecuárias e Financeiras, não incluídas nesta 
Tabela, assim como qualquer Estabelecimentos e Pessoas Físicas ou Jurídicas de que de 
modo permanente ou temporário prestem os serviços ou exerçam as atividades constantes 
na lista de serviços do artigo 241 deste código. 
 
Categoria – A...............................425,82 .....................................................851,64 
Categoria – B...............................323,89 .....................................................647,78 
Categoria – C...............................269,19 .....................................................538,38 
Categoria – D...............................214,77 .....................................................429,54 
Categoria – E...............................170,95 .....................................................342,90 
Categoria – F...............................145,54 .....................................................291,08 
Categoria – G ..............................123,67 .....................................................247,34 
Categoria – H...............................109,12 .....................................................218,24 

 
Categoria – I.........................…....100,60 .....................................................201,50 
Categoria – J..................................87,46 .....................................................174,92 

Categoria – A...............................87,46 .....................................................174,92 
Categoria – B...............................69,18 .....................................................138,36 
Categoria – C...............................50,98 ...................................……..........101,96 

 

Categoria – K.................................82,38 .....................................................164,76 
Categoria – L.................................69,19 .....................................................138,98 

 
 
 
 

TABELA  ANEXA  Nº II 
 

Taxa de Licença para Funcionamento em Horário Especial 
 
                1 - Prorrogação de Horário Especial 
a) – Até às 22:00 horas 
 Por dia .............................................................................................................36,44 
 Por mês ..........................................................................................................152,95 
 Por ano ..........................................................................................................887,36 
b) – Além das 22:00 horas 
 Por dia .............................................................................................................36,44 
 Por mês ..........................................................................................................203,68 
 Por ano ........................................................................................................2.098,25 
c) – Antecipação de Horários 
 Por dia .............................................................................................................36,44 
 Por mês ..........................................................................................................152,92 
 Por ano ...........................................................................................................884,15 
d) – Fornecimento de alvará para funcionamento em dias especiais – Por dia 
Categoria A ......................................................................................................93,89 
Categoria B ......................................................................................................74,54 
Categoria C ......................................................................................................54,90 

 
TABELA ANEXA N.º III 

 
Taxa de licença para Comércio Eventual ou Ambulante 

            1 – Comércio Eventual – Por dia. 
a) de gêneros e Prod. alimentícios.....................................................................22,62 
b) de armarinhos e miudezas ............................................................................53,55 
c) de perfumarias e artigos toucador.................................................................53,50 
d) de produtos hortifrutigranjeiros....................................................................22,62 
e) de brinquedos e artigos para presentes..........................................................39,34 
f) art. Plásticos, borrachas e outros...................................................................53,50 
g) de refrigerantes.............................................................................................39,34 
h) de tecidos e roupas feitas..............................................................................86,97 
i) de jornais e revistas........................................................................................53,50 
j) artigos carnavalescos.....................................................................................53,50 
k) demais artigos permitidos.............................................................................86,97 
l) moveis e estofados em geral........................................................................154,59 
 
             2 – Comércio Ambulante e Feirantes 
a) Produtos Hortifrutigranjeiros .....................................................................233,47 
b) Produtos de alimentação ............................................................................233,47 

 

c) Frutas ..........................................................................................................233,47 
d) Armarinhos e Miudezas..............................................................................233,47 
e) Tecidos e roupas feitas................................................................................233,47 
f) Bilhetes de loterias .....................................................................................233,47 
g) Demais artigos permitidos..........................................................................233,47 

 
TABELA  ANEXA  N.º IV 

 
Taxa de licença para Execução de Obras Particulares 

 
 
           Natureza das Obras 
1 – Construção de: 
a) Casas de tipos populares, até 60 m2......................................................... ...isento 
b) Construção de qualquer tipo, de mais de 50 até 100 m2................................0,88 
c) Construção de qualquer tipo, acima de 100 m2..............................................0,96 
d) Barracões e galpões, por m2 de área construída.............................................0,60 
          Parcelamento de solo 
2 – Arruamentos 
a) até 10.000 m2 .............................................................................................681,82 
b) até 15.000 m2 .............................................................................................846,28 
c) até 20.000 m2 .............................................................................................953,20 
d) acima de 20.000 m2.................................................................................1.343,34 
3 – Loteamentos 
      Será cobrada a mesma Taxa de Arruamentos, conforme tabela acima. 
4 - Quaisquer outras não especificadas nesta Tabela 
a) por metro quadrado ........................................................................................0,95 
b) por metro linear ..............................................................................................1,29 

 
TABELA  ANEXA  N.º  V 

 
Taxa de Licença para Publicidade 

 
           1 - Espécie de Publicidade 
Alto-falante, rádio, vitrola e congêneres, quando permitido no interior do estabelecimento.17,88 
2 Anúncios 
Sob a forma de cartaz ou similar, colocado no interior do estabelecimento...........................17,88 
3 Letreiro, Placa ou Dístico 
Metálico ou não, com indicação ou profissão, arte, ofício, comércio, indústria, nome e endereço, 
quando colocados na parte interna do prédio..........................................................................17,88 
4 Painel, Cartaz ou Anúncio 
Inclusive letreiros semelhantes, pintado nas partes exteriores por letreiro, placa ou dístico e por 
ano...........................................................................................................................................21,21 
5 - Propaganda oral ou feita através de música ou alto-falante 
a)  por dia ................................................................................................................................17,88 
b)  por mês ..............................................................................................................................61,84 
c)  por ano .............................................................................................................................146,46 

 

 

 
 

TABELA  ANEXA  N.º VI 
 

Taxa de Licença de Diversões Públicas, Alvarás de Licença para Funcionamento de: 
 
 

TABELA “A” 
 
1 - Bar noturno, com música em geral ou bar noturno dançante...........................................143,93 
2 - Discotecas e boates ..........................................................................................................159,88 
3 - Clubes e Diversões...........................................................................................................123,64 
4 - Dança em bar ou restaurante comum, que disponha de pista de dança ..........................123,64 
5 - Teatro ................................................................................................................................50,99 
6 - Cinema ..............................................................................................................................50,99 
7 – Jogo de Bilhar, Snooker, Bilhar Universal, Bilhar 4º Centenário, Bilhar Miniatura ou Jogo 
de Bilhar ou Carambola ............................................................................................………..43,56  
8 - Pebolim, aparelho de jogo de futebol de mesa..................................................................43,56 
9 - Máquinas ou aparelhos mecânicos, eletrônicos ou manuais, máquinas ou 
      aparelhos em geral de diversões e recreação.....................................................................63,97  
10 - Bailes públicos com cobrança de ingresso.......................................................................72,59 
11 - Jogos de bocha e malhas explorados comercialmente.....................................................50,99 
12 -Dama, Gamão, Dominó, explorados comercialmente.....................................................25,36 
13 - Jogo de carteado permitido em associação, agremiação, clubes ou sociedade recreativa ou 
sociedade mista, recreativa esportiva, recreativa cultural, recreativa literária, recreativa 
beneficente e outras sociedades   em cujo estatuto contenha finalidades 
recreativas..............................................................................................................................145,38 

 
TABELA “B” 

 
1 - Audições, Bailados, canto, declamações, concertos e espetáculos públicos  
      em geral ............................................................................................................................58,43 
2 - Festas juninas em geral......................................................................................................58,43 
3 - Baile em geral....................................................................................................................58,43 
4 - Baile Carnavalesco............................................................................................................80,98 
5 - Circos e Parques de Diversões..........................................................................................58,11 
6 - Exposições e Quermesses..................................................................................................58,11 
7 – Leilões..............................................................................................................................119,48 

 

                             Decreto nº 9.474, de 25 de outubro de 2022. 
 
Que concede desconto para pagamento do ITU e IPTU em parcela única no exercício de 
2.023, estabelece datas para pagamento parcelado e regulamentam o disposto no artigo 6º 
da Lei Complementar Municipal nº 113, de 30 de dezembro de 2.003.  
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-
SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.; 

 
Considerando o disposto no artigo 49 da Lei nº 1.335, de 30 de setembro de 1.983, 

com a redação dada pela Lei Complementar Municipal nº 115, de 28 de setembro de 
2.004, que autoriza o Poder Executivo a conceder desconto de até 10% para pagamento à 
vista, em parcela única, dos tributos municipais e parcelar o crédito tributário em até 10 
(dez) parcelas consecutivas mensais; 
 

Considerando que a Lei Complementar Municipal nº 113, de 30 de dezembro de 
2.003, que disciplina a cobrança da Contribuição de Iluminação Pública – CIP estabelece 
no seu artigo 6º que os imóveis não ligados à rede de energia elétrica serão cobrados 
mediante a expedição de Carnê, a ser regulamentado por decreto;  

 
DECRETO: 
 
 Art. 1.º O Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU do exercício de 2023 será 
pago pelo contribuinte:  
 
 I - Em parcela única, com desconto de 10% (dez por cento), até o dia 10 de 
fevereiro ou; 
 
 II - Em até 10 (dez) parcelas consecutivas, sem desconto, desde que o valor 
unitário das esmas não seja inferior a R$ 15,90 (quinze reais e noventa centavos), quando 
será reduzida a quantidade de parcelas até satisfazer ao valor mínimo estipulado, com as 
seguintes datas de vencimentos: 
 
 1ª) 10 de fevereiro; 
 2ª) 10 de março; 
 3ª) 10 de abril; 
 4º) 10 de maio; 
 5ª) 12 de junho; 
 6ª) 10 de julho; 
 7ª) 10 de agosto; 
 8ª) 11 de setembro; 
 9ª) 10 de outubro; 
 10ª) 10 de novembro. 
 
 
 Art. 2.º A Contribuição de Iluminação Pública – CIP do exercício de 2023, cujo 
contribuinte não tenha imóvel ligado à rede de energia elétrica, será paga no mesmo Carnê 
do Imposto Territorial Urbano – ITU ou documento equivalente de cobrança bancária: 

Decreto nº 9.475, de 25 de outubro de 2022. 
 

Atualiza a Tabela de Preços Públicos do Cemitério. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, no 
uso de minhas atribuições legais, etc.; 
 
DECRETO: 
 

Art. 1.º Fica aprovada a Tabela de Preços Públicos relativos a: 
DESCRIMINAÇÃO                                                                                          PREÇO EM R$ 
I – CEMITÉRIO 
a) Guia de recolhimento....................................................................................................... 5,76 
b) Alvará para construção de túmulos.................................................................................22,30 
c) Alvará para reforma de túmulos..................................................................................... 22,30 
d) Fornecimento de placa de sepultamento.........................................................................22,30 
e) Tarifa de utilização do velório municipal......................................................................116,38 
II – INUMAÇÃO DE CADÁVER (SEPULTAMENTO) 
a) Adultos............................................................................................................................94,86 
b) Menores...........................................................................................................................74,42 
III – TERRENO EM CEMITÉRIO (PERPÉTUA) 
a) Adultos...........................................................................................................................134,19 
b) Exumação de cadáver (retirada) maior ou menor............................................................77,42 
c) Abertura para nova inumação..........................................................................................94,81 
d) Abertura de perpétua (terra) para nova inumação...........................................................57,16 
e) Abertura de jazigo para nova inumação..........................................................................93,92 
f) Abertura de gaveta para nova inumação..........................................................................57,16 
g) Gaveta............................................................................................................................417,84 
h) Carneira Simples........................................................................................................... 537,84 
i) Carneira Duplo...............................................................................................................882,55 
j) Aquisição de terreno pôr m2 para jazigo........................................................................113,62 
k) Sepultura dupla vertical.................................................................................................908,32 
l)  Sepultura tripla vertical..............................................................................................1.348,45 
m) Jazigo de seis gavetas com galeria............................................................................2.554,58  

 
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 

 
                                  Decreto nº 9.476, de 25 de outubro de 2022. 
 
Que reajusta o valor  venal dos lotes de terrenos, edificações urbanas e de expansão 
urbana do Município e dá outras providencias  

 
LUIS HENRIQUE MOREIRA DOS SANTOS, Prefeito do Município de Jales, 

SP, no uso de minhas atribuições legais etc., em especial o que dispõe a Lei 
Complementar nº 281, de 14 de setembro de 2017; 

 
 
DECRETO: 
 
 Art. 1.º Fica reajustado em 7,19% (sete inteiros e dezenove por cento), o valor venal 
dos lotes, terrenos, edificações urbanas e de expansão urbano do município, instituído 
pelo artigo 1º da Lei Complementar Municipal nº 168, de 03 de dezembro de 2008. 
 
             Parágrafo único: o reajuste de que trata este artigo passara a vigorar a partir de 1º 
de janeiro de 2023.  
 
 Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário, produzindo os seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2.023, 
 
   

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 
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Decreto nº 9.477, de 25 de outubro de 2022. 

 
Fixa o valor do hectare do bem imóvel, para efeito de recolhimento do ITBI. 
 
            LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
SP, no uso de minhas atribuições legais etc.; 
 
DECRETO: 
 
 Art. 1º Fica fixado em R$ 26.315,61 (vinte e seis mil, trezentos e quinze reais e 
sessenta e um centavos) por hectare, o valor venal de bens imóveis ou direitos a eles 
relativos para efeito de recolhimento do ITBI – Imposto Sobre Transmissão de Bens 
“INTER VIVO” no município de Jales para o exercício de 2023, de que se trata o 
parágrafo 3º do artigo 9.º da Lei Municipal nº 1.713/89, de 06 de março de 1989.   
 
   
 Art. 2.º O valor de atualização tem como referência o Índice Nacional de Preço ao 
Consumidor INPC do IBGE, 
 
 
           Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2023. 
 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 
 
   
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 
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                               Decreto nº 9.478, de 25 de outubro de 2022. 
   
Que atualiza o Valor de Referência de que trata o art. 372, Parágrafo Único, do Código 
Tributário Municipal, Lei nº 1.335, de 30 de setembro de 1983. 

 
            LUIS HENRIQUE MOREIRA DOS SANTOS, Prefeito do Município de Jales, 
SP, no uso de minhas atribuições legais etc.; 

DECRETO: 
 

Art. 1.º O Valor de Referência de que trata o artigo 372, Parágrafo Único, do 
Código Tributário Municipal Lei nº 1.335, de 30 de setembro de 1.983, passa a ser de R$ 
260,81 (duzentos e sessenta reais e oitenta e um centavos). 
 

Art. 2.º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023. 
 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 

 

  

                            LUIS HENRIQUE MOREIRA DOS SANTOS  

                                               Prefeito do Município 
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REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 

Secretário Municipal de Administração 

 

   

Decreto nº 9.480, de 25 de outubro de 2022. 
 
Vencimentos dos Carnês de ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
da Taxa de Expediente; da Taxa de Fiscalização e Funcionamento, referente ao 
exercício de 2023; e, dá outras providências. 
 
 LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito Municipal de Jales-
SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.; 
 
DECRETO:  
 
  Art. 1.º Os carnês de TFF - ISSQN ficam com seus vencimentos nos dias 15 de 
maio, 15 de junho, 17 de julho e 15 de agosto do corrente ano, o prazo para o 
pagamento das 04 (quatro) parcelas do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza; da Taxa de Expediente; e, da Taxa de Fiscalização e Funcionamento, 
referente ao exercício de 2023. 
  
 § 1º O pagamento em parcela única com desconto de 10% (dez por cento) terá 
como vencimento o dia 15 de maio de 2023. 
 

§ 2º A prorrogação do prazo a que se refere o caput deste artigo, não implica 
direito à restituição de quantias eventualmente recolhidas. 
 
 Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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            I - Em parcela única, com desconto de 10% (dez por cento), até o dia 13 de janeiro 
ou; 
 II - Em 12 (doze) parcelas consecutivas, sem desconto, nas seguintes datas de 
vencimentos: 
 
 1ª) 13 de janeiro; 
 2ª) 10 de fevereiro; 
 3ª) 10 de março; 
 4ª) 10 de abril; 
 5º) 10 de maio; 
 6ª) 12 de junho; 
 7ª) 10 de julho; 
 8ª) 10 de agosto; 
 9ª) 11 de setembro; 
 10ª) 10 de outubro; 
 11ª) 10 de novembro. 
 12ª) 11 de dezembro. 
 

 Art. 4.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2.023. 

 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 



FONE/FAX: (17) 3632-6889 - E-mail: jn.folharegional@gmail.comFONE/FAX: (17) 3632-6889 - E-mail: jn.folharegional@gmail.com

                                Decreto nº 9.481, de 25 de outubro de 2022. 
 
Atualiza a Tabela de Preços Públicos. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales–SP, no 

uso de minhas atribuições legais, etc.; 
 
 
DECRETO: 
 
  Art. 1.º Fica aprovada a Tabela de Preços Públicos relativo a: 
 
DISCRIMINAÇÃO                                                                                                       VALOR EM R$ 
1 – EXPEDIENTE 
a) Guia de Recolhimento....................................................................................................................3,83 
b) Registro em Protocolo....................................................................................................................7,00 
c) Atestados – por folha......................................................................................................................9,59 
d) Certidão – por folha......................................................................................................................24,68 
e) Alvará – por folha.........................................................................................................................16,96 
f) Inscrição........................................................................................................................................16,96 
g) Baixa de qualquer natureza..........................................................................................................22,60 
h) Decreto contendo aprovação de arruamento e loteamento...........................................................46,49 
i) Contratos.......................................................................................................................................46,49 
j) Transferências...............................................................................................................................22,77 
k) Fornecimento de 2ª via – Qualquer..............................................................................................17,45 
l) Buscas por ano ou fração..............................................................................................................32,10 
m) Xerocópia de documentos – por folha..........................................................................................0,56 
n) Copia xerográfica – por folha.......................................................................................................30,18 
o) Cópia mapa da cidade – grande....................................................................................................47,57 
p) Cópia mapa da cidade – mini-mapa.............................................................................................28,74 
q) Colocação de faixas em vias públicas – por faixa........................................................................39,05 
r) Pintura de faixas privativas ou garagem – por faixa.....................................................................75,97 
s) Transporte de placa de impedimento de ruas – por placa.............................................................11,96 
t) Uso de solo público – por m2 – por dia..........................................................................................0,56 
II – SERVIÇOS DIVERSOS 
1 – VISTORIAS 
a) Em prédios, circos e similares, clubes esportivos, cinema e boates.............................................24,69 
b) Habite-se ......................................................................................................................................24,69 
2 – NUMERAÇÃO EM PRÉDIOS 
a) Atestado de número......................................................................................................................24,69 
3 – OUTROS 
a) Rebaixamento de guias – por guia................................................................................................19,13 
b) Roçadas com equipamentos – por M2...........................................................................................2,55 
c) Aprovação de desdobro................................................................................................................44,49 
d) Capinagem e rastelagem – por m2.................................................................................................2,55 
e) Remoção de terra – por viagem....................................................................................................75,97 
f) Remoção de terra colocadas em vias e logradouros públicos – por m3.......................................19,13 
g) Remoção de entulhos colocados em vias e logradouros públicos – por m3................................19,13 
h) Caminhão de água pipa – zona urbana.........................................................................................40,23 
i) Caminhão de água pipa – zona rural.............................................................................................77,41 
j) Uso do hangar – por mês............................................................................................................ 388,47 
k) Aluguel de palanque para atividade privada................................................................................74,08 

 

 
 
                           Decreto nº 9.482, de 25 de outubro de 2022. 

 
Que reajusta o valor da Unidade Fiscal Municipal – UFM, para vigorar no exercício de 
2023. 
 
 LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-
SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.; 
 
DECRETO: 
 
Art. 1.º A Unidade Fiscal Municipal – U.F.M. de que trata a Lei Complementar nº 087, 
de 26 de junho de 2.001, passa a ter o valor de R$ 264,71 (duzentos e sessenta e quatro 
reais e setenta e um centavos), a partir de 1º de janeiro de 2023. 
 
Art. 2.º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 

 
 
 

LUIS HENRIQUE  DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Decreto nº 9.483, de 25 de outubro de 2022. 
 
Atualiza as Tabelas I, II e III da Vigilância Sanitária. 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA. Prefeito do Município de Jales–
SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.; 

 
DECRETO:  
 

Art. 1.º Ficam atualizadas as Tabelas I, II e III, anexam a Lei Municipal n º 
2.464/98, que instituiu a Lei de Vigilância Sanitária, para o exercício de 2023. 
 

Art. 2.º O valor de atualização tem como referência o Índice Nacional de Preço ao 
Consumidor INPC do IBGE. 
 

Art. 3.º Revogadas as disposições em contrário este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023.  
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 
 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 
 

 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Decreto nº 9.484, de 25 de outubro de 2022. 

 
Que atualiza o valor da Contribuição de Iluminação Pública – CIP, para o exercício de 
2023. 
 
            LUIS HENQRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de 
Jales, SP, no uso de minhas atribuições legais etc., em especial o que dispõe o Parágrafo 
Único do artigo 5º da Lei Complementar nº 113, de 30 de dezembro de 2003; 
 
 
DECRETO: 
 
 Art. 1º Fica atualizado, monetariamente, em 15,77% (quinze inteiros e setenta e 
sete décimos por cento) o valor da Contribuição de Iluminação Pública – CIP instituída 
pela Lei Complementar nº 113, de 30 de dezembro de 2003, passando a ser cobrado 
mensalmente no exercício de 2023:  
 
 I – R$ 10,65 (dez reais e sessenta e cinco centavos) para os imóveis residenciais; 
 

II – R$ 21,29 (vinte um reais e vinte e nove centavos) para os imóveis não 
edificados e; 
 

 III – R$ 36,25 (trinta e seis reais e vinte e cinco centavos) para os imóveis 
comerciais e industriais;  
 
 Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023. 
 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 
 
 
   
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração  
 

   Decreto n° 9.486, de 27 de outubro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.469, de 27 de outubro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de 

Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º Fica incluído no Orçamento vigente do Município um Crédito Adicional Suplementar, 

no valor de R$ 317.510,00 (trezentos e dezessete mil quinhentos e dez reais), para manutenção de 
diversas secretarias. 

 
Art. 2.º A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria da 

despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
 

02-PODER EXECUTIVO 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
23.695.0018.2010.0000 – Manutenção das Atividades Turísticas 
Ficha 128 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 50.000,00 
02.04.02 – FUNDO ESPECIAL DOS BOMBEIROS 
04.122.0004.2041.0000 – MANUTENÇÃO DO FUNDO ESPECIAL DE BOMBEIRO – FEB 
Ficha 182 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 2.010,00 
02.07.01 – SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E MEIO 
AMBIENTE 
20.608.0016.2051.0000 – MANUTENÇÃO DO ABASTECIMENTO E DA PRODUÇÃO 
AGROPECUÁRIA 
Ficha 351 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 27.000,00 
02.09.01 – SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO 
12.122.0011.2027.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 
Ficha 538 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 13.000,00 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2028.0000 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Ficha 570 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 10.000,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 624 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 20.000,00 
12.365.0096.1001.0000 – EXECUÇÃO DE OBRAS E REFORMAS 

Ficha 637 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 01 R$ 
170.000,00 

02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.305.0010.2036.0000 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE (CUSTEIO) 
Ficha 931 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 25.500,00 

TOTAL 
R$ 

317.510,00 
 
Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com recursos resultantes de anulação de 

dotação nos termos do artigo 43, § 1.º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 
discriminado a seguir: 

 
 
 
 
 

I. Anulação parcial das seguintes dotações do orçamento vigente: 
 

02-PODER EXECUTIVO 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
23.695.0018.2010.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES TURÍSTICAS 
Ficha 123 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 50.000,00 
02.04.02 – FUNDO ESPECIAL DOS BOMBEIROS 
04.122.0004.2041.0000 – MANUTENÇÃO DO FUNDO ESPECIAL DE BOMBEIROS - FEB 
Ficha 187 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 -R$ 2.010,00 
02.07.01 – SECRETARIA MUN. DE AGRIC., PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E MEIO 
AMBIENTE 
20.608.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 357 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 27.000,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL - CRECHE 
12.365.0092.2045.0000 – MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR 
Ficha 629 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 100.000,00 
Ficha 632 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 70.000,00 
02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ-ESCOLA 
12.365.0092.2045.0000 – MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR 
Ficha 668 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 43.000,00 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.0010.2035.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 
Ficha 812 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação Fonte 01 R$ 25.500,00 

TOTAL 
-R$ 

317.510,00 
 

Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos moldes e naquilo 
que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 

 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de outubro de 2022. 
 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 

   Decreto n° 9.485, de 27 de outubro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.468, de 27 de outubro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de 

Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º Fica incluído no orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Especial, no valor de R$ 40.945,01 (quarenta mil novecentos e quarenta e cinco reais e 
um centavo), para manutenção das despesas de diversas Secretarias. 

 
Art. 2.º A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a 

categoria da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo:  
 

02 – PODER EXECUTIVO 
02.07.01 – SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE 
20.608.0016.2051.0000 - MANUTENÇÃO DO ABASTECIMENTO E DA 
PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 
Ficha 1173 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material 
Permanente Fonte 02 R$ 3.868,42 

20.608.0096.1001.0000 – EXECUÇÃO DE OBRAS E REFORMAS 
Ficha 1169 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material 
Permanente Fonte 02 R$ 3.076,59 

02.09.11 – FUNDEB 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais 
Ficha 1152 – 3.1.90.96.00 – Ressarcimento de Despesas de 
Pessoal Requisitado Fonte 02 R$ 34.000,00 

TOTAL 
R$ 

40.945,01 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 
I – R$ 6.945,01 (seis mil, novecentos e quarenta e cinco reais e um centavo) 

de excesso de arrecadação, nos termos do artigo 43, §1º, inciso II, da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964; 

 
II – R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais) de anulação parcial das 

seguintes dotações, nos termos do artigo 43, §1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964: 

 
 
 
 
 
 

   Decreto n° 9.488, de 27 de outubro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.467, de 27 de outubro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de 

Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º Fica incluído no Orçamento vigente do Município um Crédito Adicional Suplementar, 

no valor de R$ 520.400,00 (quinhentos e vinte mil e quatrocentos reais), para manutenção de diversas 
secretarias. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria da 

despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
 

02-PODER EXECUTIVO 
02.05.01 – SECRETARIA MUN DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
04.123.0005.2012.0000 – Manutenção das Atividades Fazendárias e de Planejamento 
Ficha 206 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 5.000,00 
Ficha 211 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente  Fonte 01 R$ 15.000,00 
02.06.01 – SECRETARIA MUN DE OBRAS, INFRAEST E DESENV URBANO – SMOIDU 
15.451.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 245 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  Fonte 01 R$ 140.000,00 
02.08.02 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0007.2023.0000 – Benefícios Eventuais 
Ficha 475 – 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço Para Distrib. Grat. Fonte 01 R$ 80.000,00 
02.09.01 – SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO 
12.122.0011.2027.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 
Ficha 534 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 20.000,00 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2028.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental 
Ficha 566 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 30.000,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 620 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  Fonte 01 R$ 30.000,00 
02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ ESCOLA 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 656 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 20.000,00 
02.09.09 – EDUCAÇÃO ESPECIAL – AEE 
12.367.0011.2034.0000 – Manutenção da Educação Especial – AEE 
Ficha 703 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 5.000,00 
02.09.05 – ENSINO SUPERIOR 
12.364.0012.2032.1161 – Manutenção do Ensino Superior 
Ficha 599 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 10.000,00 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.0010.2035.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde 
Ficha 812 – 3.3.90.40 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comum Fonte 01 R$ 160.000,00 
02.11.02 – DIVISAO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – Manutenção das Atividades Esportivas 
Ficha 953 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 5.400,00 
TOTAL R$ 520.400,00 

 
Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com recursos resultantes de anulação de 

dotação nos termos do artigo 43, § 1.º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 
discriminado a seguir: 

 
I. Anulação parcial das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 

02 – PODER EXECUTIVO 
02.09.11 – FUNDEB 
12.365.0002.2002.1121 – FOLHA DE PAGAMENTO - MAGISTÉRIO 
Ficha 757 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens 
Fixas – Pessoal Civil Fonte 02 -R$ 

34.000,00 

TOTAL ANULAÇÃO 
-R$ 

34.000,00 
 
Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos 

moldes e naquilo que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 
 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de outubro de 2022. 
 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 

TABELA ANEXA I 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA 

 
Vistoria para expedição de Licença de Funcionamento quando do início da 

atividade, alteração de local e alteração de atividade e da renovação anual, segundo o 
artigo 3º da referida Lei, (Estabelecimentos sob responsabilidade de Médicos, Dentistas, 
Farmacêuticos, Químicos, e Outros Titulares de Profissões e Afins) 
 
Expediente                                                                                           Valor 
em R$ 
Guia de Recolhimento.............................................................................................................3,83 
 

 
VISTORIA 
 
Gênero de Estabelecimento                                                                Valor 
em R$      
a) Farmácia........................................................................................................................... 339,33 
b) Drogaria........................................................................................................................... 318,24 
c) Vistoria de veículos automotores para transporte de alimentos...................................... 174,60 
d) Instituto e Clinica de Fisioterapia e de Ortopedia........................................................... 240,09 
e) Instituto de Beleza sem responsabilidade médica, pedicuro e podólogo...........................82,65 
f) Ótica e Laboratório de Ótica............................................................................................ 240,09 
g) Laboratório de Analise Clinica........................................................................................ 240,09 
h) Estabelecimentos destinados ã pratica de esportes com responsabilidade médica ........ 174,60 
i) Clínica Médica Veterinária.............................................................................................. 240,09 
j) Estabelecimentos de Assistência Odontológica, Consultório Odontológico....................119,59 
k) Clinica de Radiologia...................................................................................................... 240,09 
l) Laboratório e / ou Oficina de Prótese Dentaria................................................................. 82,65 
m) Vistoria de veículos para transporte e atendimento de doente terrestre...........................69,81 
n) Casa de repouso e Casa de idoso sem responsabilidade médica (pousada).................. 207,06 
o) Distribuidora com retalhamento de drogas, medicamentos, insumos, farmacêuticos  
cosméticos............................................................................................................................ 318,48 
p) Distribuidora com retalhamento de produtos de higiene, perfume e saneante 
domissanitario....................................................................................................................... 318,48 
q) Aplicadora de produtos saneantes domissanitarios.......................................................... 318,48 
r) Dispensários, postos de medicamentos e ervanárias........................................................ 240,09 
s) Envasadora de água mineral............................................................................................. 351,99 
t) Ambulantes........................................................................................................................  66,30 
u) Casa de ração..................................................................................................................  186,22 
v) Hospital até 50 leitos.......................................................................................................  240,09 
x) Hospital com mais de 50 leitos........................................................................................  392,84 
y) Demais estabelecimentos não especificados e sujeito à fiscalização............................... 272,87 

 
 

 
 

TABELA ANEXA II 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA 

 
Vistoria para expedição de Licença de Funcionamento quando do início da 

atividade, alteração de local e alteração de atividade e da renovação anual, segundo art. 
3º da referida Lei, (Estabelecimentos com atividades relativas a Bebidas e Alimentos) 
 
EXPEDIENTE                                                                                          Valor 
em R$ 
Guia de Expediente.................................................................................................................3,83 

  
 VISTORIA 
 
Gênero de Estabelecimento                    Valor 

em R$       
 
  

TABELA ANEXA III 
RUBRICA DE LIVROS 

 
A taxa de rubrica de livros dos estabelecimentos sujeitos a fiscalização sanitária é de: 

 
Expediente                                                                                                                Valor 
em R$ 
Guia de Expediente.................................................................................................................3,83   

 
Taxa                                                                                                                          Valor 
em R$ 
a) Livros até 100 folhas.........................................................................................................41,20  
b) Livros de 101 a 200 folhas................................................................................................66,30  
c) Livros acima de 200 folhas................................................................................................83,52 

a) Supermercado e congêneres............................................................................................550,16  
b) Distribuidora e depósito de alimentos, bebidas e água mineral......................................413,16 
c) Restaurante e Churrascaria..............................................................................................318,48 
d) Sorveterias.......................................................................................................................206,78 
e) Comercio de ovo, bebida, frutaria, verdura, legumes, quitanda e bar.............................144,63 
f) Distribuidora sem fracionamento de medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, 
cosméticos, produtos de higiene, drogas, perfumes, saneantes domissanitários, casa de artigos 
cirúrgicos dentários.............................................................................................................240,09 
g) Depósito fechado de drogas, medicamentos, insumo farmacêuticos, correlatos, comércios, 
perfume, produto de higiene, saneantes domissanitarios....................................................240,09 
h) Açougue, avícola, peixaria, lanchonete e pastelaria........................................................240,09 
i) Mercearia e congêneres....................................................................................................240,09 
j) Comercio de laticínios e embutidos.................................................................................240,09 
k) Mini mercado...................................................................................................................248,32  
l) Rotisseria, pizzaria, padaria, confeitaria e similar............................................................240,09 
m) Demais estabelecimentos não especificados, sujeito à fiscalização...............................272,95 

4 – TUBOS DE CONCRETO COM ARMAÇÃO E GUIAS SARJETAS 
a) 1,00 X 1,00 M por tubo sem bolsa.............................................................................................257,77 
b) 1,00 X 0,60 M por tubo sem bolsa.............................................................................................128,71 
c) 1,00 X 0,40 M por tubo sem bolsa...............................................................................................77,97 
d) Guias e sarjetas – por guia...........................................................................................................23,21 
III – TERMINAL RODOVIÁRIO 
a) Tarifa de embarque......................................................................................................Tabela do DER 
b) Tarifa de guarda volume – por dia.................................................................................................5.97  
c) Balneário – por pessoa...................................................................................................................7,89 
IV – SERVIÇOS DE MAQUINAS, TERRAPLANAGEM E VEÍCULOS 
a) Pá carregadeira – por hora..........................................................................................................156,22 
b) Motoniveladora – por hora.........................................................................................................131,59 
c) Trator de esteira – por hora........................................................................................................119,72 
d) Retroescavadeira – por hora.......................................................................................................152,17 
e) Caminhão munck – por hora........................................................................................................90,83 
f) Rolo compactador de chapa liso 10 TN – por hora....................................................................139,20 
g) Rolo compactador de chapa liso pequeno – por hora................................................................107,73 
h) Compactador manual “sapo“ à gasolina – por hora.....................................................................40,72 
i) Placa vibratória manual à gasolina – por hora..............................................................................40,72 
j) Caminhão carga seca 1113 – por hora..........................................................................................74,04 
k) Caminhão carga seca 709 – por hora...........................................................................................54,89 
l) Caminhão basculante (7 m3) por viagem.....................................................................................74,84 
V – CENTRO CULTURAL 
a) Aluguel do Centro Cultural para atividades privada.....................................01 (um) salário mínimo 
b) Espetáculos de bilheteria.....................................................................................10 % da arrecadação 
VI – SECRETARIA DE ESPORTES 
a) Utilização do Ginásio Municipal de Esportes – por hora.............................................................33,79 

   
Art. 2.º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023.  
 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 25 de outubro de 2022. 
 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 

 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
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02-PODER EXECUTIVO 
02.09.01 – SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO 
12.122.0011.2027.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 
Ficha 531 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 20.000,00 
Ficha 535 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Inform e Comuni Fonte 01 -R$ 40.000,00 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2028.0000 – Manutenção do Ensino Fundamento 
Ficha 564 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 40.000,00 
Ficha 567 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Inform e Comuni Fonte 01 -R$ 180.000,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 618 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 30.000,00 
Ficha 621 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Inform e Comuni Fonte 01 -R$ 100.000,00 
02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ ESCOLA 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 654 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 -R$ 20.000,00 
Ficha 657 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Inform e Comuni Fonte 01 -R$ 80.000,00 
02.09.09 – EDUCAÇÃO ESPECIAL – AEE 
12.367.0011.2034.0000 – Manutenção da Educação Especial – AEE 
Ficha 705 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 -R$ 5.000,00 
02.11.02 – DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – Manutenção das Atividades Esportivas 
Ficha 954 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física Fonte 01 -R$ 1.000,00 
Ficha 959 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 -R$ 2.000,00 
02.11.04 – DIVISÃO DE JUVENTUDE 
14.422.0003.2004.1492 – Manutenção dos Conselhos Municipais 
Ficha 996 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 -R$ 500,00 
14.422.0022.2099.0000 – Adiantamentos e Ressarcimentos de Diárias, Viagens, 
Ficha 1006 – 3.3.90.93.00 – Indenizações e Restituições Fonte 01 -R$ 1.000,00 
14.422.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 1008 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 -R$ 900,00 
TOTAL -R$ 520.400,00 

 
Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos moldes e naquilo 

que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 
 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 27 de outubro de 2022. 
 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

 

Decreto nº 9.493, de 04 de novembro de 2022. 
 

Disciplina as ações de encerramento do exercício financeiro de 2022 para os órgãos 
administrativos integrantes da Administração Pública Municipal. 
 
  LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito Municipal de Jales-SP, no 
uso de minhas atribuições legais, etc.; 
 

Considerando as disposições da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

  
Considerando as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que 

estabelece normas de finanças voltadas para a responsabilidade fiscal; 
  
Considerando a necessidade de normatizar os procedimentos e estabelecer um 

cronograma de ações necessárias para o encerramento do exercício financeiro de 2022, com 
vistas ao atendimento da legislação vigente; 
  
DECRETO: 
  

Art. 1.º Os procedimentos tratados nesse Decreto atendem às normas de Direito 
Financeiro previstas na legislação vigente e objetivam o cumprimento dos prazos legais 
estabelecidos para a elaboração e divulgação de demonstrativos contábeis consolidados, e 
propiciam a disponibilização de informações necessárias à prestação de contas anual do 
exercício financeiro de 2022. 

  
Art. 2.º O cronograma de atividades e as datas a serem observadas na execução 

orçamentária, financeira e contábil estão definidos no Anexo I, parte integrante desse Decreto. 
  
§ 1.º Para fins de cumprimento dos prazos e das normas estabelecidas neste Decreto, 

fica o Secretário Municipal de Finanças autorizado a proceder, quando necessário, mediante 
prévia comunicação, o bloqueio de funcionalidades dos Sistemas Informatizados de Gestão. 

  
§ 2.º A não observância dos prazos dispostos no Anexo I a que se refere o caput poderá 

implicar na responsabilidade dos servidores encarregados das informações, ensejando apuração 
de responsabilidade de ordem funcional nos termos da legislação vigente. 

  
Art. 3.º A partir da publicação deste Decreto e até a remessa final da Prestação de Contas 

Anual ao Tribunal de Contas do Estado, são consideradas urgentes e prioritárias as atividades 
vinculadas à contabilidade, apuração orçamentária e inventário em todos os órgãos e entidades 
da Administração Pública Municipal. 

  
Art. 4.º Para fins de encerramento do exercício fica estabelecido, no Anexo I desse 

Decreto, o último dia para empenhamento de despesas de todas as Secretarias Municipais, para 
todas as fontes de recursos. 

  
Parágrafo Único. Não se aplica o disposto no caput deste artigo às despesas: 
 I – relativas à folha de pagamento e respectivas obrigações patronais; 
 
II – classificáveis na função 28 – Encargos Especiais; 
 
III – necessárias à aplicação mínima de recursos constitucionalmente vinculados à 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e às Ações e Serviços Públicos de Saúde; 
 
IV – custeadas com recursos recebidos oriundos de Transferências Voluntárias da União 

e do Estado, bem como as suportadas com recursos provenientes de Operações de Crédito, com 
receita efetivamente arrecadada; 

 
V – decorrentes de sentenças judiciais e respectivas custas, cujo pagamento tenha que 

ser efetuado até o final do exercício, na forma do art. 100 da Constituição da República; 
 
VI – as descritas no inciso IV, do art. 24, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993, desde que expressamente autorizadas pelo Prefeito Municipal; 
 
VII – as decorrentes de juros, encargos e amortização da dívida; 
 
VIII – aquelas que, em caráter excepcional, forem expressamente autorizadas pelo 

Ordenador de Despesa, observado o disposto no inciso II do art. 50 da Lei Complementar 
federal nº 101, de 2000. 

  
Art. 5.º O saldo dos recursos financeiros decorrentes de repasses ao Poder Legislativo 

deverá ser devolvido ao Poder Executivo até a data estabelecida no Anexo I desse Decreto. 
  
Parágrafo único. Transcorrida a data prevista no caput deste artigo, sem que tenha 

havido a devolução dos saldos, a Contabilidade efetuará o registro da inscrição do repasse 
diferido. 

  
Art. 6.º As ordens bancárias destinadas ao pagamento de despesas que devam se 

processar até o encerramento do exercício, independentemente da fonte de recurso, deverão ser 
emitidas até às12h00m do dia 23/12/2022, com exceção do artigo 4º, Parágrafo Único. 

 
Art. 7.º Serão inscritas em Restos a Pagar as despesas legalmente empenhadas e também 

as liquidadas, considerando o limite do saldo das disponibilidades financeiras. 
  
Parágrafo único. Em conformidade com o disposto no art. 50, inciso II, da Lei 

Complementar nº 101/2000, e para efeitos de inscrição em restos a pagar processados, serão 
consideradas liquidadas, ainda que pendentes de apresentação dos documentos fiscais, as 
despesas de competência do exercício financeiro de 2022 relacionadas a: 

 
I - tarifas e taxas referentes à utilização de serviços de água, esgoto, telefonia, acesso à 

internet, energia elétrica e serviços postais-telegráficos; 
 
II - despesas lastreadas em contratos de duração continuada, cujo objeto, ou parcela 

deste seja cumprido e atestado pela Administração Municipal até 31 de dezembro, referentes a 
aluguéis, serviços em geral, consultorias, obras e instalações. 

  
Art. 8.º Para fins de inscrição dos Restos a Pagar, o montante das disponibilidades 

financeiras corresponderá, para cada fonte de recurso, ao somatório do saldo das contas do 
Ativo Circulante – Subgrupo Disponível, deduzido do total do saldo das contas do Passivo 
Circulante, relativas a obrigações financeiras a pagar, apurados em 31 de dezembro de 2022. 

  
Parágrafo Único. No cálculo das disponibilidades financeiras, serão considerados: 
 
a) os valores registrados no Ativo Circulante, no grupo de contas relativas às 

transferências voluntárias da União ou Estado; 
 
b) os valores relativos às parcelas de Operações de Crédito já contratadas e pendentes 

de liberação pela instituição financeira, necessários para assegurar o pagamento de empenhos 
já emitidos à conta desses recursos; 

 
c) o repasse diferido de que trata o parágrafo único do art. 5º, deste Decreto. 
  
Art. 9.º As despesas não liquidadas, que por consequência não representam obrigação 

líquida para a Administração Municipal, e que serão executadas no próximo exercício 
financeiro, terão seus empenhos cancelados, devendo os respectivos valores serem 
evidenciados conforme o disposto no art. 55, III, “b”, item “4”, da Lei Complementar nº 
101/2000. 

  
Art. 10. Fica expressamente vedada a inscrição em Restos a Pagar Não-Processados de 

despesas empenhadas para atendimento de: 
 
I - adiantamentos em geral; 
 
II - diárias de viagem; 
 
III – convênios, em relação ao montante pendente de transferência. 
 
IV - despesas de pessoal em geral, ativo e inativo, e respectivos encargos sociais; 
 
V - auxílios e outros benefícios de natureza previdenciária ou assistencial; 
 
VI - sentenças judiciais; 
 
VII - indenizações e restituições de qualquer natureza; 
 
VIII – contribuições ao PASEP. 
  
Art. 11. Compete ao Secretário Municipal de Finanças, observadas as disposições 

anteriores, decidir e indicar ao Departamento de Contabilidade e Finanças, no prazo 
estabelecido no Anexo I deste Decreto, as inscrições em restos a pagar processados e não 
processados, bem como os casos de prescrição, anulação ou cancelamento de empenhos.  

 
Art. 12. Sob a coordenação da Secretaria Municipal de Fazenda, os Órgão e Unidades 

Orçamentarias do Poder Executivo, poderão cancelar, parcial ou integramente, empenhos de 

restos a pagar inscritos até o exercício de 2021, não processados e ou processados somente nos 
seguintes casos:  

 
a. Empenhos não processados que mantém saldo residual nos “restos a pagar” nos anos 

de 2021 e anteriores; 
 
b. Saldos residuais de empenhos ordinários cujos bens ou serviços não foram totalmente 

ou parcialmente entregues;  
 
c. Saldos residuais decorrentes de Termos de Parcelamento Administrativo;  
 
d. Empenhos cancelados por determinação Judicial;  
 
e. Demais empenhos de restos não processados e processados, mediante justificativa;  
 
Parágrafo Único. Eventuais pagamentos que vierem a ser reclamados em decorrência 

dos cancelamentos efetuados na forma deste Decreto, poderão ser atendidos à conta de dotações 
constante da Lei Orçamentária Anual ou através de Créditos Adicionais abertos para esta 
finalidade, sendo que o pagamento somente será efetuado após reconhecimento da dívida pelo 
Órgão requisitante do bem ou serviços. 

 
Art. 13. Até o final do exercício financeiro, o responsável pelo Setor de Tesouraria 

deverá levantar, nas instituições financeiras que operam com o Município de Jales, todas as 
contas bancárias ativas e inativas vinculadas ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
administrado pelo Município, para fins de verificação e conciliação dos registros contábeis e 
para que se proceda à solicitação de encerramento das contas bancárias em desuso. 

  
§1.º Todos os recursos existentes nas contas bancárias apuradas a partir do levantamento 

de que trata o caput deste artigo deverão estar devidamente contabilizados, inclusive os recursos 
de terceiros que, transitoriamente, estejam em poder do Município de Jales. 

  
§2.º Os recursos ingressados nas contas bancárias, cuja origem for desconhecida, de 

forma a impedir a correta classificação da receita, deverão ser registrados na conta contábil 
4.9.1.1.1.01.00 - VPA Bruta a Classificar, até sua devida regularização. 

  
Art. 14. Para fins de observância do regime de competência, bem como a observância 

do item 5 da NBC T 16.10, aprovada pela Resolução nº 1.137/2008, do Conselho Federal de 
Contabilidade, os rendimentos de aplicações financeiras do exercício financeiro de 2022, cujo 
valor somente possa ser conhecido após 31 de dezembro, poderão, excepcionalmente, ser 
registrados como receita orçamentária daquele exercício, até o dia 12 de janeiro de 2023. 

  
§1.º No caso de registros contábeis cuja efetivação bancária ocorra apenas após 

o encerramento do exercício, os mesmos devem ser registrados em conciliação bancária com 
histórico e data de regularização. 

  
§2.º A conciliação das contas bancárias que tiveram movimentação bancária após o dia 

20 de dezembro de 2022, devem ser finalizadas até o dia 14 de janeiro de 2023. 
  
Art. 15. Para fins de fechamento do Balanço Anual, o Departamento de Patrimônio e 

Almoxarifado, responsável pelo inventário dos bens permanentes existentes sob guarda ou 
responsabilidade do Município de Jales, como também dos bens de consumo existentes no 
almoxarifado, deverá entregar o levantamento efetuado até a data definida no Anexo I desse 
Decreto. 

  
Art. 16. Deverá ser entregue à Controladoria Geral do Município, relação do inventário 

de bens, bem como as Declarações de Regularidade dos Inventários dos Bens em Almoxarifado 
e do Inventário Físico dos Bens Móveis e Imóveis, firmada pelo Diretor de Patrimônio e 
Almoxarifado e pelos secretários municipais correspondentes. 

  
Parágrafo único. Se na conclusão do inventário forem constatadas inconsistências ou 

irregularidades que venham a impossibilitar a emissão das Declarações de que trata 
o caput deste artigo, deve-se de imediato abrir processo administrativo de sindicância para 
apuração da não conformidade. 

  
Art. 17. Após o término do exercício, podem ser pagas por dotações de Despesas de 

Exercícios Anteriores, quando essas devidamente reconhecidas pela autoridade competente e 
obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica, as seguintes despesas: 

 
I – não processadas em época própria, para as quais o orçamento respectivo consignava 

crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las; 
 
II – de “Restos a Pagar” com prescrição interrompida; e 
 
III – relativas a compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício 

correspondente. 
  
§ 1.º Os empenhos e os pagamentos à conta de Despesas de Exercícios Anteriores 

somente podem ser realizados quando houver processo protocolado e autuado no órgão 
administrativo, contendo os seguintes elementos: 

 
I – reconhecimento expresso da dívida pela autoridade competente; 
 
II – manifestação fundamentada da Procuradoria Geral do Município quanto à 

possibilidade e legalidade da realização do pagamento reclamado, além da análise quanto à 
ocorrência ou não de prescrição em favor da administração municipal, nos termos do Decreto 
Federal nº 20.910, de 6 de Janeiro de 1932, e do Decreto-Lei Federal nº 4.597, de 19 de Agosto 
de 1942; e 

 
III – autorização expressa da autoridade competente para que se efetue o empenho e o 

pagamento da dívida à conta de Despesas de Exercícios Anteriores. 
  
§ 2.º O processo administrativo que trata o § 1º deste artigo deverá ficar arquivado no 

arquivo geral, à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 
  
Art. 18. Fica delegada à Secretaria Municipal de Finanças competência para edição de 

normas complementares que julgar necessárias ao fiel cumprimento deste Decreto. 
  

ANEXO I  
  

CRONOGRAMA DE AÇÕES 
  

Procedimentos a Executar Data Limite 
Encaminhamento de pedido de créditos adicionais ao orçamento 
vigente. 30/11/2022 

Encaminhamento de solicitações de compras. 05/12/2022 
Pedidos para emissão de nota de empenho. 05/12/2022 
Entrega de documentos fiscais referentes a recebimento de 
mercadorias e serviços. 09/12/2022 

O Setor de Tesouraria encerra as correções necessárias para o 
fechamento das conciliações bancárias do exercício de 2022, exceto 
para o mês de dezembro. 

15/12/2022 

O Setor de Tesouraria encerra nas Instituições Financeiras todas as 
contas bancárias sem movimentação, sem saldo financeiro e inativas 
por no mínimo dois (02) anos, exceto as contas de convênios e 
programas ativos. 

20/12/2022 

Execução de lançamentos de liquidação da despesa. 23/12/2022 
Emissão de ordens bancárias destinadas ao pagamento de despesas que 
devam se processar até o encerramento do exercício, 
independentemente da fonte de recurso. 

23/12/2022 

O Poder Legislativo devolve ao Poder Executivo os valores 
correspondentes às sobras de repasses não utilizados ou não 
comprometidos no exercício financeiro. 

27/12/2022 

Indicar as inscrições em restos a pagar processados e não processados, 
bem como os casos de prescrição, anulação ou cancelamento de 
empenhos. 

30/12/2022 

Entrega pelo Departamento de Patrimônio e Almoxarifado, do 
relatório de conclusão dos inventários de bens e valores, evidenciando 
eventuais diferenças e as respectivas providências adotadas. 

06/01/2023 

O Setor de Tesouraria informa ao Departamento de Contabilidade e 
Finanças a relação das contas bancárias encerradas nas Instituições 
Financeiras que ainda constam no Sistema de Informatização – 
Módulo Contabilidade, para sua desativação. 

06/01/2023 

O Departamento de Contabilidade e Finanças encerra os registros 
contábeis da receita referentes a dezembro/2022. 06/01/2023 

O Setor de Tesouraria levanta junto às Instituições Financeiras, a 
relação de contas bancárias, inclusive as de aplicação e poupança, com 
seus respectivos saldos, em 31/12/2022 e proceder, se necessário, a 
compatibilização com o sistema de cadastro de contas bancárias do 
setor de Contabilidade. 

06/01/2023 

O Departamento de Arrecadação/Tributação encaminha ao 
Departamento de Contabilidade e Finanças: 
a) os valores a serem inscritos na dívida ativa tributária e não tributária 
do exercício de 2022, detalhados por tributo e/ou crédito; 
b) a posição final do estoque da dívida ativa em 31 de dezembro de 
2022, detalhado por tributo e/ou crédito; 

13/01/2023 

c) relação das baixas da dívida ativa ocorridas no exercício de 2022. 
O Setor de Tesouraria encerra as conciliações bancárias referentes a 
dezembro/2022. 14/01/2022 

Apuração do resultado do exercício financeiro de 2022, a partir da qual 
o sistema estará desabilitado para qualquer registro contábil relativo 
ao exercício encerrado. 

31/01/2022 

O Departamento de Contabilidade e Finanças emite as demonstrações 
contábeis da Administração Direta e as demonstrações contábeis 
consolidadas do exercício financeiro de 2022, compreendendo os 
balanços orçamentário, financeiro e patrimonial, a demonstração das 
variações patrimoniais e a demonstração dos fluxos de caixa. 

25/02/2022 
 

 
 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

  
Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 04 de novembro de 2022. 

 
 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 

Prefeito do Município 
 
 

Registrado e Publicado: 
  
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

Decreto nº 9.501, de 07 de novembro de 2022. 
 

Estabelece horário de dispensa para acompanhamento dos jogos da Seleção Brasileira de Futebol na 
Copa do Mundo de 2022. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, no uso 
de minhas atribuições legais, etc.; 

 
           Considerando que, a cada quatro anos, a disputa do Campeonato Mundial de Futebol atrai a 
atenção de grande parcela da população brasileira; 
 
           Considerando que todas as atividades econômicas interrompem seus expedientes para que seus 
colaboradores possam assistir aos jogos desse certame; 
 
            Considerando que a Administração Municipal deve adequar o horário de seu expediente a 
garantir o atendimento à população em geral e, concomitantemente, possibilitar a oportunidade dos 
servidores públicos também testemunharem o desempenho da equipe brasileira nesse evento 
desportivo, que este ano ocorrerá na Federação do Catar, país localizado no Oriente Médio.  
 
DECRETO: 
 
 Art. 1.º Fica declarado nos dias úteis em que ocorrer a participação do Brasil na Copa do 
Mundo, que a Federation Internacionale de Football Association - FIFA realizará na Federação do 
Catar no ano de 2022, o expediente em todos os órgãos e repartições da Administração Direta, 
indireta, Autarquias e Fundacional do Município de Jales, será da seguinte forma: 
 
I – até às 12h, nos dias em que os jogos da Seleção Brasileira forem às 13h (horário de Brasília); 
 
II – até às 15h, nos dias em que os jogos da Seleção Brasileira forem às 16h (horário de Brasília); 
 
 Art. 2.º O disposto no artigo anterior não se aplica nas unidades que prestam serviços 
essenciais e de interesse público, que tenham o funcionamento ininterrupto. 
 
 Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 07 de novembro de 2022. 

 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
 
 
 
 
 

   Decreto n° 9.502, de 08 de novembro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.476, de 08 de novembro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 

no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º   Fica incluído no orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Especial, no valor de R$ 350.809,00 (trezentos e cinquenta mil, oitocentos e nove reais), para 
manutenção das despesas de diversas Secretarias. 

 
Art. 2.º A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria 

da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo:  
02 – PODER EXECUTIVO 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
23.695.0018.2010.0000 – Manutenção das Atividades Turísticas 
Ficha 128 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 18.109,00 
Ficha 1188 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 95 R$ 13.000,00 
Ficha 1220 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 05 R$ 9.700,00 
23.695.0018.2010.0000 – Manutenção das Atividades Turísticas 
Ficha 1375 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 05 R$ 46.000,00 
02.04.01 – SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.00004.2011.0000 – Manutenção das Atividades Administrativa 
Ficha 1374 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 05 R$ 78.000,00 
02.08.02 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0007.2021.1321 – PSE-Proteção Social Especial - Média 
Ficha 1138 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 95 R$ 10.000,00 
08.244.0007.2053.0000 – Proteção Social Básica - PSB 
Ficha 1373 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 05 R$ 100.000,00 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0010.2036.0000 – Manutenção das Ações de Saúde (Custeio) 
Ficha 1154 – 3.3.90.34.00 – Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 
Contratos de Terceirização 

Fonte 92 R$ 76.000,00 

TOTAL R$ 350.809,00 
 

Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 
I – R$ 100.000,00 (cem mil reais) de excesso de arrecadação, nos termos do artigo 

43, §1º, inciso II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
 
II – R$ 250.809,00 (duzentos e cinquenta mil, oitocentos e nove reais) de anulação 

parcial das seguintes dotações, nos termos do artigo 43, §1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964: 

 
02 – PODER EXECUTIVO 
02.03.01 – SEC. MUN. DE DESENV. ECONÔMICO, CULTURA E TURISMO 
23.691.0017.2009.0000 – Manutenção das Atividades de Desenvolvimento Econômico 
Ficha 1159 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 95 R$ 7.000,00 
Ficha 1160 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 95 R$ 6.000,00 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
23.695.0018.2010.0000 – Manutenção das Atividades Turísticas 
Ficha 1322 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 05 R$ 9.700,00 
02.03.03 – DIVISÃO DE EVENTOS CULTURAIS 
13.392.0003.2004.1491 – Manutenção dos Conselhos Municipais 
Ficha 1274 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 200,00 
Ficha 1275 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 200,00 
Ficha 1276 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 500,00 
13.392.0003.2038.0000 – Manutenção das Atividades Culturais 
Ficha 1279 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 2.119,00 
Ficha 1283 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 1990,00 
13.392.0013.2099.0000 – Adiantamento e Ressarcimentos de Diárias, Viagens e Pequenas Despesas de Pronto 
Pagamento 
Ficha 1291 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 3.400,00 
Ficha 1292 – 3.3.90.33.00 – Passagens e Despesas com Locomoção Fonte 01 R$ 2.700,00 
Ficha 1293 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 4.100,00 
Ficha 1296 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 2.000,00 
Ficha 1298 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 01 R$ 900,00 
02.08.02 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0007.2021.1321 – PSE – Proteção Social Especial - Média 
Ficha 1140 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 95 R$ 10.000,00 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0010.2036.0000 – Manutenção das Ações de Saúde (Custeio) 
Ficha 1151 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 92 R$ 76.000,00 
02.13.00 – SECRETARIA MUN. DE GOVERNO 
04.122.0023.2052.0000 – Manutenção das Atividades Governamentais 
Ficha 1330 – 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente Fonte 05 R$ 124.000,00 
TOTAL ANULAÇÃO R$ 250.809,00 

 
Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos moldes e 

naquilo que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 
 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 08 de novembro de 2022. 
 
 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 
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REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
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   Decreto n° 9.503, de 08 de novembro de 2022. 
  
Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 5.477, de 08 de novembro de 2022. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales-SP, 

no uso de minhas atribuições legais, etc.,  
 

DECRETO: 
 
Art. 1.º   Fica incluído no Orçamento vigente do Município um Crédito Adicional 

Suplementar, no valor de R$ 234.630,43 (duzentos e trinta e quatro mil, seiscentos e trinta 
reais e quarenta e três centavos), para manutenção de diversas secretarias. 

 
Art. 2.º   A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria 

da despesa do Crédito Adicional estão constantes abaixo: 
02-PODER EXECUTIVO 
02.03.01 – SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTOS ECONÔMICO, CULTURA E TURISMO 
23.691.0017.2009.0000 – Manutenção das Atividades de Desenvolvimento Econômico 
Ficha 102 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 05 R$ 1.300,00 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
23.695.0018.2010.0000 – Manutenção das Atividades Turísticas 
Ficha 128 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 6.805,01 
02.07.01 – SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E MEIO 
AMBIENTE 
20.608.0016.2051.0000 – MANUTENÇÃO DO ABASTECIMENTO E DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 
Ficha 355 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente Fonte 01 R$ 45.630,32 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2028.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental 
Ficha 567 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação Fonte 01 R$ 40.000,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – Manutenção do Ensino Infantil 
Ficha 620 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 11.895,10 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.0010.2035.0000 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE (CUSTEIO) 
Ficha 811 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 50.000,00 
10.301.0010.2036.0000 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE (CUSTEIO) 
Ficha 837 – 3.3.90.34.00 – Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos 
de Terceirização Fonte 01 R$ 74.000,00 

02.11.02 – DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS 
Ficha 955 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 5.000,00 
TOTAL R$ 234.630,43 

 
Art. 3.o   O presente Crédito Adicional será coberto com recursos resultantes de 

anulação de dotação nos termos do artigo 43, § 1.º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, conforme discriminado a seguir: 

 
I. Anulação parcial das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
 

02-PODER EXECUTIVO 
02.03.01 – SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTOS ECONÔMICO, CULTURA E TURISMO 
23.691.0017.2009.0000 – Manutenção das Atividades de Desenvolvimento Econômico 
Ficha 98 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 05 R$ 100,00 

  

 Decreto nº 9.504, de 09 de novembro de 2022. 
 

Permite o uso de bem imóvel público do Município de Jales pela Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo - CETESB. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc: 
 

Considerando que a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB de 
Jales, é uma pessoa jurídica de direito público, tendo como finalidade a de controlar, 
fiscalizar, monitorar e licenciar atividades geradoras de poluição. 

 
Considerando que o § 3º do artigo 99 da Lei Orgânica do Município de Jales autoriza a 

permissão de uso de bens públicos municipais, a título precário e por Decreto do Chefe do 
Poder Executivo Municipal. 

 
Considerando o interesse público em promover a preservação e recuperação a 

qualidade das águas, do ar e do solo. 
 
Considerando que o Município de Jales possui um imóvel localizado na Rua Nova 

York, nº 1016, Bairro Jardim Monterey, no município de Jales, estado de São Paulo. 
 
DECRETO: 
 
 Art. 1º Fica permitido a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, 
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 43.776.491/0001-70, o uso do 
imóvel situado na Rua Nova York, nº 1016, no Bairro Jardim Monterey, município de Jales, 
estado de São Paulo, para dar efetividade aos objetivos previstos no seu Estatuto Social. 
 
 Art. 2º A Permissão de Uso de Bem Imóvel Público, a Título Precário e Oneroso, 
objeto do presente Decreto, será dada a título excepcional, por prazo indeterminado em 
caráter oneroso e intransferível.  
 

§ 1º O Termo de Permissão de Uso poderá ser rescindido a qualquer tempo por ambas 
as partes, mediante comunicação expressa, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 
 

§ 2º Poderá ser rescindido a qualquer momento, por iniciativa da Permitente, quando 
constatado: 

 

  

 Decreto nº 9.507, de 9 de novembro de 2022. 
 

Permite o uso de bem imóvel público pela empresa Comercial de Cereais e Transporte Fuga 
Ltda - Transfuga. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc: 
 

Considerando o conteúdo do Processo nº 15650/2022, no qual a empresa Comercial de 
Cereais e Transporte Fuga Ltda - Transfuga requer autorização do Município de Jales para 
utilizar faixa de acesso e a pista do Aeródromo Privado Jales (SDJL) para poder realizar 
pousos e decolagens como também para o taxiamento de aeronaves. 

 
Considerando que o Município de Jales é o proprietário do Aeródromo Privado Jales 

(SDJL). 
 
Considerando que o § 3º do artigo 99 da Lei Orgânica do Município de Jales autoriza a 

permissão de uso de bens públicos municipais, a título precário e por Decreto do Chefe do 
Poder Executivo Municipal. 

 
Considerando o interesse público em promover a facilidade da mobilidade urbana dos 

empresários, como também desenvolvimento econômico através da facilidade de negociações 
empresariais de forma presencial. 

 
DECRETO: 
 

Art. 1º Fica permitido a Comercial de Cereais e Transporte Fuga Ltda - Transfuga, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 87.138.392/0001-38, o uso do 
Aeródromo Privado Jales (SP); Código OACI: SDJL; Inscrito sob a Portaria nº 5.509, de 19 
de julho de 2021 da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC; com o Plano Básico de 
Zona de Proteção de Aeródromo - PBZPA, aprovado sob a Portaria ICA nº 451/SAGA, de 9 
de julho de 2020, do Instituto de Cartografia Aeronáutica - Comando da Aeronáutica - 
Ministério da Defesa; para fins de acesso à pista de pouso e decolagem como também realizar 
o taxiamento de aeronaves. 

 
Parágrafo único. A Permissionária deve manter sempre atualizados os registros de 

pousos, decolagens e ocorrências quando da utilização do Aeródromo Privado Jales. 
 
Art. 2º A Permissão de Uso de Bem Imóvel Público, a Título Precário e Oneroso, 

 
 

 
Decreto nº 9.508, de 09 de novembro de 2022. 

 
Declara Hóspede Oficial. 
            
   LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, prefeito do Município 
de Jales – SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.; 
 
   Considerando que no dia 10 de novembro de 2022, estará presente no 
município de Jales, a Drª.  Marisa Ferreira dos Santos; Desembargadora Presidente 
do Tribunal Regional Federal da 3ª Região – TRF3R. 
 
DECRETO: 
 

Art. 1.º Fica declarada Hóspede Oficial do Município de Jales-SP, a            
Drª.  MARISA FERREIRA DOS SANTOS. 

 
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 09 de novembro de 2022. 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
 
 
 
 Registrado e Publicado: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 

  

objeto do presente Decreto, será dada a título excepcional, por prazo indeterminado em 
caráter oneroso e intransferível.  

 
§ 1º A mencionada Permissão de Uso de Bem Imóvel Público poderá ser rescindida a 

qualquer tempo por ambas as partes, mediante comunicação expressa, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 

 
§ 2º Poderá ser rescindida a qualquer momento, por iniciativa da Permitente, quando 

constatado: 
 
I - Que a Permissionária promoveu a cessão ou transferência do imóvel a terceiros, no 

todo ou em parte, sem a prévia e escrita autorização da Permitente; 
 
II - Quando constatado que a Permissionária tenha agido com dolo, culpa, simulação 

ou em fraude na execução desta Permissão; 
 
III - Se a Permissionária deixar de existir, ou vier a ocorrer sua fusão com outra 

entidade; 
 
IV - Se verificado o descumprimento de quaisquer das condições deste Decreto. 

 
§ 3º Poderá ainda a Permitente, quando o interesse público assim o exigir, modificar 

ou revogar unilateralmente a Permissão de Uso de Bem Imóvel Público. 
 

§ 4º Em caso de rescisão, todos os ônus originários de serviços ou materiais 
vinculados a terceiros, prestadores ou fornecedores em razão de despesas provenientes da 
utilização do imóvel sejam elas, ligação e consumo de energia elétrica, água, gás ou telefone, 
ou qualquer outra de mesma natureza, serão de inteira responsabilidade da Permissionária.
  

Art. 3º Poderá a Permissionária, realizar no imóvel, às suas expensas exclusivas, as 
adaptações necessárias para o funcionamento e desenvolvimento das atividades objeto desta 
Permissão de Uso de Bem Imóvel Público, respeitando às obrigações e regulações da Agência 
Nacional de Aviação Civil - ANAC, órgãos e entidades do Comando da Aeronáutica, órgãos 
do Município de Jales e demais entidades reguladoras e fiscalizadoras, principalmente 
relacionadas à segurança das edificações e atividades. 

 
Parágrafo único. As benfeitorias, ainda que necessárias, bem como aquelas resultantes 

das adaptações realizadas pela Permissionária no imóvel, exceto bens não incorporáveis a 
bens imóveis, passarão a integrar o patrimônio da Permitente, não gerando direito à retenção 

  

ou indenização por parte da Permissionária, ao final do período de permissão, ou quando da 
sua desocupação. 

 
Art. 4º São responsabilidades da Permissionária: 
 
I - A Permissionária assume total responsabilidade pelo espaço, comprometendo-se a 

mantê-lo em perfeitas condições de conservação e a ressarcir a Permitente, por eventuais 
prejuízos materiais causados ao imóvel, decorrentes de eventual uso inadequado, ou qualquer 
outro sinistro que possam vir a ocorrer em função da atividade desenvolvida; 

 
II - Não permitir que terceiros se apossem do imóvel, dando imediato conhecimento a 

Permitente de qualquer turbação de posse que se verifique, sendo responsável por sua 
desocupação; 

 
III - Obter, às suas expensas, todas as licenças e autorizações que se fizerem 

necessárias para a realização de suas atividades, responsabilizando-se legalmente, para todos 
os fins, por qualquer uso indevido do imóvel; 

 
IV - Será da Permissionária a responsabilidade por todos os encargos e custos para 

atendimento de normas de segurança, ambientais, trabalhistas, previdenciárias, autorais e 
outras pertinentes ao uso do imóvel, bem como todos os ônus tributários, civis e 
administrativos inerentes ao seu uso; 

 
V - Serão da Permissionária todas as responsabilidades civis, trabalhistas e 

previdenciárias decorrentes dos contratos de trabalho, relativas às atividades desenvolvidas no 
imóvel; 

 
VI - A Permissionária deverá responder por eventuais danos morais ou materiais, que 

possam ser causados a terceiros, resultantes da utilização do espaço objeto deste Decreto, bem 
como por ação ou omissão de seus representantes, empregados ou prepostos, mesmo que 
decorrentes de atividades desvinculadas das razões da ocupação; 

 
VII - Caberá a Permissionária responsabilizar-se pela segurança, limpeza e 

conservação do espaço ora cedido, devendo providenciar, às suas expensas, as manutenções 
necessárias, bem como, deverá zelar pelas instalações das dependências cedidas; 

 
VIII - A Permissionária deverá permitir a fiscalização e vistoria do imóvel, pela 

Permitente, quando este julgar necessário; 
 

  

IX - Será da Permissionária a responsabilidade por todos os tributos, encargos e 
emolumentos, decorrentes da atividade desenvolvida, obrigando-se a arcar com as sanções 
aplicáveis em vista de eventual inadimplemento das obrigações legais, inclusive em caso de 
equivoco ou de má fé. 

  
Art. 5º A Permitente não cobrará nenhum valor da Permissionária pela utilização do 

imóvel de forma direta, exceto quando houver necessidade de indenizações. 
 
Art. 6º A gestão e fiscalização da Permissão de Uso de Bem Imóvel Público ficará a 

cargo da Permitente através da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Segurança 
Pública. 

 
Parágrafo único. A Permissionária deverá indicar um representante para contatos por 

parte da Permitente. 
 
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 9 de novembro de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município de Jales 

 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS  
Secretário Municipal de Administração 

  

I - Que a Permissionária promoveu a cessão ou transferência do imóvel a terceiros, no 
todo ou em parte, sem a prévia e escrita autorização da Permitente; 

 
II - Quando constatado que a Permissionária tenha agido com dolo, culpa, simulação 

ou em fraude na execução desta Permissão; 
 
III - Se a Permissionária deixar de existir, ou vier a ocorrer sua fusão com outra 

entidade; 
 
IV - Se verificado o descumprimento de quaisquer das cláusulas deste decreto. 

 
§ 3º Poderá ainda a Permitente, quando o interesse público assim o exigir, modificar 

ou revogar unilateralmente o Termo de Permissão de Uso. 
 

§ 4º Em qualquer das hipóteses de rescisão ou revogação, o imóvel será revertido a 
Permitente, com todas as benfeitorias nele introduzidas, automaticamente e de pleno direito, 
não assistindo a Permissionária qualquer direito à indenização ou compensação, exceto 
quanto aos bens não incorporáveis ao bem imóvel, os quais poderão ser retirados, com 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio 
Ambiente. 
 

§ 5º Em caso de rescisão, todos os ônus originários de serviços ou materiais 
vinculados a terceiros, prestadores ou fornecedores em razão de despesas provenientes da 
utilização do imóvel sejam elas, ligação e consumo de energia elétrica, água, gás ou telefone, 
ou qualquer outra de mesma natureza, serão de inteira responsabilidade da Permissionária.
  

Art. 3º Poderá a Permissionária, mediante autorização prévia e escrita da Permitente, 
realizar no imóvel, às suas expensas exclusivas, as adaptações necessárias para o 
funcionamento e desenvolvimento das suas atividades, respeitando regulamento local, as 
normas de edificações, segurança, higiene, salubridade e ambientais. 

 
Parágrafo único. As benfeitorias, ainda que necessárias, bem como aquelas resultantes 

das adaptações realizadas pela Permissionária no imóvel, exceto bens não incorporáveis a 
bens imóveis, passarão a integrar o patrimônio da Permitente, não gerando direito à retenção 
ou indenização por parte da Permissionária, ao final do período de permissão, ou quando da 
sua desocupação. 

 
Art. 4º São responsabilidades da Permissionária: 
 

  

I - A Permissionária assume total responsabilidade pelo espaço, comprometendo-se a 
mantê-lo em perfeitas condições de conservação e a ressarcir a Permitente, por eventuais 
prejuízos materiais causados ao imóvel, decorrentes de eventual uso inadequado, ou qualquer 
outro sinistro que possam vir a ocorrer em função da atividade desenvolvida; 

 
II - Não permitir que terceiros se apossem do imóvel, dando imediato conhecimento a 

Permitente de qualquer turbação de posse que se verifique, sendo responsável por sua 
desocupação; 

 
III - Obter, às suas expensas, todas as licenças e autorizações que se fizerem 

necessárias para a realização de suas atividades, responsabilizando-se legalmente, para todos 
os fins, por qualquer uso indevido do imóvel; 

 
IV - Será da Permissionária a responsabilidade por todos os encargos e custos para 

atendimento de normas de segurança, ambientais, trabalhistas, previdenciárias, autorais e 
outras pertinentes ao uso do imóvel, bem como todos os ônus tributários, civis e 
administrativos inerentes ao seu uso; 

 
V - Serão da Permissionária todas as responsabilidades civis, trabalhistas e 

previdenciárias decorrentes dos contratos de trabalho, relativas às atividades desenvolvidas no 
imóvel; 

 
VI - A Permissionária deverá responder por eventuais danos morais ou materiais, que 

possam ser causados a terceiros, resultantes da utilização do espaço objeto deste decreto, bem 
como por ação ou omissão de seus representantes, empregados ou prepostos, mesmo que 
decorrentes de atividades desvinculadas das razões da ocupação; 

 
VII - Caberá a Permissionária responsabilizar-se pela segurança, limpeza e 

conservação do espaço ora cedido, devendo providenciar, às suas expensas, as manutenções 
necessárias, bem como, deverá zelar pelas instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias das 
dependências cedidas; 

 
VIII - A Permissionária deverá permitir a fiscalização e vistoria do imóvel, pela 

Permitente, quando este julgar necessário; 
 
IX - Será da Permissionária a responsabilidade por todos os tributos, encargos e 

emolumentos, decorrentes da atividade desenvolvida, obrigando-se a arcar com as sanções 
aplicáveis em vista de eventual inadimplemento das obrigações legais, inclusive em caso de 
equivoco ou de má fé. 

  

  
Art. 5º A Permitente não cobrará nenhum valor da Permissionária pela utilização do 

imóvel de forma direta, exceto quando houver necessidade de indenizações. 
 
Art. 6º A gestão do termo de permissão de uso ficará a cargo da Permitente através da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente. 
 
Parágrafo único. A Permissionária deverá indicar um representante da Agência 

Ambiental de Jales para contatos por parte da Permitente. 
 

 Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  

 
Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 09 de novembro de 2022. 

 
 

 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município de Jales 

 
 
 
 
Registrado e Publicado: 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS  
Secretário Municipal de Administração 

Ficha 103 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 104 – 3.3.90.92.00 – Despesas de Exercícios Anteriores Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 105 – 3.3.90.93.00 – Indenizações e Restituições Fonte 01 R$ 500,00 
Ficha 107 – 3.3.90.93.00 – Indenizações e Restituições Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 110 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos Material Permanente Fonte 05 R$ 200,00 
Ficha 111 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 1.700,00 
Ficha 112 – 3.3.90.33.00 – Passagens e Despesas com Locomoção Fonte 01 R$ 498,00 
Ficha 113 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 1.350,00 
23.691.0096.1001.0000 – Execução de Obras e Reformas 
Ficha 115 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 116 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 117 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 119 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 122 – 4.4.90.93.00 – Indenizações e Restituições Fonte 05 R$ 100,00 
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
23.695.0018.2010.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES TURÍSTICAS 
Ficha 123 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 125 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 127 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 130 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 131 – 3.3.90.92.00 – Despesas de Exercício Anterior Fonte 01 R$ 241,91 
Ficha 132 – 3.3.90.93.00 – Indenização e Restituição Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 134 – 3.3.90.93.00 – Indenização e Restituição Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 135 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos Material Permanente Fonte 01 R$ 215,10 
Ficha 137 – 4.4.90.52.00 – Equipamentos Material Permanente Fonte 05 R$ 200,00 
23.695.0018.2099.0000 – ADIANTAMENTOS E RESSARCIMENTOS DE DIÁRIAS, VIAGENS E 
PEQUENAS DESPESAS DE PRONTO PAGAMENTO 
Ficha 138 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 300,00 
Ficha 139 – 3.3.90.33.00 – Passagens e Despesas com Locomoção Fonte 01 R$ 500,00 
Ficha 140 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 500,00 
23.695.0096.1001.0000 – EXECUÇÃO DE OBRAS E REFORMAS 
Ficha 142 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 143 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 100,00 
Ficha 146 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 05 R$ 100,00 
Ficha 149 – 4.4.90.93.00 – Indenização e Restituição Fonte 05 R$ 100,00 
02.07.01 – SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E MEIO 
AMBIENTE 
20.608.0096.2051.0000 – Manutenção do Abastecimento e da Produção Agropecuária 
Ficha 349 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 45.630,32 
02.09.02 – ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0011.2099.0000 – ADIANTAMENTOS E RESSARCIMENTOS DE DIÁRIAS, VIAGENS E 
PEQUENAS DESPESAS DE PRONTO PAGAMENTO 
Ficha 571 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 500,00 
Ficha 572 – 3.3.90.33.00 – Passagens e Despesas com Locomoção Fonte 01 R$ 400,00 
Ficha 573 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Fonte 01 R$ 500,00 
02.09.06 – ENSINO INFANTIL – CRECHE 
12.365.0011.2031.0000 – MANUTENÇÃO DA ENSINO INFANTIL 
Ficha 621 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação Fonte 01 R$ 40.000,00 
02.09.07 – ENSINO INFANTIL – PRÉ-ESCOLA 
12.365.0092.2045.0000 – MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR 
Ficha 665 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 9.400,00 
02.09.10 – TRANSPORTE ESCOLAR 
12.364.0093.2044.0000 – MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
Ficha 735 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 1.095,10 
02.10.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.0010.2035.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 
Ficha 808 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 50.000,00 
Ficha 812 – 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação Fonte 01 R$ 39.500,00 
10.301.0096.1001.0000 – EXECUÇÃO DE OBRAS E REFORMAS 
Ficha 849 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações Fonte 01 R$ 34.500,00 
02.11.02 – DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER 
27.812.0021.2037.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS 
Ficha 953 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo Fonte 01 R$ 5.000,00 
TOTAL R$ 234.630,43 

 
Art. 4.º Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 2022/2025, nos mesmos moldes e 

naquilo que for pertinente, conforme descrito nos arts. 2.º e 3.º deste Decreto. 
 
Art. 5.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Valentim Paulo Viola”, 08 de novembro de 2022. 
 

 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 

Prefeito do Município 
 

 
Registrado e Publicado: 
 
 
 
REGINALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Administração 
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  15 DE NOVEMBRO

Manifestantes vão às ruas no feriado para 
protestar contra o resultado das eleições 2022

Munidos com bandeiras do 
Brasil e vestidos de verde e ama-
relo, manifestantes apoiadores do 
presidente Jair Bolsonaro foram 
às ruas das principais cidades do 
país, na terça-feira (15/11). Os 
atos, que ocorreram durante o 
feriado da Proclamação da Repú-
blica, protestam contra o resultado 
das eleições de 2022, nas quais 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
foi eleito o próximo presidente da 
República. 

Além do Distrito Federal, pelo 
menos onze estados registraram 
movimentação nas ruas, entre eles 
Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito 
Santo, Pernambuco, Pará, Bahia e 
Mato Grosso do Sul.

Em Brasília, os manifestantes 
se reuniram principalmente no 
Setor Militar Urbano. Fernando 
Braga veio de Maringá, no Paraná, 
e se hospedou em um hotel na área 
central da capital.  “Eu vim exclu-
sivamente para a manifestação. 
Chegamos no domingo de madru-
gada, andamos 1.500 quilômetros 
de carro, 15 horas de viagem”, 
contou.

Outro manifestante que não quis 

ser identifi cado pelo sobrenome foi 
Thiago, que partiu de Sinop, em 
Mato Grosso (MT), para a capital 
do Brasil. “Viemos lutar pela nossa 
causa. Para o nosso setor é muito 
ruim, porque ele [Lula] já demons-
trou desde o começo que tem uma 
certa mágoa com o agronegócio, 
por ser um setor mais voltado para 
a direita”, afi rmou. 

No QG do Exército, no Setor 
Militar Urbano, se concentraram 
os manifestantes. Era onde estava 
o representante comercial Jorgival 
Ribeiro Nobre: “As propostas aqui 
são muito diversificadas, porque 
não há uma liderança fi xa em torno 
disso.”

“Hoje, encontrei com gente do 
Pará, Rondônia, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Santa Cata-
rina, Paraná, Rio Grande do Sul, 
Goiás, Minas Gerais, São Paulo, 
Pernambuco e Ceará. O Brasil in-
teiro está aqui. Tem índios e pesso-
as de fora também, venezuelanos e 
portugueses, por exemplo”, cons-
tatou Raphael Santos, empresário 
em Brasília. 

Também houve registro de atos 
em Juiz de Fora (MG). As mani-

festações ocorreram em frente ao 
QG da cidade. O consultor Marco 
Gama viu a manifestação como 
uma expressão legítima e destacou 
que não houve violência. 

“É uma forma de demonstrar 

e exteriorizar esse sentimento de 
orfandade. Pude observar que o 
pessoal estava muito tranquilo, 
muito pacífi co, ninguém agrediu 
ninguém ou xingou partido. Eu 
acredito que, dentro de uma de-

mocracia, isso é muito bacana”, 
considerou. 

O advogado especialista em 
direito público, Fabio Tavares So-
breira, considera que as manifes-
tações são legítimas, uma vez que 

  SAÚDE

Febre Maculosa: o que é e quais os sintomas dessa 
doença de difícil diagnóstico e alta taxa de letalidade
De difícil diagnóstico e com alta 

taxa de letalidade, a febre maculosa 
tem preocupado as autoridades de 
saúde do país. Segundo a atualiza-
ção mais recente do Ministério da 
Saúde, até 22 de setembro, 67 bra-
sileiros tiveram a doença, dos quais 
18, o equivalente a 26%, morreram. 

Mas, afi nal, o que é a febre ma-
culosa, quais são os seus princi-
pais sintomas e como se prevenir, 
diagnosticar e tratar essa doença? 
O Brasil 61 entrevistou a pesqui-
sadora Elba Regina de Lemos, 
chefe do Laboratório de Hantavi-
roses e Rickettsioses do Instituto 
Oswaldo Cruz para explicar o 
assunto. Confi ra abaixo: 

• O que é a febre maculosa
• Quais os sintomas da febre 

maculosa
• Prevenção 
• Diagnóstico
• Tratamento 
O que é a febre maculosa
A febre maculosa é uma doença 

bacteriana, cujo agente transmissor 
é o carrapato. No Brasil, os prin-
cipais vetores são os carrapatos 
do gênero Amblyomma, como o 
conhecido carrapato estrela. Elba 
explica que esses artrópodes costu-
mam parasitar animais domésticos, 
como o cachorro e o cavalo, além de 
bichos selvagens, como a capivara. 

O problema é que o carrapato 
estrela também gosta de sangue hu-
mano, motivo pelo qual as pessoas 
devem redobrar a atenção, diz a 
pesquisadora. “Ele parasita todas as 
espécies de animais, não é específi -
co. Então, é importante que as pes-
soas saibam que a febre maculosa 
vai ser transmitida por carrapato. Na 
maioria das vezes, ele está na região 
rural. Há a importância de a gente 
sempre considerar que os animais 
soltos, principalmente cão e cavalo, 

servem como transportadores de 
carrapato infectado”, alerta. 

É importante lembrar que o 
carrapato é o agente que carrega a 
bactéria. A bactéria é a responsável 
pela febre maculosa. Uma vez que 
a pessoa é picada pelo carrapato, a 
bactéria causadora da doença come-
ça a destruir as células que fi cam nas 
paredes dos vasos sanguíneos, ex-
plica Elba. O corpo humano reage 
para combater a doença, o que cau-
sa os sintomas da febre maculosa. 

Elba ressalta que a febre ma-
culosa não pode ser transmitida 
diretamente de pessoa para pes-
soa. Somente por meio da picada 
do carrapato. 

Quais são os sintomas 
da febre maculosa

Um dos principais sintomas, 
como o próprio nome da doença 
indica, é a febre. Mas os pacien-
tes costumam sentir desde dor de 
cabeça forte, náuseas e vômitos, 
diarreia e dor abdominal, até dor 
muscular, inchaço e vermelhidão 
nas palmas das mãos e sola dos 
pés, gangrena nos dedos e orelhas, 
além de paralisia dos membros 
que começa nas pernas e sobe até 
os pulmões, causando parada res-
piratória. 

Alguns sintomas, como as man-
chas no corpo, podem confundir a 
febre maculosa com outras enfer-
midades que têm sintomas seme-
lhantes, como dengue, rubéola e  
meningite, por exemplo. A falta de 
conhecimento e tratamento adequa-
do para a febre maculosa costuma 
ser fatal, explica Elba Regina. “É 
uma doença que se não for identifi -
cada precocemente, no tempo certo 
para iniciar o tratamento, o paciente 
pode evoluir para óbito. Ele vai 
morrer, porque a bactéria destrói 
toda a parede do vaso”, explica. 

A febre maculosa tem uma altís-
sima taxa de mortalidade. Segundo 
a pesquisadora, pode chegar a 50%. 
Ou seja, metade daqueles que são 
acometidos pela doença acabam 
morrendo, diferentemente do que 
ocorre com a covid-19 ou mesmo 
a dengue, cuja letalidade é bastante 
inferior. 

Diagnóstico
A assustadora letalidade da febre 

maculosa se deve mais à falta de 
conhecimento por parte dos profi s-
sionais de saúde e da população do 
que pela doença em si, afi rma Elba. 
Em boa parte dos casos, o quadro 
dos pacientes evolui para a forma 
grave e, depois, para o óbito, por 
causa do diagnóstico impreciso no 
estágio inicial. 

“É importante a gente chamar 
atenção porque morrer de febre ma-
culosa é por falta de conhecimento, 
morrer de febre maculosa é decor-
rente do retardo do diagnóstico e de 
tratamento correto”, crava.

Ela destaca que diante de sin-
tomas comuns para várias doen-
ças, como febre, dor de cabeça 
e manchas no corpo, o médico 
responsável pelo primeiro atendi-
mento do paciente deve assumir 
a febre maculosa como uma das 
possibilidades, principalmente 

se a pessoa esteve em uma área 
rural ou teve contato com animais 
domésticos parasitados pelos car-
rapatos. “Nós tivemos casos que 
foram confundidos com covid: 
uma criança que morreu e era fe-
bre maculosa e, também, tivemos 
outros indivíduos, no estado do 
Rio de Janeiro, cujo diagnóstico 
foi de dengue e, no final, o indi-
víduo tinha a febre maculosa”, 
testemunha. 

A pesquisadora ressalta que o 
diagnóstico é ofertado de forma 
gratuita na rede pública de saú-
de. Elba destaca que demorar a 
identifi car a febre maculosa pode 
ser fatal para o paciente, por isso, 
orienta os profissionais a inicia-
rem o tratamento “no escuro”. “É 
como a gente chama o tratamento 
empírico. Esse é o diagnóstico 
inicial. Se não for febre maculosa, 
tira o antibiótico depois”. 

Elba ressalta que o “tratamento 
no escuro” é importante no início 
porque, ao contrário de doenças 
como a dengue, em que já é possí-
vel saber se o diagnóstico é positivo 
ou negativo após o processamento 
da amostra de sangue, com a febre 
maculosa isso não funciona. Ela 
explica que isso ocorre porque a 
bactéria agride o organismo de 

uma forma que impede, ao menos 
nos primeiros sete dias, o corpo de 
produzir defesa. 

“Não adianta a gente fazer so-
rologia para febre maculosa no 
momento da doença. A sorologia 
vai ser negativa. O que a gente tem 
que fazer? É a pesquisa do genoma 
do DNA, por meio do PCR, e a 
gente confirma”, recomenda. É 
esse exame de PCR, feito a partir 
de amostras de sangue do paciente, 
que detecta o material genético da 
bactéria e ajuda o profissional de 
saúde a ter um diagnóstico mais 
certeiro. 

Tratamento
O tratamento do paciente com fe-

bre maculosa é feito com antibiótico 
específi co. O Ministério da Saúde 
recomenda que o uso seja empre-
gado por sete dias, devendo ser 
mantido por mais três dias depois 
que a febre passar. A pasta também 
confirma que o tratamento com 
antibióticos deve começar imedia-
tamente após a suspeita clínica, sem 
esperar o resultado de laboratório. 
“É uma doença que tem um trata-
mento com antibiótico barato, sem 
resistência e que é disponível”, diz a 
pesquisadora do IOC. 

Prevenção
Ficar longe do carrapato que 

transmite a bactéria causadora da 
febre maculosa é a melhor forma 
de evitar a doença. Segundo o Mi-
nistério da Saúde, algumas medidas 
ajudam a evitar o problema, princi-
palmente onde há maior incidência 
dos carrapatos. 

Confi ra as dicas: 
• Use roupas claras para ajudar a 

identifi car o carrapato;
• Use calças, botas e blusas com 

mangas compridas ao caminhar em 
áreas arborizadas e gramadas;

• Evite andar em locais com gra-

ma ou vegetação alta;
• Use repelentes que possuem 

proteção contra carrapatos;
• Realize o controle com antipa-

rasitário nos animais domésticos;
• Retire os carrapatos (caso 

sejam encontrados no corpo), 
preferencialmente com auxílio 
de uma pinça (de sobrancelhas 
ou pinça cirúrgica auxiliar);

• Não esmague o carrapato 
com as unhas, pois ele pode libe-
rar bactérias e contaminar partes 
do corpo com lesões;

• Quanto mais rápido retirar os 
carrapatos do corpo, menor será o 
risco de contrair a doença.

A pesquisadora do Instituto 
Oswaldo Cruz, Elba Regina, afi rma 
que, embora as pessoas da área rural 
devam ter mais atenção, quem vive 
na cidade também deve se proteger. 

“Em 2011 nós tivemos um de-
sastre natural na região serrana. 
Mais de novecentas pessoas mor-
reram, porque foi uma enchente 
que destruiu toda a região serrana 
do Rio de Janeiro. Houve o res-
gate de gente, mas também res-
gataram cães e trouxeram os cães 
para uma ONG aqui no Rio de 
Janeiro. O que aconteceu? Cinco 
funcionários morreram de febre 
maculosa, porque você trouxe cão 
com carrapato infectado”, lembra. 

Incidência
A região Sudeste é, de longe, a 

que mais registrou casos de febre 
maculosa este ano. Foram 33, ao 
todo. Dos 18 óbitos, 12 foram na 
região, sendo 11 em São Paulo, 
um em Minas Gerais e um no Rio 
de Janeiro. O Maranhão também 
registrou uma morte pela doença. 
Outros quatro óbitos não tiveram 
os estados informados quanto ao 
local de infecção. 

Fonte: Brasil 61

não chocam com determinações 
previstas no texto constitucional. 

“Qualquer cidadão que prima 
pela lei e pelo comando de nossa 
constituição cidadã reconhece a 
legitimidade das manifestações. 
A própria lei, respaldada no tex-
to constitucional dispõe que não 
constitui crime a manifestação 
crítica aos poderes constitucionais, 
nem mesmo a atividade jornalísti-
ca ou a reivindicação de direitos e 
garantias constitucionais”, destaca. 

Segundo o especialista em di-
reito eleitoral, Alexandre Rollo, 
protestos com críticas ao governo 
não confi guram crime, porém, atos 
violentos ou que atentem contra 
a democracia podem resultar em 
prisão.

“O limite das manifestações está 
na própria Constituição. As mani-
festações precisam ser pacífi cas, e 
há limites também em relação ao 
conteúdo. A manifestação pode 
ocorrer, mas dependendo do que 
está sendo pregado, podem acon-
tecer, por exemplo, fi guras crimi-
nosas, crimes, inclusive, contra a 
segurança nacional”, explica. 

Fonte: Brasil 61


